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A forma como os adolescentes lidam com o stress é uma componente importante da sua 
saúde e bem-estar, com custos sociais e emocionais elevados (Lewis & Frydenberg, 2002). 
Vários problemas psicossociais que afectam os jovens, como o baixo desempenho académico 
e problemas de saúde, têm sido atribuídos parcialmente à incapacidade dos adolescentes 
utilizarem, adequadamente, estratégias de coping (Matheney et al., 1993). 
A literatura mostra que as competências de coping podem ser aprendidas e desenvolvidas 
(Frydenberg, 1996) e cada vez se dá mais atenção ao desenvolvimento de currículos escolares 
que promovam competências de coping, numa perspectiva de Aprendizagem Social e 
Emocional (CASEL, 2003). A implementação de programas, como o “The Best of Coping” 
(BOC) (Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b), parece ser promissora na promoção destas 
competências. Este programa parece contribuir de forma significativa para a redução da 
utilização de estratégias de coping Não Produtivo (Frydenberg, 2004) e aumento de coping 
Produtivo (Huxley, Freeman & Frydenberg, 2004).   
A presente dissertação insere-se no âmbito do estudo do coping e contempla dois 
estudos. O primeiro compreende a tradução, adaptação, implementação e realização de uma 
avaliação exploratória (formativa e processual) do BOC.  
No segundo estudo, de preparação de instrumentos tendo em vista a futura avaliação de 
resultados do BOC, procede-se à tradução e estudo das características psicométricas do 
Adolescent Coping Scale (ACS) (Frydenberg & Lewis, 1993) e à construção de um 
Questionário de Coping Adolescente, com duas versões, a de Directores de Turma e a de 
Encarregados de Educação.  
Os resultados sugerem que o BOC é um programa teoricamente bem fundamentado e 
que cumpre os pressupostos do CASEL (2003), parecendo adequado para utilização em 
contexto escolar, com alunos do 3º ciclo do Ensino Básico. A versão portuguesa do ACS e o 
Questionário de Coping Adolescente mostraram ser instrumentos promissores para uma 
avaliação de resultados do BOC. 
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Strategies to deal with stress are an important factor for teenagers’ physical well-being, 
with high emotional and social costs though (Lewis & Frydenberg, 2002). Several 
psychosocial problems affecting the younger, as low academic performance and health 
issues, have been pointed out on teenagers’ inability in using suitable coping strategies 
(Matheney et al., 1993). 
Literature has exposed that coping skills may be learned and developed (Frydenberg, 
1996), and more attention has been given to the enhancement of school curriculums which 
promote coping skills, through the training approach of Social and Emotional Learning 
(Casel, 2003). The implementation of programs as “The Best of Coping” (BOC) (Frydenberg 
& Brandon, 2007a/2007b), shows great potential in promoting these skills. This program 
seems to achieve, significantly, the decrease of Non Productive coping strategies use 
(Frydenberg, 2004) and increase of the selection of Productive coping (Huxley, Freeman & 
Frydenberg, 2004).  
The present essay is inserted in the investigation scope of coping and presents two 
studies. The first one apprehends a translation, adjustment, implementation and execution of 
an exploratory evaluation (both formative and process) of BOC. 
A translation and study of psychometrical characteristics of Adolescent Coping Scale 
(ACS) (Frydenberg & Lewis, 1993) is presented on the second study introducing instruments 
for the future evaluation of the BOC’s outcome and the construction of two versions of an 
inquest on Adolescent Coping, the Teachers’ form and the Parents’ one. 
Outcomes suggest that BOC is a well structured theoretical program which follows the 
method of CASEL (2003), therefore seeming adequate to be used in school context on junior 
high school students. The Portuguese version of the ACS and Adolescent Coping 
Questionnaire have shown to be promising assets for a BOC outcome’s evaluation. 
 
KEY-WORDS: COPING, WELL-BEING, PROGRAM EVALUATION, SOCIAL AND 





CAPÍTULO I: INTRODUÇÃO 
 
Perspectiva Geral da Dissertação 
 
Nos últimos vinte anos o stress1 e o coping2 transformaram-se na temática mais 
amplamente estudada no âmbito da Psicologia (Somerfield & McCrae, 2000), e poucos 
conceitos, na investigação com adolescentes, têm sido simultaneamente tão importantes e tão 
difíceis de definir (Seiffge-Krenke, 1995). 
Apesar de já existir muita investigação na área do coping, a verdade é que a sua 
influência nos processos de adaptação, designadamente no processo de stress, ainda não foi 
completamente compreendida, nem se sabe ainda muito bem de que forma o coping se 
modifica com a idade ou o que contribui para o seu desenvolvimento (Skinner & Zimmer-
Gembeck, 2007).  
Sabe-se, no entanto, e no que ao contexto escolar se refere, que um em cada cinco jovens 
experimenta “distress” a um nível que interfere com a sua aprendizagem e bem-estar na 
escola (Roeser, 1998), e que desenvolver competências de coping é uma forma de facilitar a 
resiliência. Estudos realizados noutros países, como a Austrália, mostram que 15 a 40% dos 
alunos adolescentes poderiam, potencialmente, beneficiar mais da educação (nos domínios 
académico e social) se fossem psicologicamente mais resilientes (Frydenberg et al., 2004), 
                                               
1
 Embora a palavra “estresse” já exista na Língua Portuguesa optou-se, nesta dissertação, por manter a expressão 
inglesa “stress”, uma vez que é mais utilizada na literatura científica. Do mesmo modo, mantiveram-se os 
termos “eustress” e “distress” para designar, respectivamente, os aspectos positivos e negativos do stress; 
utilizam-se também outros derivados de stress, como “stressor” (o que provoca o stress).   
2
 À semelhança do que é habitual nos estudos sobre coping, e por não haver em Língua Portuguesa uma palavra 
única que expresse a complexidade do termo, optou-se neste trabalho por manter o termo original (Antoniazzi, 





pois quando os jovens não conseguem lidar eficazmente com os desafios que lhes são 
colocados surgem, de forma muito evidente, sintomas como baixa motivação, passividade, 
comportamentos disruptivos e abandono escolar, com natural compromisso dos seus 
processos de desenvolvimento e adaptação e do seu bem-estar global. 
A promoção, em contexto escolar, de intervenções promotoras da saúde/bem-estar que 
possam ser testadas é mesmo uma das prioridades da Organização Mundial de Saúde para os 
próximos anos (ME/MS, 2006).  
Em Portugal, a promoção do sucesso académico é também uma questão fundamental, já 
que a taxa de retenção e desistência é extremamente elevada, sobretudo no 3º Ciclo e no 
Ensino Secundário, constituindo o seu combate uma das prioridades das actuais políticas 
educativas, consubstanciada no Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar 
(ME/MSST, 2004).  
Diversos estudos mostram que programas de Aprendizagem Social e Emocional (SEL), 
teoricamente fundamentados, bem coordenados e implementados, e sistematicamente 
avaliados, contribuem não só para a promoção da saúde/bem-estar dos alunos mas também, 
de uma forma mais específica, para o seu sucesso académico (Collaborative for Academic, 
Social and Emotional Learning, 2003).   
No nosso país quase não existem publicados programas de promoção de competências 
para aplicação em contexto escolar, e os poucos que existem ou não foram concebidos para a 
realidade portuguesa, nem a ela adaptados, ou a sua eficácia não está testada (por exemplo, 
César, Rijo, Mendes, Loureiro & Carmo, 2002; Loureiro & Miranda, 1993; Moreira, 
2002a/2002b/2004)3. Desta forma, não se sabe se as intervenções neles assentes resultam 
como esperado, se os seus efeitos são nulos ou até se são contraproducentes.  
                                               
3
 Existem publicados alguns programas portugueses teoricamente fundamentados e testados em investigações de 
carácter experimental (e.g., Almeida & Morais, 1994); no entanto, na generalidade referem-se à promoção de 




O programa The Best of Coping: Developing coping skills for adolescents (BOC) 
(Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b) é exemplo de uma intervenção na área da 
aprendizagem social e emocional, fundamentada na Psicologia Cognitiva e consistente com 
os resultados de investigações no âmbito da Psicologia Positiva (Huxley, Freeman & 
Frydenberg, 2004). O seu objectivo primordial é ajudar os alunos a aumentarem o seu 
repertório de estratégias de coping funcional e a diminuírem a utilização de estratégias não 
funcionais (Huxley, Freeman & Frydenberg, 2004).  
O BOC tem sido testado em vários estudos que, em geral, sugerem a sua eficácia na 
promoção de competências de coping (Bulgaski & Frydenberg, 2000; Cotta, Frydenberg & 
Poole, 2000; Hawkins, McKenzie & Frydenberg, 2006; Tollit, 2002; entre outros), 
nomeadamente levando ao aumento da utilização de estratégias de coping Produtivo (i.e., 
funcional) e ao decréscimo na frequência de uso de estratégias de coping Não Produtivo. 
Mais especificamente, a frequência do BOC tende a provocar um aumento na utilização de 
estratégias como Focar-se no Positivo e Procurar Apoio Social (Tollit, 2002), com vantagens 
ao nível do desempenho académico (Parsons, Frydenberg & Poole, 1996; citados por 
Frydenberg, 2004). O programa parece também contribuir para o aumento da percepção de 
auto-eficácia dos participantes (Bulgaski & Frydenberg, 2000; Cotta, Frydenberg & Poole, 
2000; Frydenberg, 2004).   
Esta dissertação pretende ser um estudo exploratório das características da versão 
portuguesa do BOC (Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b; versão portuguesa de Sena Neves 
& Marques Pinto, 2008a/2008b), um programa que se assume como promissor na promoção 
de competências de coping, ao ajudar os alunos que nele participam a desenvolverem 
estratégias mais adequadas para lidar com situações de stress.  
                                                                                                                                                  
a Brincar”, de Moreira, 2001a/2001b) e habitualmente a sua eficácia é testada apenas durante a elaboração do 




Por questões práticas, a presente investigação foi dividida em dois estudos, com os 
objectivos a seguir descritos.  
No estudo 1, referente à tradução, adaptação, implementação e realização de uma 
avaliação exploratória, de carácter formativo e de processo, de um programa universal de 
promoção de estratégias de coping, pretende-se: 
• Traduzir o programa The Best of Coping: Developing coping skills for 
adolescents, nomeadamente o Manual do Dinamizador (Frydenberg & 
Brandon, 2007a) e o Manual do Aluno (Frydenberg & Brandon, 2007b); 
• Adaptar o programa ao contexto português e, especificamente, a alunos do 3o 
ciclo do Ensino Básico, nomeadamente em termos de conteúdos, linguagem e 
aspectos logísticos; 
• Testar o programa, mediante a sua aplicação a alunos do 3o ciclo, de forma a 
poder realizar uma avaliação formativa e de processo do mesmo: 
 Perceber se a linguagem utilizada se adequa ao público-alvo; 
 Perceber se os materiais utilizados nas sessões são adequados 
aos objectivos e público-alvo; 
 Perceber se a distribuição prevista de actividades pelas sessões 
é adequada aos objectivos do programa. 
 
No estudo 2 pretende aferir-se instrumentos de medida a utilizar numa avaliação futura 
de resultados e de impacto do BOC. Os objectivos deste estudo são: 
• Traduzir o questionário Adolescent Coping Scale (ACS) (Frydenberg & 
Lewis, 1993); 
• Testar a sua adequação para avaliação das estratégias de coping de alunos 




• Avaliar as características psicométricas da versão portuguesa do questionário, 
nomeadamente a sua validade e precisão; 
• Construir e testar um questionário de avaliação do coping adolescente, de 
hetero-relato, que possa ser utilizado para a recolha de dados junto de outras 
fontes de informação que não os próprios alunos, designadamente 
Encarregados de Educação e professores, e que se adeqúe a uma avaliação de 
resultados do BOC.   
 
A dissertação, para além desta Introdução, está organizada em quatro grandes capítulos, 
que agora se referem resumidamente.  
No CAPÍTULO DOIS é apresentada a fundamentação teórica da investigação, e procura-
se justificar a sua pertinência, enquadrando-a nos actuais conhecimentos científicos da 
Psicologia Positiva. Em primeiro lugar são feitas algumas considerações sobre a importância 
e implicações do estudo do stress e do bem-estar, em particular na fase da adolescência e em 
contexto escolar. O conceito de coping é então introduzido como uma variável particular, 
moderadora e mediadora da relação entre o stress e o bem-estar, ao ser determinante nos 
resultados adaptativos das respostas ao stress. É feita uma breve revisão da evolução que o 
conceito de coping tem sofrido, ao longo do tempo, e uma vez mais destacam-se as 
particularidades do estudo do coping perante uma população alvo com características tão 
específicas como os adolescentes.  
O modelo transaccional de Lazarus e Folkman (1984) é abordado com mais pormenor, 
por se tratar da abordagem teórica sobre a qual assenta a presente investigação e, em seguida, 
são destacados dois aspectos importantes a ter em consideração quando se pretendem 
trabalhar, explicitamente, competências de coping: a compreensão do que é a função do 




algumas considerações sobre a pertinência de ensinar ou treinar formalmente competências 
de coping, no âmbito de um modelo de Aprendizagem Social e Emocional (SEL), para 
promoção da saúde e do sucesso académico. Neste capítulo são ainda apresentadas algumas 
questões conceptuais gerais sobre a avaliação de programas de intervenção, preventivos ou 
remediativos, e são explicitadas algumas fases consideradas fundamentais no processo de 
avaliação de qualquer programa. Finalmente, fazem-se algumas considerações sobre a 
especificidade da avaliação do constructo do coping, dado que é esta a variável principal do 
programa que aqui se pretende avaliar.  
O CAPÍTULO TRÊS corresponde aos aspectos metodológicos da actual investigação. 
Nele são apresentadas as opções metodológicas realizadas, são descritas as etapas da 
investigação, é feita a caracterização dos participantes e do contexto em que os dois estudos 
realizados nesta investigação decorreram, e são apresentados os instrumentos e 
procedimentos utilizados na recolha de dados.  
No CAPÍTULO QUATRO apresentam-se e discutem-se os resultados dos estudos 
realizados. No primeiro, relativo à avaliação do BOC, indicam-se e discutem-se as 
informações que permitem a concretização de uma avaliação formativa do programa. Começa 
por se fundamentar a pertinência deste tipo de intervenção, caracterizando a situação 
portuguesa no que respeita às políticas (educativa e de saúde) de promoção de competências 
sociais e emocionais, em contexto escolar. São também apresentados dados relativos à 
fundamentação teórica, objectivos, materiais, procedimentos, população-alvo e estudos de 
eficácia do BOC. São ainda discutidos aspectos como a adequação da linguagem, materiais e 
planificação das sessões, no âmbito de uma avaliação processual do programa.  
Relativamente ao segundo estudo procurou fazer-se a aferição de alguns instrumentos de 
medida a utilizar numa avaliação de resultados do BOC. Procedeu-se à criação de dois 




por professores e por Encarregados de Educação, e foi feita uma avaliação das características 
psicométricas da versão portuguesa da Escala de Coping para Adolescentes (ACS) de 
Frydenberg e Lewis (1993), nomeadamente no que respeita à sua validade e precisão.  
Finalmente, no CAPÍTULO CINCO procura fazer-se uma síntese interpretativa das 
principais conclusões desta dissertação. É feita uma reflexão crítica das implicações práticas 





CAPÍTULO II: ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
2.1. Stress e Bem-estar 
 
A palavra “stress” é actualmente muito utilizada no dia-a-dia, fazendo já parte da 
linguagem do senso comum. Embora seja especialmente abordado no campo da saúde, o 
stress é também discutido em muitas outras áreas, como a educação (Lazarus & Folkman, 
1984), uma vez que se trata de um fenómeno transversal às vivências quotidianas e caro do 
ponto de vista sócio-político, pelas consequências negativas que tem na saúde e desempenho 
das populações. Estruturas internacionais como a Organização Mundial de Saúde e as Nações 
Unidas consideram-no mesmo uma verdadeira epidemia mundial, ou a doença do século XX 
(Marques Pinto, 2000).   
 
 
Os Conceitos de Stress e Bem-Estar 
 
Desde há muito que os investigadores na área da Psicologia se preocupam com o stress e 
com as respostas individuais ao mesmo (Frydenberg, 1996), até porque o stress pode ser 
reconhecido ao longo de todo o ciclo de vida, uma vez que todas as pessoas (crianças, jovens 
e adultos) o vivenciam, embora a diferentes níveis. Sendo um fenómeno complexo, com 
consequências na saúde física e psicológica dos indivíduos, é inerente à condição humana e 




Forman (1993), entre outros autores, identificou três tipos de definições principais de 
stress, vastamente utilizadas em investigação, que se apresentam seguidamente de forma 
muito sintética. 
As definições baseadas no estímulo focam-se no stress enquanto exigência ambiental 
sobre o organismo. As exigências podem referir-se a grandes acontecimentos que afectam 
muitas pessoas (como um desastre natural ou a guerra), a grandes acontecimentos que 
afectam apenas algumas pessoas (como um divórcio ou a morte de alguém próximo), ou a 
contrariedades do dia-a-dia (como por exemplo, reprovar num exame). Os modelos de 
estímulo estudam, portanto, as condições de estímulo em que surge o stress. 
De entre os autores que utilizam uma definição deste tipo pode referir-se Compas (1987), 
que distingue entre estímulos agudos (uma transição de vida, um acontecimento atípico ou 
um acontecimento que resulta de experiências cumulativas) e crónicos (acontecimentos de 
vida recorrentes). Ambos fazem exigências sobre o indivíduo e requerem uma resposta 
adaptativa, podendo os stressores agudos transformar-se em stressores crónicos.  
Este tipo de definição baseada no estímulo apresenta, no entanto, uma limitação 
importante: não permite explicar a variabilidade individual na percepção do stress e na 
capacidade para lidar com ele.  
Nas definições de stress baseadas na resposta o stress é visto como uma resposta 
biológica não específica do corpo a qualquer exigência ambiental (Selye, 1994; citado por 
Forman, 1993). É um tipo de definição muito utilizado nas investigações sobre os efeitos do 
stress na saúde, pois o stress é aqui entendido como a reacção do organismo a acontecimentos 
do dia-a-dia (Frydenberg, 1996) e as exigências ambientais (ou stressores) podem provocar 
mudanças biológicas que constituem indicadores objectivos de stress (Forman, 1993). No 
entanto, a principal limitação deste tipo de definição é que uma resposta particular não é, 




traduzir ansiedade como cansaço, e essa distinção não é tida em conta nestas definições de 
stress.  
Para colmatar as anteriores lacunas, as definições transaccionais ou interaccionistas de 
stress consideram que é o significado construído pela pessoa que determina o seu estado 
emocional e a sua resposta comportamental. Nestes modelos, como o de Lazarus e Folkman 
(1984), o stress resulta da relação transaccional entre aspectos do meio e da pessoa. Trata-se 
de uma abordagem compreensiva que enfatiza os processos cognitivo-mediativos (Forman, 
1993) – um acontecimento (ou stressor) apenas será stressante se o indivíduo o perceber 
como tal. É esta percepção individual da exigência ambiental como ameaça, a par da 
capacidade de resposta do indivíduo para lidar com essa exigência, que vai determinar os 
efeitos de um determinado stressor.  
Contrariamente às duas abordagens anteriores, que viam o indivíduo como respondendo 
de forma automática às mudanças ambientais, as definições transaccionais enfatizam o papel 
activo do sujeito ao mediar stressores potenciais no ambiente, focalizam-se em variáveis 
intervenientes (como as características pessoais) e realçam a natureza transaccional do 
fenómeno de stress (Forman, 1993).   
Historicamente, o interesse da investigação concentrava-se inicialmente nos efeitos 
negativos do stress (“distress”), isto é, na perturbação ou disfunção. Com o surgimento do 
paradigma da Psicologia Positiva o carácter adaptativo do stress, a forma positiva de lidar 
com ele e os seus efeitos positivos (“eustress”) no bem-estar, tornaram-se centrais nos 
estudos.  
Assim, quando Seligman e Csikszentmihalyi (2000) delimitam como objectivo da 
Psicologia Positiva a preocupação com a construção de qualidades positivas (ou seja, a 
Psicologia não deve visar somente o estudo da patologia, mas também o estudo do vigor e da 




o estudo científico das virtudes e forças do Homem comum, demarca-se uma nova Era nos 
estudos sobre stress, começando a notar-se um interesse crescente por questões como os 
resultados positivos do stress no bem-estar. De facto, uma certa dose de stress é algo natural 
na vida quotidiana e parece até ter efeitos positivos (Marques Pinto, 2000) no ser humano. 
A investigação actual sobre o stress está, portanto, muito associada ao bem-estar, 
nomeadamente ao bem-estar subjectivo - uma componente central da Psicologia Positiva, que 
procura abarcar experiências estimadas referindo-se, a um nível individual, aos traços 
individuais positivos. O bem-estar subjectivo refere-se ao que as pessoas pensam e como se 
sentem sobre a sua vida, uma avaliação pessoal feita de forma cognitiva mas também afectiva 
(Giacomoni, 2002). Como refere Csikszentmihalyi (1990; citado por Huebner, Suldon, Smith 
& McKnight, 2004), a experiência subjectiva não é apenas uma dimensão da vida mas é a 
própria vida. 
Muitos investigadores na área do stress defendem que a mera exposição a 
acontecimentos stressantes pode causar distress e levar à doença (modelos de estímulo e 
resposta). No entanto, outros autores sugerem que existem diferenças individuais quanto à 
resposta aos stressores, e que estas devem ser consideradas na relação entre stress e doença 
(Coelho, 1997) ou bem-estar (modelos transaccionais). 
A procura sistemática de uma ligação entre a exposição ao stress e as suas consequências 
somáticas específicas confirmou, de facto, a existência de diferenças individuais assinaláveis 
nos efeitos do stress (Raimundo, 2005). Em geral, as investigações têm identificado dois 
grupos de variáveis, tanto individuais como sociais, que podem alterar o impacto dos 
acontecimentos stressantes: por um lado, a vulnerabilidade (características individuais e 
sociais que tornam os indivíduos mais susceptíveis a incidentes stressantes e a distress) 
(Coelho, 1997) e a resistência aos efeitos do stress (Skinner, 2001); por outro, os recursos, 




A investigação na área do stress e bem-estar começou então a redireccionar-se para estas 
variáveis, até porque os estudos sugerem que o bem-estar (dimensão positiva) e o mal-estar 
(dimensão negativa) não estão no mesmo contínuo, e que cada um destes aspectos é 
influenciado por factores diferentes (Bradburn e Caplovitz, 1965; Herzberg, 1966; citados por 
Bryce & Haworth, 2002). Logo, compreender o bem-estar não é, necessariamente, estudar a 
ausência de stress, mas sim perceber quais as variáveis específicas que explicam a 
variabilidade constatada nas respostas a situações de stress, e de que forma essas variáveis 
(como por exemplo o coping) interferem nos resultados adaptativos ao stress.  
 
 
O Stress e o Bem-Estar na Infância e na Adolescência 
 
Desde muito cedo, na sociedade actual, se fica sujeito a stressores poderosos, que 
representam exigências de adaptação consideráveis (Correia, 2006). As crianças são, desde 
logo, pressionadas a crescerem o mais depressa possível, a aprenderem precocemente e a 
competirem pela excelência, ao mesmo tempo que os adultos significativos estão cada vez 
mais ausentes das suas vidas e pouco disponíveis para as apoiar (Ernesto, Correia, Evans e 
Barbosa, 2005). E quanto mais pequena é a criança, maior impacto parecem ter os novos 
acontecimentos e, por conseguinte, mais negativo poderá ser o stress, sobretudo se for 
prolongado e intenso (Jewett & Peterson, 2003). 
Mas é a adolescência que surge como uma fase particularmente sensível ao stress, pois 
trata-se de um período entre a infância e a idade adulta em que o jovem é confrontado com 
alterações significativas a nível biológico, emocional, cognitivo e social, que correspondem a 
mudanças normativas (desenvolvimento da identidade, alcançar independência, pertencer a 




ser integradas ao mesmo tempo (Frydenberg, 1996; Seiffge-Krenke & Beyers, 2005). É um 
período de crescimento e de desenvolvimento especialmente crítico, que se diferencia de 
outros períodos do ciclo de vida pelas mudanças desenvolvimentistas particulares que 
ocorrem.  
Por um lado, a puberdade é acompanhada por um óbvio período de mudanças físicas 
durante a adolescência. E sabe-se hoje que as muitas mudanças que começam com a 
puberdade continuam a influenciar o indivíduo para além da investida inicial (Feldman & 
Elliot, 1990). As mudanças hormonais e físicas que ocorrem nesta fase influenciam, sem 
dúvida, a auto-imagem do adolescente, o que por sua vez exerce um impacto numa série de 
variáveis psicológicas (Coleman, 1987; citado por Frydenberg, 1996), tais como a auto-
estima, confiança, ansiedade... 
Por outro lado, também o desenvolvimento cognitivo sofre grandes mudanças durante a 
adolescência (Piaget, 1978). Durante esta fase, desenvolve-se o pensamento abstracto - as 
preocupações auto-relatadas dos adolescentes e a utilização que fazem de estratégias de 
coping, por exemplo, incluem uma gama de estilos e competências cognitivas que reflectem 
diferentes níveis de pensamento concreto e abstracto.  
A adolescência é ainda uma etapa em que se exige aos jovens que desempenhem novos 
papéis sociais face a pares e membros do sexo oposto, cumpram as exigências escolares e 
tomem decisões de carreira.  
A adolescência é sobretudo marcada pelo choque da mudança de uma cultura infantil 
para uma cultura jovem e cada uma das facetas do desenvolvimento requer competências de 
coping, isto é, estratégias cognitivas e comportamentais que permitam realizar uma transição 
e adaptação efectivas (Frydenberg & Lewis, 1993).  
A adicionar aos inúmeros desafios de mudança com que os adolescentes são 




uma família trabalhem, o que por sua vez faz com a que as crianças e os adolescentes passem 
grande parte dos seus dias na escola. Assim, a adolescência é um período muito marcado 
pelas vivências académicas, surgindo a escola e os aspectos a ela associados como 
importantes factores de stress (ou bem-estar, dependendo da forma como os desafios são 
vivenciados) nesta fase do desenvolvimento.  
Durante toda a idade escolar a Escola, enquanto estrutura de organização social, é das 
ecologias mais stressantes que existem e é uma das fontes de stress mais importantes 
(Correia, 2006): a simples entrada no sistema escolar submete as crianças a exigências 
específicas, para além de que a Escola se tornou nos últimos anos uma instituição exigente e 
competitiva, requerendo aprendizagens rápidas sem respeitar muitas vezes o ritmo natural de 
aprendizagem das crianças (Trianes, 2004). Face às actuais mudanças nos processos 
educativos, as crianças e os adolescentes têm que estar constantemente preparados para 
definir e avançar com os seus projectos pessoais de aprendizagem, pedir feedback sobre as 
suas estratégias de auto-regulação e assumir responsabilidades pela sua aprendizagem 
(Boekaerts, 2002). Perante tal grau de exigência, os processos comportamentais implicados 
na mudança acarretam uma forte pressão para a adaptação aos novos papéis, associada por 
vezes a conflitos (por exemplo, com a autoridade) e ambiguidade de papéis. 
Consequentemente, surgem nos alunos sinais de stress como baixa motivação, passividade, 
absentismo, abandono escolar e comportamentos disruptivos, entre outros, o que tem sido 
demonstrado de forma inequívoca em diversos estudos. Estes sintomas estão muitas vezes 
relacionados com características da própria organização escolar (Correia, 2006): o tamanho 
da escola, a fragmentação dos currículos, a aprendizagem em “linha de montagem” e a 
competitividade têm sido referidos como factores de stress importantes (McManus, 1997).  
A situação é tão preocupante que, actualmente, se reconhece que um jovem em cada três 




na escola (Roeser, 1998). Nos Estados Unidos da América, os dados revelam que 
aproximadamente 20% dos jovens estudantes experienciam problemas de saúde mental no 
decurso de um ano lectivo (U. S. Department of Health and Human Services, 1999; citado 
por Greenberg, O’Brien, Zins, Resnik & Elias., 2003), e 30% dos jovens entre os 14 e os 17 
anos envolvem-se em comportamentos de risco que comprometem o seu potencial sucesso 
futuro (Dryfoos, 1997; citado por Greenberg et al., 2003), como por exemplo a utilização 
abusiva de substâncias, comportamentos sexuais de risco ou violência. 
Perante esta realidade torna-se particularmente pertinente tentar perceber o que torna 
alguns alunos tão resilientes, por oposição a outros, e os estudos dos processos de coping 
têm-se voltado para a sua importância na vida dos adolescentes (Cleto e Costa, 1996/2000; 
Seiffge-Krenke, 1995) e em particular para a sua relevância no contexto escolar, 
designadamente pelo impacto que têm no desempenho académico e no bem-estar associado 
ao papel de estudante (Marques Pinto e Lima, 2007).  
 
 
2.2. O Conceito de Coping 
 
Desde a década de 60 tem havido um reconhecimento crescente de que, embora o stress 
seja um aspecto inevitável da condição humana, os processos de coping fazem diferença ao 
nível dos resultados adaptativos (Raimundo e Marques Pinto, 2006). Reflexo deste 
reconhecimento, a publicação de investigações sobre o coping aumentou enormemente, de 
uns meros dez artigos anuais nos anos 60 para cerca de cem por mês, em meados dos anos 
noventa (Frydenberg, 1996). Para alguns autores, o coping adolescente (ou seja, a 
competência para lidar com as tarefas específicas da idade) é mesmo a variável preditora 




para outros é a que melhor diferencia os resultados da adaptação em adolescentes (Garmezy, 
1983). De facto, na adolescência os processos de coping são particularmente importantes, 
uma vez que os jovens podem ainda não ter desenvolvido estratégias eficazes para lidar com 
os muitos stressores diferentes com os quais, nesta fase, são confrontados pela primeira vez 
(Seiffge-Krenke, 1995). 
Estudar o coping é essencial para compreender, na totalidade, os efeitos do stress sobre 
as crianças e os adolescentes, porque ele traduz o papel activo do indivíduo ao lidar com a 
adversidade e tem o potencial de considerar de que forma estes acontecimentos moldam o 
desenvolvimento (Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007). 
Investigar o coping pressupõe, também, a formulação de modelos conceptuais e o 
desenvolvimento de formas de avaliação dos seus constructo-chave (Frydenberg, 1996). No 
entanto, porque se trata de um processo complexo e multifacetado (Folkman & Moskowitz, 
2000), parece não haver uma fórmula simples para o definir (Frydenberg, 1996).  
O conceito de coping tem sido descrito como o conjunto das estratégias utilizadas pelas 
pessoas para se adaptarem a circunstâncias adversas ou stressantes (Antoniazzi, Dell’Aglio & 
Bandeira, 1998). 
De um modo mais específico, e tal como vai ser entendido nesta dissertação, o coping 
pode ser definido como os esforços cognitivos e comportamentais de um indivíduo para lidar 
com a relação pessoa-meio (Frydenberg, 2004). Para além de incluir as estratégias 
comportamentais e cognitivas usadas para lidar com uma determinada situação abrange, 
também, as reacções emocionais a ela associadas (Stroebe & Stroebe, 1995). Refere-se a um 
conjunto de reacções individuais significativas a stressores (Forman, 1993). As estratégias 
usadas devem ter como objectivo, necessariamente, a diminuição da probabilidade de 
ocorrência de algum prejuízo resultante da situação stressante ou a redução das reacções 




as estratégias (cognitivas, comportamentais e emocionais) utilizadas para lidar com as 
exigências do dia-a-dia.  
 
 
A Evolução do Conceito de Coping 
 
O conceito de coping tem sido historicamente abordado mediante várias perspectivas, 
que apresentam diferenças acentuadas nas suas construções, tanto a nível teórico como 
metodológico, decorrentes das suas filiações epistemológicas (Suls, David & Harvey, 1996). 
Estas abordagens emergiram, inicialmente, de duas bases teóricas distintas, nomeadamente a 
experimentação animal e a psicologia psicanalítica do ego (Raimundo, 2005). Na primeira 
abordagem referida, o coping é entendido como correspondendo aos actos que controlam 
condições aversivas e, consequentemente, diminuem a sua activação. Porém, ao centrar-se no 
evitamento e escape comportamental, esta linha de investigação apenas pode trazer resultados 
modestos para a compreensão do comportamento humano (Lazarus & Folkman, 1984).  
Por seu turno, a psicologia psicanalítica do ego parece ter influenciado diversas 
teorizações sobre o coping que concebem hierarquias de estratégias para a gestão de 
acontecimentos stressantes, as quais progridem desde mecanismos primitivos até outros mais 
maduros (Lazarus & Folkman, 1984; Skinner, 2001). Nesta perspectiva, o coping é 
concebido como correlato dos mecanismos de defesa sendo, portanto, motivado interna e 
inconscientemente. Logo, o estilo de coping utilizado pelos indivíduos para lidarem com 
eventos externos e ambientais é, nestes modelos, concebido como estável, numa hierarquia de 
saúde vs patologia (Antoniazzi, Dell’Aglio & Bandeira, 1998). No entanto, atendendo a que 
os processos defensivos são, por definição, inconscientes, as evidências empíricas obtidas 




Com a revolução cognitiva, e o reconhecimento de que os processos intrapsíquicos 
podem intervir entre o estímulo e a resposta, a investigação em Psicologia passou a centrar-se 
sobretudo nos esforços conscientes e observáveis (Somerfield & McCrae, 2000) e nos 
determinantes cognitivos e situacionais do coping (Suls, David & Harvey, 1996). Os 
investigadores passaram a conceptualizar o coping como um processo transaccional entre a 
pessoa e o ambiente, com ênfase tanto no processo como em traços de personalidade 
(Folkman & Lazarus, 1985). Por exemplo, para Ryan-Wenger (1992) e Lima, Lemos e 
Guerra (2002), o coping é concebido como voluntário, consciente e intencional, mas é 
inserido no termo mais abrangente de “adaptação”, e refere-se ao esforço comportamental e 
cognitivo, por parte do indivíduo, no sentido de lidar e gerir os stressores, bem como a 
relação pessoa-meio (Raimundo, 2005).  
Também Rudolph, Denning e Weisz (1995; citados por Antoniazzi, Dell’Aglio & 
Bandeira, 1998) consideram o coping como sendo de natureza motivacional e estando 
dirigido para um objectivo. Para estes autores os esforços de coping são direccionados para 
manter, aumentar ou alterar o controlo sobre o ambiente e o self. Este modelo distingue assim 
entre coping primário (influência das condições ou acontecimentos objectivos) e secundário 
(visa maximizar o ajustamento da pessoa às condições actuais). Traça também uma distinção 
entre aquilo que são as respostas de coping (as acções físicas ou mentais, intencionais, que 
são dirigidas ao ambiente ou a estados internos como reacção a um determinado stressor), os 
objectivos do coping (intenções das respostas de coping) e os resultados do coping 
(consequências específicas dos esforços intencionais de coping) (Antoniazzi, Dell’Aglio & 
Bandeira, 1998). 
Compas, Connor-Smith, Saltzman, Thomsen e Wadswoth (2001) consideram o 
coping como os esforços intencionais e conscientes que regulam as emoções, cognições, 




modo, podem distinguir-se as respostas voluntárias (intencionais) e as involuntárias 
(automáticas) ao stress (Compas et al., 2001), que correspondem a processos qualitativamente 
diferentes (Correia, 2006). As respostas voluntárias estão sob o controlo do indivíduo e, neste 
modelo, só estas podem ser consideradas como respostas de coping, porque implicam 
intencionalidade. Dado que as respostas automáticas e intencionais surgem em momentos 
diferentes do desenvolvimento humano, esta abordagem do coping reflecte, em certa medida, 
a natureza dos processos desenvolvimentistas.  
No entanto, e apesar da concordância generalizada que existe quanto ao facto do coping 
envolver respostas intencionais, há autores que consideram que este também inclui respostas 
involuntárias. Skinner e Wellborn (1994) consideram mesmo fundamental que seja 
encontrada uma definição clara de coping, que o distinga dos seus antecedentes e 
consequentes, que não seja tão geral que inclua todas as reacções ao stress mas, ao mesmo 
tempo, que não exclua uma vasta gama de respostas de coping potencialmente interessantes. 
Considerar que o coping apenas corresponde a respostas intencionais leva, precisamente, a 
excluir da investigação crianças de menor idade (para as quais as respostas a situações de 
stress ainda não têm um propósito consciente) e, ainda, fenómenos que muitos investigadores 
consideram serem facetas do coping (Skinner & Wellborn, 1994), como por exemplo o 
desespero aprendido (Compas, 1987). A desesperança, enquanto forma de resposta ao stress, 
inclui comportamentos como a passividade e o pessimismo, entre outros, que embora não 
sejam considerados intencionais são um padrão importante de respostas de coping (Dweck & 
Wortman, 1982; citados por Skinner & Wellborn, 1994). Desta forma, Skinner e Wellborn 
(1997) interpretam o coping como um processo de regulação da acção perante a presença de 
stress psicológico, incorporando processos fisiológicos, psicológicos e sociais (Skinner et al., 
2003). Nesta abordagem o coping é encarado como um constructo multidimensional que 




stressantes (Skinner, 2001; Skinner et al., 2003). O coping é assim entendido no âmbito de 
um modelo motivacional, que se centra em necessidades humanas básicas como a 
competência, autonomia e sentido de pertença (Raimundo, 2005) e inclui quer respostas 
intencionais quer automáticas, de forma a gerir as ameaças a essas necessidades. Trata-se, 
portanto, de uma definição com base motivacional, mas simultaneamente desenvolvimentista, 
apropriada para o estudo do coping em crianças e adolescentes. 
Em geral, os estudos orientados para os processos têm produzido conclusões sobre 
categorias positivas de coping relativamente bem aceites na comunidade científica 
(Raimundo, 2005), tais como o pensamento orientado para a mestria, o pensamento 
construtivo, o optimismo, e sobre consequências desadaptativas como a ruminação, o 
desânimo, a culpabilização de terceiros, o pessimismo e o isolamento social (Skinner, 2001). 
Na verdade, o crescente interesse pelo estudo do coping não é mais do que um reflexo da 
tentativa de alterar o foco da investigação da patologia e da forma pela qual as pessoas gerem 
mal as suas vidas, para um foco nas competências e desenvolvimento humano (Frydenberg, 
1996). Com o advento da Psicologia Positiva (Seligman & Csikszentmihalyi, 2000), o estudo 
do stress sofreu uma reorientação no sentido positivo, para se centrar na promoção da saúde e 
do bem-estar e nos resultados positivos do stress (Smerfield & McCrae, 2000). Conceitos 
como o coping começam a surgir na literatura científica como processos psicológicos ou 
factores psicossociais que originam ou explicam as diferenças individuais na reacção ao 
stress. A compreensão da natureza e funções dos processos de coping, em particular, tornou-
se essencial para um melhor entendimento dos processos de adaptação ao stress (Compas, 
Connor-Smith, Saltzman, Thomsen & Wadswoth, 2001), uma vez que este constructo se 
apresenta como moderador ou mediador da relação entre stress e doença (Somerfield & 
McCrae, 2000), ao influenciar a medida em que os sintomas de stress fisiológico, cognitivo e 




Refira-se, ainda, que as perspectivas mais tradicionais no estudo do coping foram 
acusadas de o caracterizarem como um fenómeno eminentemente individual, entendendo os 
parceiros sociais exclusivamente como stressores ou recursos (Berg, Meegan & Deviney, 
1998). Pelo contrário, nos anos oitenta a Psicologia Desenvolvimentista evidenciou o facto do 
coping ser inerentemente moldado pelos parceiros sociais, famílias, comunidades e 
relacionamentos íntimos (Compas, 1987), o que levou autores como Hobfoll (e.g., Dunahoo, 
Hobfoll, Monnier, Hulsizer & Johnson, 1998) a abandonarem a visão individualista de 
Lazarus e Folkman (1984) e a alargarem a compreensão do coping conceptualizando-o não 
apenas como um processo individual, mas também social (Buchwald & Schwarzer, 2003).  
Hobfoll e seus colaboradores (1998) propõem um modelo multiaxial, no qual o coping 
não é apenas um processo individual mas é também social, pois as pessoas enfrentam os seus 
problemas de forma a gerir os seus recursos pessoais e sociais, tanto internamente como na 
relação que estabelecem com os outros, podendo fazê-lo em três eixos: Activo/Passivo, Pró-
social/Anti-social e Directo/Indirecto (Schwarzer & Buchwald, 2000). O coping social está 
relacionado com a capacidade dos indivíduos considerarem as consequências das suas acções 
sobre os outros, bem como o impacto de uma dada acção em determinados indivíduos ou 
num determinado grupo. Deste modo, o coping social pode ser influenciado por regras sociais 
e por recursos interpessoais que caracterizam uma díade, um grupo, ou uma organização 
(Mickelson et al., 2001; citados por Buchwald & Schwarzer, 2003). 
Finalmente, refira-se que uma terceira geração de investigadores tem-se voltado para o 
estudo das convergências entre coping e personalidade (Antoniazzi, Dell’Aglio & Bandeira, 
1998). Esta tendência tem sido motivada por evidências que sugerem que os factores 
situacionais não são capazes de explicar toda a variação nas estratégias de coping utilizadas 
pelos indivíduos, e ainda pelo interesse despertado pela credibilidade científica dos estudos 




Alguns dos traços de personalidade mais estudados, relacionados com as estratégias de 
coping, têm sido o optimismo, a rigidez, o auto-conceito (Seiffge-Krenke, 1990) e o locus de 
controlo, entre outros. Há também clara evidência de que as competências de coping estão 
relacionadas com a auto-regulação nos jovens, e de que a auto-regulação é um componente 
central de uma adaptação saudável (Eisenberg, Fabes & Guthrie, 1997). 
Uma questão há muito consensual, na literatura científica, é o facto do coping dever ser 
entendido como um processo, e não tanto como um acontecimento ou traço (Sorensen, 1993). 
Ou seja, parece mais adequado estudar o coping recorrendo a métodos que exploram os 
padrões de apreciações, reapreciações e respostas particulares de uma pessoa num dado 
contexto, em vez de isolar respostas hipotéticas que poderão ser dadas numa determinada 
situação. Dito de outro modo, a eficácia do coping parece depender mais do repertório de 
respostas do indivíduo do que do seu estilo pessoal (Sorensen, 1993) de resposta.  
O desenvolvimento do coping também não pode ser entendido se não se considerarem os 
múltiplos processos fisiológicos, emocionais, comportamentais, atencionais e interpessoais 
que o originam, e os contextos sócio-ecológicos mais alargados em que se desenrola (Skinner 
& Zimmer-Gembeck, 2007).  
Para muitos investigadores, o coping é conceptualizado como fazendo parte de um 
sistema adaptativo complexo que inclui o stress, a resiliência e a competência (Haggerty et 
al., 1994; Master, 2006; citados por Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007). Mas como opera a 
vários níveis (Figura no 1), tanto pode ser considerado um processo adaptativo ao longo do 
desenvolvimento como um processo episódico que decorre ao longo de dias ou meses, ou um 










Figura no 1 
Modelo do coping como um sistema com vários níveis  
(traduzido de Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007) 
 













































































O COPING COMO UM PROCESSO INTERACCIONAL 
 
 
Actualmente, a maior parte da investigação foca-se no coping como um processo 
episódico, que surge em resposta às exigências ambientais ou intrapsíquicas e é modelado 







2.3. O Estudo do Coping na Infância e na Adolescência 
 
O interesse crescente pela temática do coping manteve-se ainda durante muito tempo 
voltado para estudos com a população adulta. Só com a Psicologia Desenvolvimentista, na 
década de 80, se evidenciou o facto das estratégias cognitivas de coping utilizadas por adultos 
não o serem pelas crianças até ao final da infância, o que encorajou um novo olhar sobre os 
antecedentes fisiológicos e temperamentais do coping, assim como sobre o modo como as 
crianças lidam com as tarefas desenvolvimentistas normativas (Skinner, 2001). O interesse 
pelo coping na infância e adolescência é, portanto, recente, e só há pouco emergiu como um 
campo de pesquisa autónomo (Frydenberg, 1996).  
Mas a dificuldade em estudar o coping nas crianças e jovens tem sido potenciada pela 
inadequação dos quadros teóricos ou metodológicos; muitos estudos sobre o coping de 
crianças e jovens ou se baseiam em teorias concebidas para os adultos ou são ateóricos 
(Ryan-Wenger, 1992; Sorensen, 1993). Assim, numa primeira fase, as pesquisas utilizaram 
hipóteses de investigação e medidas provenientes de estudos com populações adultas. Porém, 
a necessidade de modificar a teoria do coping no sentido de a ajustar às crianças e 
adolescentes tornou-se imperativa por diversas razões. Por um lado, os factores de stress 
presentes nas crianças e nos adolescentes não são os mesmos que os observados nos adultos; 
há uma grande quantidade de factores de stress nas crianças que estão fora do seu controlo, 
em comparação com os adultos e, como tal, são mais dificilmente modificáveis pelas 
próprias. Logo, o processo de coping em crianças e adolescentes tem que ser entendido a 
partir das características do contexto social em que ocorre, e das próprias características do 
sujeito em desenvolvimento. Para além disso, o desenvolvimento e funcionamento cognitivo 
das crianças e dos adultos é bastante distinto (Ryan-Wenger, 1992). As capacidades 




e adolescência mas o nível mais elevado de desenvolvimento só é atingido por alguns 
adolescentes com as operações lógicas formais (Piaget e Inhelder, 1978).  
Apenas recentemente o stress adolescente e os mecanismos de adaptação ao mesmo 
foram reconhecidos como um problema que faz parte do ciclo de vida admitindo-se, também, 
que as diferenças individuais desempenham um papel importante na forma como os jovens 
atribuem significado ao elemento indutor de stress (Boekaerts, 2002) ou lidam com ele.  
Porém, embora vários investigadores tenham referido que a idade é um factor importante 
que influencia o coping, esta variável não era geralmente tida em conta nas investigações e, 
na maioria dos estudos, os adolescentes não eram considerados como estando numa fase de 
desenvolvimento independente (Seiffge-Krenke, 1995).  
Uma das dificuldades em estudar o coping do ponto de vista desenvolvimentista tem a 
ver com a proliferação de estratégias de coping, uma vez que há centenas de respostas que 
são avaliadas nos diferentes estudos, pelo que resulta difícil integrar a investigação sobre as 
reacções das crianças e jovens ao stress (Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007). 
A investigação sobre o coping durante a infância e adolescência distingue-se por focar o 
modo como as crianças e os jovens lidam com os stressores presentes em contextos reais da 
vida (Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007), ou seja, pretende conhecer o que as crianças e 
jovens realmente fazem (o seu perfil de respostas emocionais, cognitivas e comportamentais) 
perante dificuldades específicas e reais, e de que forma esses episódios se desenrolam e 
acumulam ao longo do tempo. 
Todas as pessoas têm preocupações que as incomodam, e os jovens não são excepção. A 
juventude de hoje, tal como as gerações anteriores, tem uma capacidade natural para lidar 
com situações numa variedade de contextos, incluindo a escola, a sua casa, o grupo de pares, 
o trabalho, etc., mas é evidente que nem todos os jovens lidam com as situações da mesma 




dos investigadores.  
Inicialmente, a investigação do stress vivido pelos adolescentes e das formas de coping 
por eles utilizadas foi influenciada pela visão da adolescência como um tempo de mudança e 
crise (Freud, 1982; Hall 1904; Lewin 1963; citados por Seiffge-Krenke, 1995). No entanto, 
esta visão inicial tem sido progressivamente substituída por teorias de base empírica que 
descrevem a adolescência como um período de transição no qual o adolescente é capaz de 
influenciar e moldar activamente o seu próprio desenvolvimento (Lerner, 1984; citado por 
Seiffge-Krenke, 1995). Os pré-adolescentes começam a pensar e a sentir de forma diferente, 
mais abstracta e auto-consciente. À medida que caminham no sentido da autonomia e têm 
oportunidade de tomar decisões, procuram a sua identidade e questionam-se mais. Embora 
procurando manter a segurança que a família lhes oferece, procuram mais independência e 
poder de decisão nas questões de família, e tornam-se mais orientados para os pares (Correia, 
2006).  
Apesar de existir já muita investigação na área do coping, a verdade é que a sua 
influência no processo de stress ainda não foi completamente compreendida, não havendo 
consenso em relação à dimensionalidade deste constructo, nomeadamente em adolescentes 
(Raimundo & Marques Pinto, 2006). No entanto, e ainda que as análises factoriais revelem 
um número diferente de factores dependendo das populações e situações específicas 
investigadas (Gibson & Brown, 1992; citado por Raimundo & Marques Pinto, 2006), parece 
haver algum acordo sobre os parâmetros gerais do coping na adolescência (Compas, Davies, 
Forsythe & Wagner, 1987): os adolescentes lidam com o stress através de acções 
comportamentais, respostas emocionais e cognitivas; o coping inclui tanto respostas eficazes 
como ineficazes para lidar com o stress; e não é um traço, mas um construtor de actividades 
que varia conforme o tipo de stressor, o seu domínio e o momento do próprio processo de 




Diversos modelos têm sido utilizados nas investigações sobre as formas como as crianças 
e adolescentes lidam com situações de stress. No entanto, há crescente evidência empírica 
que apoia a generalização da teoria de Lazarus e Folkman (1984) aos adolescentes, pelo que é 
esta a conceptualização do coping que mais tem guiado o trabalho neste campo (Frydenberg, 
1996). Para Lazarus e Folkman (1984) o coping é entendido como um conjunto de esforços 
(cognitivos e comportamentais) utilizado pelos indivíduos com o objectivo de lidar com 
exigências específicas (internas ou externas), que surgem em situações de stress e são 
avaliadas como sobrecarregando ou excedendo os seus recursos pessoais. 
Consistente com esta conceptualização do coping como um funcionamento adaptativo, 
em que o indivíduo e o ambiente se envolvem num processo interactivo, está a noção de que 
a relação entre os jovens e o seu meio social não é estática, mas sim dinâmica e recíproca. O 
meio social influencia e é influenciado pelos seres humanos (Frydenberg, 1996).  
Mais ainda, esta definição do coping implica que as estratégias de coping são acções 
deliberadas que podem ser aprendidas, usadas e descartadas (Antoniazzi, Dell’Aglio & 
Bandeira, 1998), pelo que este modelo de processamento do stress e coping é um modelo 
compreensivo (o mais compreensivo dos modelos existentes, segundo Beresford, 1994) 
facilmente aplicável na concepção de intervenções preventivas e remediativas ao nível da 
promoção do bem-estar. 
 
 
2.4. O Modelo de Lazarus e Folkman 
 
Apesar da diversidade de modelos existente, e na ausência de teorias específicas que 
expliquem os processos de stress e coping nos adolescentes, muitos estudos recorrem ao 




foi referido, trata-se de um modelo dinâmico que se coaduna com uma perspectiva ecológica 
e desenvolvimentista, essencial quando se estuda a criança ou o adolescente (Causey e 
Dubow, 1992; Compas, 1987; McManus, 1997; Ryan-Wenger, 1992; Seiffge-Krenke, 1995). 
A teoria de stress e coping de Lazarus e Folkman (1984) baseia-se, ela própria, em dois 
grandes quadros teóricos. O primeiro refere-se à teoria cognitivo-fenomenológica ou teoria 
cognitivo-transaccional. Segundo esta, o mundo cognitivo-fenomenológico, tal como é 
experienciado por um indivíduo, contém os dados necessários para compreender o 
comportamento. O indivíduo percebe o mundo de uma forma única e as suas percepções 
constroem o campo fenomenal; assim, o indivíduo reage ao ambiente tal como o percebe. 
A segunda base para o trabalho de Lazarus e Folkman (1984) é o modelo de interacção 
pessoa-meio avançado por Lewin (1935/1936), Mitchell (1969) e Hunt (1975) (citados por 
Frydenberg, 1996). Para estes autores, o indivíduo e o contexto social são determinantes do 
comportamento humano – defendem uma visão multifactorial e interaccional dos 
determinantes da acção e reacção humanas, baseada num conjunto complexo de interacções 
entre os factores humanos e os factores ambientais. 
Na sua Teoria de Campo, Lewin (citado por Soczka, 2000) advoga o carácter dinâmico 
da acção humana e a interligação entre a pessoa e o seu meio como um campo 
indecomponível. Essencialmente, a fórmula de Lewin afirma que o comportamento (B) é uma 
função da pessoa (P) e do meio (E), ou seja, B = f(P, E). Mas para Lazarus e Folkman (1984), 
a avaliação individual dos stressores relaciona-se mais com a resposta biopsicossocial do 
indivíduo do que com o acontecimento em si mesmo, ou seja, o importante não é tanto o 
meio em si mas antes a percepção que o indivíduo tem do meio. Assim, a fórmula de Lewin 
pode ser representada e expandida a: 




em que C é o coping, S o determinante situacional e pS a situação percebida (Figura no 
2). Nesta fórmula, tanto os determinantes pessoais como os situacionais, a par com a 
percepção e avaliação da situação, se combinam como componentes críticos que determinam 
o coping.  
 
Figura no 2 
Modelo de processamento de stress e coping de Lazarus e Folkman (1984), ampliado por Folkman 

































Qual o significado deste 
acontecimento? 




• Recursos pessoais 
• Recursos interpessoais 
O que posso fazer? 
Quanto vai custar? 
























O stress mudou? 
Sinto-me melhor? 
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Do ponto de vista dos resultados de adaptação não é o stress, per se, que é importante, 
mas sim a forma como nos confrontamos com ele (Correia, 2006), ou seja, como utilizamos o 
coping. A resposta ao stress é influenciada pela avaliação que o indivíduo faz tanto da 
situação como dos recursos de que dispõe para lidar com o acontecimento. Assim, numa 
avaliação cognitiva primária um acontecimento pode ser julgado como irrelevante, 
benigno/positivo ou stressante (Lazarus e Folkman, 1984), sendo que a resposta de stress só 
ocorre perante um acontecimento percepcionado como relevante e negativo. 
A avaliação cognitiva secundária, por seu turno, corresponde à avaliação dos recursos 
disponíveis para lidar com a situação já anteriormente avaliada, em termos de: perda, quando 
o dano já ocorreu; ameaça, quando se antecipam perdas; ou desafio, quando existe 
possibilidade de ganho pelo indivíduo. Inclui ainda a avaliação acerca da possibilidade de 
utilizar determinada estratégia ou grupo de estratégias e das suas consequências no contexto 
de exigências ou constrangimentos externos ou internos (Lazarus, 1999; Lazarus e Folkman, 
1984). 
A avaliação dos stressores como perda, ameaça ou desafio desencadeia, por sua vez, 
emoções complexas que por si só não são inerentemente positivas ou negativas, dado que o 
seu valor depende da avaliação individual do sujeito, do sentir subjectivo da emoção e das 
suas consequências adaptativas (Lazarus, 1991; citado por Frydenberg, 1996). As mudanças 
na resposta emocional dependem do resultado desejado ser alcançado ou não, de como um 
indivíduo avalia as suas próprias respostas e das implicações que o encontro terá em 
acontecimentos futuros (Lewis & Frydenberg, 2002).  
Ambos os processos de avaliação (primária e secundária) são interdependentes, de tal 
forma que as situações stressantes são aquelas em que as exigências externas e/ou internas 




surge quando o sujeito considera não ter recursos disponíveis para lidar com a situação 
(Lazarus & Folkman, 1984). 
No âmbito deste modelo os processos de coping são, portanto, vistos como o resultado de 
relações transaccionais entre variáveis quer pessoais quer situacionais pois, como já referido, 
o coping não é mais do que o esforço cognitivo e comportamental para lidar com as 
exigências específicas que são avaliadas pelo indivíduo como sobrecarregando ou excedendo 
os seus recursos (Folkman & Lazarus, 1991). Para haver stress é então necessária a existência 
de uma relação perturbada entre a pessoa e o ambiente, relação essa que o coping irá 
supostamente modificar (Folkman & Lazarus, 1985). O(s) esforço(s) cognitivo(s) e 
comportamental(is) empregue(s) muda(m) constantemente em função das avaliações e re-
avaliações contínuas da relação pessoa-meio, ela própria continuamente em mudança 
(Folkman & Lazarus, 1991). Logo, o coping é um processo dinâmico que se modifica em 
função das exigências da situação stressante (Lazarus & Folkman, 1984). 
Na sua perspectiva cognitivista, Folkman e Lazarus (1980) propõem um modelo que 
divide o coping em duas categorias funcionais, com base em análises factoriais: o coping 
centrado no problema e o coping centrado na emoção. O coping centrado na emoção é 
definido como um esforço para regular o estado emocional que é associado ao stress, ou é o 
resultado de acontecimentos stressantes. Estes esforços de coping são dirigidos a um nível 
somático e/ou a um nível de sentimentos, tendo por objectivo alterar o estado emocional do 
indivíduo. Exemplos de estratégias centradas na emoção são o fumar, passear, relaxar ou ver 
um filme, acções que visam todas elas reduzir a sensação física desagradável de um estado de 
stress.  
Por seu turno, o coping centrado no problema constitui-se num esforço para actuar na 
situação que deu origem ao stress, tentando alterá-la. A função destas estratégias é modificar 




se dirige a uma fonte externa de stress pode incluir estratégias como o pedir ajuda ou a 
negociação; se dirigido internamente, inclui geralmente a reestruturação cognitiva, como por 
exemplo a redefinição do elemento stressor. 
Desta forma, o modelo de Lazarus e Folkman (1984) é também um modelo tripartido da 
actividade cognitiva. A primeira actividade cognitiva influencia a focalização da atenção e 
inclui estratégias de vigilância que neutralizam o distress, e que tanto podem ser adaptativas 
como mal adaptativas, dependendo das circunstâncias. Em segundo lugar, surgem as 
actividades cognitivas que alteram o significado subjectivo de um obstáculo. Tal como as 
primeiras, estas estratégias podem se úteis para aliviar a tensão nalgumas circunstâncias, 
enquanto que noutras podem levar ao evitamento da acção adequada. Finalmente, o terceiro 
tipo de actividade cognitiva inclui as acções que alteram a interacção pessoa-ambiente, tais 
como o obter mais informação ou levar alguém a alterar o seu ponto de vista. 
Posteriormente, Folkman (1997) introduziu modificações no modelo teórico original de 
stress e coping proposto por Lazarus e Folkman (1984) de forma a integrar nele os estados 
psicológicos positivos. Nesta nova abordagem as transacções com o ambiente são apreciadas 
como ameaçadoras, prejudiciais ou desafiadoras, e o stress é regulado por estratégias focadas 
na emoção que visam reduzir o distress ou gerir o problema (Lewis & Frydenberg, 2004). A 
emoção é gerada em três fases (já representadas na Figura 2): na fase de apreciação, na fase 
de coping e na fase de resolução. As estratégias focadas na emoção podem levar a uma 
resolução favorável do problema, à sua não resolução ou a uma resolução desfavorável, e 
podem fazê-lo por três vias diferentes, resultantes tanto de estados psicológicos positivos 
como negativos: a primeira é dirigida por estados psicológicos positivos que dão significado 
à situação e levam à revisão de objectivos e à planificação de coping centrado no problema; a 
segunda é a resposta ao stress, mais do que ao que o provocou; e a terceira deriva de estados 




ajudam a pessoa a (re)motivar-se, (re)energizar-se e (re)envolver-se em actividades dirigidas 
a objectivos (Folkman, 1997).  A segunda via proposta é a única que resulta da co-ocorrência 
de estados emocionais negativos e positivos, sendo que os estados negativos (embora possam 
resultar de distress prolongado) podem levar o indivíduo a esforçar-se para encontrar 
(consciente ou inconscientemente) um significado positivo para o acontecimento, o que por 
sua vez pode resultar na utilização de recursos como o apoio social, a auto-estima ou a 
esperança (Lewis & Frydenberg, 2004). 
Em suma, as perspectivas de Lazarus e Folkman (1984) e de Folkman (1997) enquadram 
o comportamento de coping como função da pessoa, da situação e, o que é mais importante, 
da percepção pessoal de cada situação problemática, donde resulta uma abordagem 
fenomenológica à escolha de respostas de coping e à avaliação dos seus resultados 
(Frydenberg, 1996). Neste processo de decisão, os seres humanos são vistos como agentes 
activos que percepcionam selectivamente situações problemáticas de uma forma que reflecte 
a sua história passada, os seus objectivos actuais, e os padrões sociais em que se inserem. 
Cada indivíduo tem também de escolher formas de ultrapassar obstáculos a partir de um 
arsenal de mecanismos de coping previamente desenvolvidos. Dado que o coping é 
predominantemente influenciado pelo contexto de cada um, mais do que por características 
pessoais estáveis, pode considerar-se que cada ser humano lida com as situações que se lhe 
apresentam de forma individual e única.  
O quadro teórico cognitivo-fenomenológico e o modelo de interacção pessoa-ambiente 
fornecem, actualmente, a base teórica para muita investigação sobre o coping (Frydenberg, 
1996). Embora o modelo de Folkman (1997), com a sua formulação do stress e emoção, 
ainda não esteja testado nos jovens, a hipótese da procura de significado e o subsequente 
impacto nos estados emocionais dos adolescentes parece promissora (Lewis & Frydenberg, 




jovens. No entanto, refira-se que esta abordagem não é particularmente “amiga do 
desenvolvimento” (Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007), uma vez que não estabelece relações 
teóricas claras com outros sistemas desenvolvimentistas, como a cognição ou a linguagem. E 
essas relações são essenciais para determinar de que forma o desenvolvimento de 
componentes subjacentes ao coping se combinam para modular a emergência de novas 
competências de coping nas diferentes idades. 
Porém, entender as estratégias de coping como comportamentos deliberados e 
intencionais, tal como acontece nas abordagens transaccionais orientadas para o processo 
(Lazarus & Folkman, 1984), permite que se intervenha sobre elas, pois pode antever-se que 
estas são passíveis de mudança (Garmezy & Rutter, 1983), podem ser ensinadas e aprendidas 
e modificam-se com a idade e a experiência (Chess, 1976; Lazarus, 1990; Murphy, 1974; 
citados por Correia, 2006). 
 
 
2.5. A Função do Coping 
 
No seu modelo, Lazarus e Folkman (1984) referem-se a duas funções principais do 
coping, nomeadamente a de regular as respostas emocionais e a de alterar o problema que 
causa distress (Folkman & Lazarus, 1985; Lazarus & Launier, 1978; Lazarus, 1991).  
É hoje em dia evidente que diferentes pessoas são confrontadas com diferentes 
circunstâncias e usam estratégias diferentes para lidar com elas, obtendo resultados 
adaptativos também diferentes. Teoricamente, não há estratégias de coping inerentemente 
boas ou más; no entanto, na prática, há estratégias que de uma forma geral podem ser 
consideradas produtivas ou não produtivas (Frydenberg, 1996). Concretizando, face a uma 




sentido de combater o acontecimento, pode ser ineficaz ou pode até piorar a ocorrência 
(Lewis & Frydenberg, 2002). O que numa situação resulta (é produtivo ou adaptativo) pode 
não resultar noutra diferente (Compas, 1987), e o que é percebido como produtivo por uma 
pessoa pode não o ser para outra. Fala-se, então, de coping funcional quando, perante um 
problema, se encontram soluções alternativas e se implementam acções. Pelo contrário, no 
coping disfuncional (ou não adaptativo) a acção directa é inibida, por barreiras externas, ou 
há, quando muito, uma gestão e expressão de sentimentos. 
Estratégias de vigilância que neutralizam o distress como, por exemplo, realizar uma 
actividade desportiva ou dormir, tanto podem ser adaptativas como mal adaptativas, 
dependendo das circunstâncias. Também as actividades cognitivas que alteram o significado 
subjectivo de uma dificuldade, como o sentido de humor ou a negação, podem se úteis para 
aliviar a tensão em certas circunstâncias, enquanto que noutras podem mascarar a gravidade 
da situação e levar ao evitamento da acção mais apropriada (Folkman & Lazarus, 1988; 
Lewis & Frydenberg, 2002). 
Um estudo de Lewis e Frydenberg (2002) mostrou que os jovens que têm menos sucesso 
parecem ser os que utilizam, em termos de coping, mais estratégias centradas na emoção. No 
entanto, algumas respostas centradas na emoção podem ser adequadas (Lewis & Frydenberg, 
2002). Por exemplo, um nível de ansiedade demasiado elevado pode prejudicar o 
desempenho de um aluno num exame mas, por outro lado, algum medo de fracassar pode 
fazer aumentar o esforço investido pelo aluno na tarefa (o que é positivo, nesta situação). 
A relativa eficiência dos comportamentos de coping tem consequências ao nível do 
ajustamento emocional e comportamental nas crianças e adolescentes (Causey & Dubow, 
1982; Compas, Davis, Forsythe & Wagner, 1987). Por exemplo, um estilo de coping 
pessimista em pré-adolescentes parece prever a depressão (Nolen-Hoeksema, Girgus & 




Outras investigações sugerem que determinadas estratégias de coping, como estratégias 
de coping Activo, potenciam mais o bem-estar psicológico, e que a utilização recorrente de 
estratégias de coping de Evitamento pode constituir um factor de risco psicológico 
(Aspinwall & Taylor, 1992). Além disso, como refere Frydenberg (1996), embora o 
evitamento possa ser encarado como uma reacção com um objectivo, significa geralmente 
que o problema não foi resolvido.   
A eficácia do coping também parece estar relacionada com a controlabilidade da situação 
(Frydenberg, 1996). Um factor determinante na escolha da estratégia de coping a utilizar é o 
facto do stressor ser percebido como estando dentro ou fora do controlo do indivíduo (Lewis 
& Frydenberg, 2002). Compas, Malcarne e Fondacaro (1988) verificaram que em crianças e 
jovens há uma relação entre a percepção de controlo, o modo de coping seleccionado e o grau 
de stress sentido. Assim, por exemplo, quando a percepção de controlo e o modo de coping 
coincidem (baixo controlo percebido e coping centrado na emoção vs elevado grau de 
controlo percebido e coping centrado no problema), a intensidade do stress relatado é baixa, e 
vice-versa. 
Curiosamente, estudos longitudinais sugerem que a utilização de estratégias de coping 
Produtivo na adolescência não é necessariamente preditiva de adaptação na vida adulta 
(Feldman et al., 1995; citado por Frydenberg, 1996), embora contribua para o bem-estar dos 
jovens nesta fase do seu desenvolvimento. Este facto, por si só, parece justificar o 









2.6. Aprender e Ensinar Competências de Coping  
em Contexto Escolar 
 
A literatura científica mostra, de uma forma inequívoca, que as estratégias de coping 
desempenham um papel importante no bem-estar físico e psicológico, nomeadamente quando 
a pessoa é confrontada com situações de stress. Hoje em dia sabe-se que em algumas fases da 
vida, nomeadamente a adolescência, o coping é a variável preditora mais consistente do bem-
estar psicológico (Sorensen, 1993). Por exemplo, a investigação mostra, especificamente, que 
as estratégias de coping surgem como variáveis mediadoras entre a orientação para objectivos 
e o desempenho académico (Brdar, Rijeka & Loncaric, 2006), constituindo-se como um 
importante mecanismo através do qual a orientação para os objectivos pode trazer efeitos 
positivos. 
Intervir ao nível da promoção do bem-estar nas crianças e jovens passará, então, 
necessariamente, por trabalhar estratégias de coping (entre outros aspectos), já que a 
literatura científica mostra que estas desempenham um papel importante no bem-estar físico e 
psicológico, nomeadamente quando a pessoa é confrontada com situações de stress (Stroebe 
& Stroebe, 1995). De facto, cada vez mais se reconhece que a forma como as pessoas 
conseguem lidar com o stress é o factor mediador mais significativo das consequências do 
mesmo (Sorensen, 1993).  
É interessante verificar que num estudo de Fattore, Mason e Watson (2007) as crianças 
caracterizam algumas situações de bem-estar recorrendo à descrição de estratégias que, 
noutros estudos (Ryan-Wenger, 1992), surgem como estratégias de coping, o que ilustra bem 
como o bem-estar é intuitivamente percepcionado como o lidar de forma positiva com os 
diferentes contextos reais da vida. Por exemplo, em relação a “sentir-se seguro”, as crianças 
referem “factores” como estar com outras pessoas, voltar-se para a religião, enquanto que o 




Sabe-se hoje que as competências de coping podem ser desenvolvidas mediante a 
experiência prévia, a observação, a percepção da disposição biológica do próprio e a 
persuasão social (Frydenberg, 1996), entre outros aspectos. As intervenções psicológicas, em 
contexto escolar ou outro, centram-se habitualmente no ensinar competências de gestão 
relativas a cognições e comportamentos que estão sob o controlo dos indivíduos (Compas et 
al., 2001) e ao entender as estratégias de coping como comportamentos deliberados e 
intencionais é possível intervir sobre elas.  
Também é concebível pensar que se as estratégias de coping eficazes (isto é, que levam a 
resultados positivos) são aprendidas, então o coping ineficaz é um factor de risco e podem 
delinear-se intervenções quer a nível paliativo quer preventivo (Correia, 2006). 
Juntamente com as famílias, as escolas, sendo um dos principais agentes de socialização, 
são cada vez mais chamadas a desempenharem um papel na melhoria da saúde e bem-estar 
psicológico dos jovens (Frydenberg, 1996). Uma vez que é na Escola que os adolescentes 
passam a maior parte do seu tempo, cabe-lhe um papel central no seu desenvolvimento, 
podendo exercer sobre eles efeitos positivos ou negativos (McManus, 1997). Para serem 
eficazes, as escolas devem concentrar-se na sua missão fundamental, que é o ensino e a 
aprendizagem, e devem fazê-lo de forma a abarcar todas as crianças. Esse deve ser o 
objectivo basilar das escolas no século XXI (Ravitch, 2000; citado por Greenberg et al., 
2003). 
Mas a Escola tem sofrido grandes mudanças ao longo dos tempos. Ainda no final do 
século XIX passou-se do predomínio absoluto das disciplinas clássicas para uma educação 
com componentes mais pragmáticas, com a introdução do estudo da Ciência e outras novas 
disciplinas nos currículos (Raizen, 1991). Questões como a saúde pública, a pobreza e a 
criminalidade passaram a ser tratadas na educação formal, de forma a capacitar os cidadãos a 




aquisição de conhecimentos úteis, e de uma capacidade para raciocinar sobre o mundo natural 
induzindo à compreensão e à transformação do mesmo (ME/MSST, 2004). Mas o mundo 
científico, tecnológico e social tem sofrido alterações tão profundas, ao longo das últimas 
décadas, que a Escola de hoje é muito diferente da que existia há apenas algumas décadas 
atrás… A sociedade e as experiências das crianças e jovens modificaram-se 
consideravelmente, no último século (Weissberg, Wallberg, O’Brien & Kuster, 2003). Entre 
as várias mudanças que ocorreram podem destacar-se o aumento da pressão económica e 
social sobre as famílias, a redução de instituições que nutrem o desenvolvimento social, 
emocional e moral das crianças, e um mais fácil acesso pelas crianças aos “media”, que 
encorajam comportamentos pouco saudáveis (Greenberg et al., 2003). Todas estas mudanças 
provocaram uma alteração na visão da Escola e da sua missão. 
Actualmente preconiza-se uma educação capaz de possibilitar ao indivíduo uma 
aprendizagem autónoma e a integração de diferentes aspectos da vida social (ME/MSST, 
2004), e espera-se que as escolas façam mais do que alguma vez fizeram no passado, 
frequentemente com recursos limitados (Greenberg et al., 2003). As escolas de hoje têm mais 
alunos, e enfrentam desafios improcedentes para educar uma diversidade multicultural e 
multilinguística cada vez maior de jovens, havendo ainda uma grande heterogeneidade nos 
alunos ao nível da sua motivação e competências de aprendizagem. Adicionalmente, há cada 
vez mais alunos com necessidades educativas especiais de carácter permanente nas escolas de 
ensino regular, com défices cognitivos, sociais e de personalidade graves, que têm 
dificuldades de aprendizagem ou perturbam as experiências educativas dos seus pares 
(Benson, Scales, Leffert & Roehlkepartain, 1999; citados por Greenberg et al., 2003).   
Uma missão compreensiva das escolas é, actualmente, ensinar os alunos a serem 
cidadãos conhecedores, responsáveis, socialmente competentes, saudáveis, cuidadores, e 




intelectualmente reflexivos, e envolvidos na aprendizagem ao longo da vida, espera-se que 
uma educação de qualidade ensine os jovens a interagirem de forma socialmente competente, 
a praticarem comportamentos seguros, positivos e saudáveis, a contribuírem ética e de forma 
responsável para o seu grupo de pares, família, escola e comunidade, e a desenvolverem 
competências básicas, hábitos de trabalho e valores, como base para uma cidadania activa e 
participativa (Jackson & Davis, 2000; citado por Greenberg et al., 2003).  
Por outro lado, há cada vez mais dados empíricos consistentes que indicam que 
programas de desenvolvimento bem concebidos e bem implementados, em contexto escolar, 
podem influenciar positivamente uma grande variedade de resultados escolares, sociais e de 
saúde (Greenberg et al., 2003). Zins, Weissberg, Wang, Walberg e Goleman (2004) 
salientaram que as competências sócio-emocionais dos alunos mantêm melhor o desempenho 
académico numa variedade de modos. Por exemplo, os alunos que se tornam mais 
conscientes de si mesmos e mais confiantes nas suas capacidades de aprendizagem esforçam-
se mais; os estudantes que conseguem automotivar-se, estabelecer objectivos, gerir o seu 
stress e organizar a sua abordagem ao trabalho, têm melhor desempenho. Adicionalmente, os 
alunos que tomam decisões responsáveis sobre o estudar e fazer os trabalhos de casa e que 
usam competências de resolução de problemas e relacionais para ultrapassar obstáculos, 
conseguem chegar mais longe. 
Almeida e Santos (1990) identificaram algumas características, quase tipológicas, do 
aluno em risco de abandono escolar, como o ter um percurso escolar marcado por mais de um 
insucesso e dificuldades pessoais diversas para as quais não encontra apoio; também no 
estudo de Ferrão et al. (2000) as trajectórias escolares marcadas por insucesso ou dificuldades 
de integração surgem entre as situações mais tipicamente causadoras do abandono escolar no 




Estas conclusões são reiteradas por diversos estudos relativos aos factores causais ou 
preditores do abandono escolar, que referem especificamente o comportamento anti-social 
(Janosz, LeBlanc, Boulerice & Tremblay, 1997), características da personalidade como locus 
de controlo externo, papel passivo na relação com os outros, baixo auto-conceito (Janosz et 
al., 1997) e auto-estima e insucesso escolar (Brooks, Milne, Paterson, Joahansson & Hart, 
1997).  
Janosz e colaboradores (1997) destacam o elevado número de estudos que apontam o 
reforço de competências sociais como um aspecto fundamental para a prevenção do 
abandono escolar.  
Wayman (2002) destaca a promoção da resiliência escolar como um factor preventivo do 
abandono escolar, mediante o incremento de atitudes de auto-confiança, o desenvolvimento 
de crenças de auto-eficácia e auto-percepções de sucesso, e a promoção da identificação com 
os estudos e a Escola.  
A aprendizagem, em si mesma, pode ser encarada como um tipo de prática social 
especial (Lave & Wenger, 1993; citado por Frydenberg, 1996), associada à participação, em 
que a exploração e reflexão são componentes importantes. Aprender a fazer é uma parte 
essencial da prática social, já que a aprendizagem nunca é um processo simples de 
assimilação, mas corresponde a transformação e mudança. 
Para os jovens, a sua vida diária em casa, as experiências na escola e as actividades com 
os pares constituem comunidades de treino (Frydenberg, 1996). É nestes contextos que os 
jovens desenvolvem os seus repertórios de coping, através da acção recíproca da pessoa com 
a situação. A escola, em particular, é cada vez mais o local privilegiado para as aprendizagens 
sociais, que incluem o relacionamento e o saber estar com os outros (Raimundo & Marques 
Pinto, 2006). Cada circunstância é específica ao indivíduo e contexto do encontro. Quanto 




lidar com os problemas, maior a probabilidade de conseguir lidar eficazmente com eles 
(Frydenberg, 1996). 
Tanto a escola como a casa e a própria comunidade funcionam como “laboratórios” de 
aprendizagem que fornecem orientações explícitas e implícitas, proporcionando 
oportunidades de crescimento pessoal, a par com uma estrutura de apoio para que a 
aprendizagem ocorra de forma eficaz. À medida que são fornecidas aos jovens oportunidades 
de expandirem os seus repertórios, eles tornar-se-ão capazes de lidar com as circunstâncias da 
vida de uma forma que facilita a sua saúde física e psicológica e bem-estar, em vez de 
ficarem debilitados pelas circunstâncias (Frydenberg, 1996).  
Têm crescido as exigências para as escolas implementarem abordagens educativas 
eficazes que promovam o sucesso académico, potenciem a saúde e previnam problemas de 
comportamento (DeFriese, Crossland, Pearson & Sullivan, 1990; Kolbe, Collins & Cortese, 
1997; citado por Greenberg et al., 2003). A investigação sugere mesmo que a incorporação 
no currículo de programas de intervenção empiricamente testados é uma estratégia de 
prevenção/remediação que parece promover a competência social e académica dos alunos em 
risco de insucesso. Programas que promovem o coping em situações de stress, dirigidos à 
população escolar, parecem promissores na prevenção de dificuldades sociais, emocionais e 
académicas (Frydenberg et al., 2004). Consequentemente, tem crescido o número de 
programas de prevenção e de desenvolvimento de competências implementados em contexto 
escolar.  
Infelizmente, e apesar das boas intenções, muitas vezes as intervenções resultam em 
iniciativas fragmentadas para resolver problemas pontuais sem um conhecimento adequado 
da missão, prioridades e cultura das escolas (Sarason, 1996). Por vários motivos, estes 
esforços não coordenados são frequentemente disruptivos. Primeiro, porque são tipicamente 




as necessidades a que se destinam, não estão suficientemente ligados à missão central das 
escolas ou a assuntos que os professores e outros técnicos educativos valorizam, 
principalmente o desempenho académico. Em segundo lugar, sem uma forte liderança e apoio 
dos gestores escolares, raramente existe formação adequada dos técnicos e apoio à 
implementação das intervenções, e os programas que são insuficientemente coordenados, 
monitorizados, avaliados e melhorados ao longo do tempo, terão um impacto reduzido no 
comportamento dos alunos e dificilmente se sustentam (Greenberg et al., 2003). 
 
 
A Aprendizagem Social e Emocional (SEL) 
 
A preocupação com a ineficácia dos esforços ao nível da prevenção e promoção da saúde 
levou a uma reunião promovida pelo Fetzer Institute, da qual emergiu uma nova organização, 
o Collaborative for Academic, Social, and Emotional Learning (CASEL) (Greenberg et al., 
2003). O grupo de Fetzer introduziu o termo Aprendizagem Social e Emocional (SEL) como 
um quadro conceptual para responder tanto às necessidades dos jovens como à típica 
fragmentação das respostas dadas pelas escolas a essas necessidades. O grande objectivo do 
CASEL é estabelecer a aprendizagem social e emocional como parte essencial do ensino, 
desde o pré-escolar ao final do ensino secundário (Greenberg et al., 2003). 
A abordagem da SEL, ao nível da prevenção nas escolas, incorpora quadros teóricos 
(relativos à promoção da saúde, de competências e do desenvolvimento dos jovens) que 
integram estratégias para reduzir os factores de risco e potenciar mecanismos protectores 
através de uma coordenação programada (Mrazek & Haggerty, 1994; Perry, 1999; Weissberg 




Através do ensino em sala de aula, de forma culturalmente apropriada e tendo em conta 
os factores desenvolvimentistas, e mediante a aplicação da aprendizagem a situações do dia-
a-dia, a programação da SEL desenvolve, nas crianças e jovens, competências para 
reconhecerem e gerirem as suas emoções, apreciarem as perspectivas dos outros, 
estabelecerem objectivos positivos, tomarem decisões responsáveis e lidarem eficazmente 
com situações interpessoais (CASEL, 2003). Também promove uma maior ligação dos 
alunos à escola, através de aulas e práticas escolares envolventes e cuidadoras (McNeely, 
Nonnemaker & Blum, 2002; Osterman, 2000). Aprender competências sociais e emocionais é 
semelhante a aprender outras competências académicas, na medida em que o efeito da 
aprendizagem inicial é potenciado, ao longo do tempo, para responder às situações cada vez 
mais complexas que as crianças enfrentam em relação à escola, relações sociais, cidadania e 
saúde (Greenberg et al., 2003). Consequentemente, as competências devem ser desenvolvidas 
de modo a que o indivíduo consiga gerir contextos diversos e lidar com os desafios presentes 
em cada etapa do desenvolvimento (Weissberg & Greenberg, 1998). Este resultado é mais 
facilmente alcançado através do ensino eficaz em sala de aula; do envolvimento dos alunos 
em actividades positivas dentro e fora da aula; do envolvimento mais vasto dos alunos, 
encarregados de educação, e comunidade envolvente no planeamento, implementação e 
avaliação do(s) programa(s) (CASEL, 2003). Idealmente, a SEL deveria começar no pré-
escolar e prolongar-se até ao final do ensino secundário, de forma planeada, contínua, 
sistemática e coordenada (Greenberg et al., 2003). 
Catalano, Berglund, Ryan, Lonczak e Hawkins (2002) realizaram uma revisão de 161 
programas de desenvolvimento de competências nos jovens, e concluíram que os programas 
de prevenção (bem avaliados) que se dirigem a constructos de desenvolvimento positivo na 
juventude fazem realmente diferença. Os resultados obtidos incluíam melhorias nas 




desempenho académico e redução de comportamentos problemáticos (Greenberg et al., 
2003). Todos os programas eficazes respondiam, pelo menos, a cinco dos constructos da 
SEL. Estes autores também verificaram que os programas que tinham a duração de nove ou 
mais meses produziam melhores resultados do que intervenções mais curtas. Os resultados 
deste estudo sublinham ainda a importância de utilizar, nas intervenções, manuais 
estruturados e o próprio currículo para apoiar a consistência na apresentação do(s) 
programa(s) aos alunos.  
Numa meta-análise que examinou 117 programas de prevenção primária de problemas 
comportamentais e sociais, com jovens até aos 18 anos, Durlak e Wells (1997) concluíram 
que os programas tinham o duplo benefício de potenciar competências como a assertividade, 
comunicação, auto-confiança e desempenho académico, e reduzir problemas internalizados e 
externalizados. A educação afectiva centrada na pessoa e o treino de resolução de problemas, 
acompanhada por estratégias de mudança do clima de escola, produziam efeitos 
significativos, sendo que os maiores benefícios ocorriam entre os 2 e os 7 anos. Aliás, existe 
já uma vasta gama de evidências que indicam que as intervenções preventivas e de 
desenvolvimento de competências, baseadas na escola, são mais benéficas quando em 
simultâneo promovem as qualidades pessoais e sociais dos alunos, e melhoram a qualidade 
do ambiente em que os alunos são ensinados (Eccles & Appleton, 2002; citado por Greenberg 
et al., 2003). 
Greenberg, Domitrovich e Bumbarger (2001; Greenberg et al., 2003) fizeram uma 
revisão de mais 130 programas de prevenção para idades compreendidas entre os 5 e os 18 
anos, e destacaram as seguintes conclusões: os programas que têm uma duração de vários 
anos têm maior probabilidade de manter benefícios duradouros do que intervenções a curto-
prazo; os programas de prevenção que se focalizam em diferentes domínios (indivíduo, 




jovem; para crianças em idade escolar, o clima e ecologia da escola deveriam ser um foco 
central de intervenção; e o sucesso do(s) programa(s) é potenciado combinando ênfases na 
mudança comportamental da criança e do professor ou da família, na mudança das relações 
família-escola, e no apoio prestado pela escola ou comunidade a comportamentos 
competentes ou saudáveis. 
Tobler et al. (2000; Greenberg et al., 2003) examinaram os resultados de 207 programas 
de prevenção universais e sugerem que programas não interactivos, orientados pela leitura, 
têm um impacto mínimo, enquanto que os programas interactivos que potenciam o 
desenvolvimento de competências interpessoais têm um maior impacto. Também são 
conseguidos maiores ganhos através de programas compreensivos de competências de vida 
que incluem o treino de competências de recusa, estabelecimento de objectivos, assertividade, 
comunicação e coping. E os programas implementados por técnicos de saúde mental e pares 
parecem ter um efeito mais positivo do que os dinamizados por professores, embora todos 
eles produzam benefícios significativos.  
Wilson, Gottfredson e Najaka (2001; Greenberg et al., 2003) levaram a cabo uma meta-
análise de 165 intervenções preventivas e concluíram que os programas que trabalhavam o 
auto-controlo ou a competência social, utilizando métodos cognitivo-comportamentais ou a 
instrução comportamental, eram consistentemente eficazes na redução do abandono escolar e 
absentismo, abuso de substâncias e problemas de conduta. Estes métodos de treino envolviam 
comportamentos de modelação com treino e feedback, o estabelecimento de objectivos 
comportamentais, e estímulos para espoletar o comportamento competente numa variedade 
de contextos ao longo de um período de tempo sustentado. Intervenções focalizadas no 
ambiente eram especialmente eficazes na redução de comportamentos de delinquência e 




Wang, Haertel e Walberg (1997; Greenberg et al., 2003) referem que entre as onze 
categorias de influências mais significativas na aprendizagem, oito envolvem aspectos sócio-
emocionais, nomeadamente a gestão da sala de aula, o apoio parental, as interacções sociais 
professor-aluno, os atributos sócio-comportamentais, os atributos afectivo-motivacionais, o 
grupo de pares, a cultura de escola e o clima de sala de aula. Concluíram que a intervenção 
directa nos determinantes psicológicos da aprendizagem são vias de mudança promissoras. 
Em síntese, as estratégias-chave que caracterizam a utilização de programas de 
prevenção eficazes na escola envolvem mudanças centradas no aluno, orientadas para as 
relações, e ao nível da sala de aula e da própria organização-escola, nomeadamente: ensinar 
os jovens a aplicarem as competências SEL e valores éticos no dia-a-dia através de ensino 
interactivo na sala de aula, e fornecendo oportunidades frequentes para a auto-gestão pelo 
aluno, participação e serviço escolar ou comunitário; manter relações de respeito e apoio 
entre alunos, professores e pais; apoiar e recompensar comportamentos sociais, de saúde e 
académicos positivos, através de abordagens escola-família-comunidade sistemáticas 
(Greenberg et al., 2003). 
Programas com multi-componentes e que sejam implementados durante um período de 
tempo alargado (mais do que um ano lectivo) parecem produzir resultados mais duradouros. 
(Greenberg et al., 2003), e quando o ensino de sala de aula é combinado com esforços para 
criar um ambiente cuidador e é proporcionado reforço a partir de pares, familiares, elementos 
da escola, profissionais de saúde ou outros membros da comunidade e os media, há uma 
probabilidade acrescida dos alunos adoptarem práticas sociais e de saúde positivas (Osher et 
al., 2002; Weissberg & Greenberg, 1998; citado por Greenberg et al., 2003).  
Os programas de promoção de competências e promoção da saúde devem ser iniciados 
antes dos alunos serem pressionados a experimentar comportamentos de risco e devem 




desde o pré-escolar até ao final do ensino secundário fornecendo instrução contínua, 
encorajamento e reforço ao comportamento positivo e que são, do ponto de vista 
desenvolvimentista, apropriadas aos alunos a que se destinam (Greenberg et al., 2003). 
Em suma, inseridos numa perspectiva de Aprendizagem Social e Emocional, os 
programas bem coordenados, implementados e continuamente (re)avaliados contribuem para 
o sucesso académico dos estudantes na medida em que os alunos que os experienciam 
revelam mudanças positivas num conjunto diversificado de comportamentos e competências 
(CASEL, 2003) (ver Figura no 3).  
Figura no 3 
Mudanças mais frequentemente verificadas em alunos que participam em programas de Aprendizagem 
Social e Emocional (adaptado de CASEL, 2003) 
• Maior sentido de comunidade 
• Motivação académica e aspirações educativas mais elevadas 
• Melhor compreensão das consequências do comportamento 
• Melhor capacidade para lidar com os stressores escolares 
• Atitudes mais positivas relativamente à Escola e à aprendizagem 
•  Participam mais nas aulas 
•  Demonstram mais comportamentos pró-sociais 
•  Faltam menos 
•  Apresentam redução na agressão e comportamento disruptivo 
•  Têm menor probabilidade de abandonar a escola 
•  Têm maior probabilidade de definir o seu próprio estilo de aprendizagem 
 
• Melhores competências em matemática, literacia, e ciências sociais 
• Resultados mais elevados em avaliações e notas finais 
• Melhores competências de aprender-a-aprender 
• Mais facilidade na resolução de problemas e maior capacidade de planeamento 
• Maior utilização de estratégias de raciocínio 





































A avaliação dos processos e dos produtos das boas práticas desenvolvidas pelas escolas 
pertencentes à Rede Europeia de escolas promotoras da saúde, nos países membros, levou 
mesmo a Organização Mundial de Saúde (OMS) a considerá-las prioritárias nas suas 
estratégias para os próximos anos (ME/MS, 2006). 
 
 
2.7. Questões Conceptuais em Avaliação de Programas 
 
Nesta secção salienta-se a importância de avaliar os programas de intervenção 
implementados em contexto escolar, quer se trate de programas de âmbito preventivo ou 
remediativo, e apresentam-se algumas linhas orientadoras para o delinear dessa avaliação. 
Em primeiro lugar apresentam-se os conceitos de “programa” e “avaliação”, e reflecte-se 
sobre as vantagens de introduzir esta prática como um procedimento habitual nas escolas. Em 
seguida referem-se alguns tipos possíveis de avaliação e, finalmente, explicitam-se alguns 
passos orientadores a seguir na concepção de um desenho de avaliação.  
 
 
Definição de Programa 
 
Uma primeira questão que se coloca é a de perceber o que é efectivamente um 
programa, ou quais as características que o definem como tal. Há, em particular, duas 
características que são essenciais a qualquer programa: o ser sistemático e o ter adquirido 
essa condição através de uma rigorosa planificação. Para Fink (1993) um programa pode 




objectivos pré-planificados a fim de melhorar a saúde, o conhecimento, as atitudes e/ou a 
prática.  
Um programa representa um trabalho organizado de forma a apresentar soluções para 
problemas detectados através do levantamento das necessidades de determinados colectivos 
da população. Mas se com um programa se pretende dar resposta a um determinado problema 
que se apresenta a um conjunto de pessoas, na sua planificação também há que fazer 
referência aos recursos humanos e materiais necessários à sua implementação. Assim, de 
uma forma mais rigorosa, pode considerar-se que um programa é o conjunto específico das 
acções humanas e recursos materiais desenhados e implementados de forma organizada numa 
determinada realidade social, com o propósito de resolver um problema que afecta um 
conjunto de pessoas (Fernández-Ballesteros, 2001). 
 
 
Definição de Avaliação 
 
Uma segunda questão tem a ver com as características da própria avaliação. Se para 
alguns autores (Tyler, 1950) avaliar é o processo de determinar em que medida os objectivos 
de um programa se alcançaram, para outros (Levine, 1975; citado por Fernández-Ballesteros, 
2001) é o exame dos efeitos, resultados ou “outputs” de um programa. Trata-se, em suma, da 
investigação diligente das características e méritos de um programa (Fink, 1993).    
No seu conjunto estas definições enfatizam como essenciais dois elementos, no momento 
de ajuizar sobre o valor de um programa: em que medida se alcançaram os seus objectivos e 
em que medida se produziram efeitos, resultados ou, por outras palavras, se o programa teve 




sistemática, ou seja, à utilização de um procedimento ou processo de análise normativo 
(estandardizado) e científico (Fernández-Ballesteros, 2001).  
Em 1981, Cronbach (citado por Fernández-Ballesteros, 2001) define a avaliação de 
programas como a provisão de informação para a tomada de decisões sobre uma intervenção, 
ou seja, trata-se de ajuizar sobre o valor de um objecto (o programa) com o fim de tomar 
decisões sobre ele. Por outras palavras, a avaliação permitirá decidir se o programa avaliado 
deve continuar a ser implementado, deve ser eliminado ou deve ser sujeito a modificações. 
Poder-se-ía considerar um programa como um objecto de investigação sobre o qual se deve 
efectuar uma série de comprovações que levem a discriminar quais são as verdadeiras 
consequências que gera. Partindo de uma determinada realidade pretende chegar-se ao seu 
conhecimento exaustivo para conseguir predizer, com o mínimo de erro possível, qual será o 
seu comportamento no futuro (ou seja, qual será a sua utilidade, qual a capacidade do 
programa para eliminar o problema que lhe deu origem e qual será a sua actuação futura com 
outros utilizadores). Patton (1996; citado por Orpinas & Horne, 2006), nesta linha de ideias 
mas de uma forma mais prática, define mesmo a avaliação de programas como a recolha 
sistemática de informação acerca das características, actividades e resultados do programa 
para formar juízos, melhorar a sua eficácia e poder tomar futuras decisões informadas acerca 
do programa.  
 
 
A Importância da Avaliação de Programas 
 
A avaliação de programas, especificamente em contexto escolar, pode contribuir para a 
melhoria da intervenção dos profissionais de educação, ajudando-os a perceber o que resulta 
e o que não funciona. Só avaliando se podem refinar os programas de intervenção e tomar 




objectiva não é possível comprovar que o trabalho realizado tem efeitos benéficos 
(Thompson & McClintock, 2000). A avaliação ajuda os profissionais que trabalham numa 
escola a compreenderem onde começaram, onde chegaram e quão mais têm de avançar para 
atingirem os seus objectivos (Orpinas & Horne, 2006).    
Por outro lado, ao avaliar uma intervenção deve ser dado feedback aos implicados e a 
outros públicos que possam beneficiar com a divulgação de intervenções bem sucedidas 
(Thompson & McClintock, 2000); além disso, é possível identificar quer as áreas fortes do 
programa quer as que requerem aperfeiçoamento (Orpinas & Horne, 2006) e, deste modo, os 
profissionais podem melhorar, de forma fundamentada, futuras intervenções (avaliação 
formativa). Podem fazê-lo partindo da identificação das fraquezas do programa, da 
necessidade de proceder a adaptações locais (por exemplo, específicas para uma dada escola), 
da viabilidade do plano de implementação do programa, da compreensão e “simpatia” que os 
alunos demonstraram face ao programa e da necessidade de formação dos dinamizadores do 
programa. A própria monitorização do programa (avaliação de processo) permite identificar a 
sua qualidade, quantidade e fidelidade ao plano original.  
Finalmente, a avaliação da eficácia do programa (avaliação de resultados e impacto) 
permite identificar em que medida foram atingidos os resultados finais esperados e os 
objectivos intermédios ou de impacto, bem como os custos e benefícios do programa. A este 
propósito refira-se que, embora a avaliação de programas possa requerer recursos adicionais, 
do ponto de vista económico poderá ser mais dispendioso investir recursos (materiais e 
humanos) em programas com efeitos desconhecidos, correndo-se o risco destes serem nulos 







Aspectos a Avaliar num Programa 
 
São vários os aspectos que podem ser tidos em conta quando se pretende avaliar um 
programa, sendo que uma das primeiras tarefas do avaliador deve ser a de clarificar que 
dimensões pretende efectivamente testar (Fernández-Ballesteros, 2001). A pertinência 
refere-se à medida em que o programa responde a uma necessidades concreta da população-
alvo; a suficiência diz respeito à medida em que as acções estabelecidas podem ser 
suficientes e adequadas para conseguir os propósitos que se pretendem alcançar. Quando à 
eficiência, refere-se à relação entre o valor dos resultados obtidos e dos meios ou recursos 
utilizados. A eficácia supõe a existência de provas de que os objectivos estabelecidos no 
programa foram conseguidos e a avaliação dos efeitos ou impacto, a efectividade, faz 
referência à medida em que um programa alcançou uma série de efeitos. Finalmente, a 
elegibilidade de um programa implica que este está pronto para ser avaliado (Fernández-
Ballesteros, 2001). 
Cronbach (1982; citado por Fernández-Ballesteros, 2001) enfatiza ainda a importância do 
contexto na avaliação de programas, com vista à generalização dos seus resultados a partir 
das conclusões da avaliação realizada. 
 
 
Tipos de Avaliação de Programas 
 
Pode considerar-se a existência de diferentes tipos de avaliação; de entre as várias 
tipologias propostas, três parecem ser as mais importantes (Fernández-Ballesteros, 2001), 
tendo sido elaboradas levando em conta o quando se realiza a avaliação, para quê se realiza 




1) Avaliação formativa vs sumativa (quando se realiza). A avaliação formativa realiza-
se durante a aplicação do programa, enquanto que a avaliação sumativa é a que se leva a cabo 
uma vez finalizado o programa (Fernández-Ballesteros, 2001). No entanto, os objectivos da 
avaliação sumativa não diferem, necessariamente, dos da formativa, podendo dirigir-se tanto 
à melhoria do programa como à sua contabilidade e justificação. Assim, estes dois tipos de 
avaliação não se opõem mas antes complementam-se. A opção por um ou outro terá a ver 
com o maior ou menor grau de elaboração do programa. Desta forma, um programa que está 
a ser construído deve contemplar uma primeira fase de avaliação formativa em que, 
minuciosa e rigorosamente, se avaliem os seus elementos constituintes. Os programas já 
elaborados, pelo contrário, devem ser avaliados, necessariamente, em função dos seus 
resultados finais. Ainda no que respeita ao momento de avaliação, outros autores (por 
exemplo, Orpinas & Horne, 2006) consideram que se podem distinguir outros subtipos de 
avaliação, em vez de considerar apenas as avaliações formativa e sumativa. Para estes autores 
a avaliação formativa examina a qualidade das actividades e procedimentos do programa 
bem como a praticabilidade da sua implementação, e tem início logo que o programa começa 
a ser concebido, de forma a evitar futuros constrangimentos. Mas depois de estarem definidos 
os objectivos da intervenção e os processos de implementação, a execução do programa 
também deve ser monitorizada, através da avaliação de processo. Finalmente, depois da 
aplicação do programa ter terminado, é importante determinar em que medida se atingiram os 
objectivos gerais propostos (avaliação de resultados) e que mudanças ocorreram nas 
competências, conhecimentos, atitudes ou outros constructos teóricos que se espera que 
tenham sofrido alterações em função do programa (avaliação de impacto). Qualquer um 
destes tipos de avaliação é importante para identificar formas de melhorar um programa, e no 
seu conjunto não devem ser encarados como formas estanque de avaliação. Autores como 




avaliação de programas deve ser um processo em espiral, em que os técnicos avaliam o 
problema, escolhem e implementam o programa, avaliam os seus resultados, melhoram o 
programa e a sua implementação, re-avaliam os resultados, etc…., num processo de contínua 
melhoria.  
2) Avaliação proactiva vs retroactiva (para quê se realiza). Esta tipologia refere-se a 
uma diferenciação com base nos propósitos ou funções da avaliação: se estes pretendem 
apoiar a tomada de decisões sobre o programa, (avaliação proactiva), ou pretendem, antes, a 
sua contabilidade (avaliação retroactiva) (Fernández-Ballesteros, 2001). 
3) Avaliação desde dentro vs desde fora (onde se realiza). Estes tipos de avaliação não 
constituem possibilidades opostas e incompatíveis mas são antes formas diferentes de realizar 
uma avaliação, já que um programa pode ser sistematicamente avaliado desde dentro e, de 
tempos a tempos, sê-lo desde fora. Ambas as modalidades têm vantagens e desvantagens (ver 
Quadro no 1), que devem ser tidas em conta ao escolher o tipo de avaliação a realizar 
(Fernández-Ballesteros, 2001). 
 
Quadro no 1 
Vantagens e inconvenientes (seta dupla) da avaliação desde dentro/fora  
(adaptado de Fernández-Ballesteros, 2001) 




Melhoria do programa ↑ ⇓ 
Reactividade dos sujeitos ↓ ⇑ 
Custo ↓ ⇑ 
Influência sobre o programa ⇑ ↓ 
Objectividade ⇓ ↑ 
Credibilidade social da avaliação ⇓ ↑ 
Utilizações de standards e tecnologia “dura” ⇓ ↑ 





A avaliação desde dentro, ao ser realizada pelos mesmos profissionais que executam o 
programa, optimiza a função de o melhorar. Pelo contrário, a avaliação desde fora costuma 
ter menos repercussões sobre o programa uma vez que o avaliador externo não tem 
possibilidade de actuar sobre ele. No entanto, e apesar de ser possível estabelecer uma clara 
diferenciação entre a avaliação realizada desde dentro e desde fora, elas não estão 
necessariamente polarizadas, havendo toda uma gama de matizes da implicação do avaliador 
com o programa.  
Esta dimensão da implicação do avaliador, e as suas repercussões sobre as características 
da avaliação, determina que os avaliadores devem estabelecer, antes de realizarem a 
avaliação, os seus níveis de implicação no programa de forma a maximizar as vantagens e 
minimizar os inconvenientes do tipo de avaliação em causa.  
 
 
Intervenientes na Avaliação de Programas 
 
Existem diferentes categorias de intervenientes ou implicados na elaboração, 
implementação e avaliação de programas, que vão desde políticos, gestores, técnicos e 
utilizadores à comunidade em geral (Fernández-Ballesteros, 2001).   
Os vários intervenientes são cruciais ao longo da avaliação e, portanto, devem também 
ser tidos em conta desde o seu início. A importância dos intervenientes no programa resulta, 
entre outros aspectos, do poder que ostentam para o bom andamento da avaliação. O 
avaliador deve ter em conta os diferentes grupos de implicados no programa a avaliar para 
poder realizar adequadamente o seu trabalho, o que significa que, para além de os identificar, 
o avaliador deve questionar que tipo de obstáculos podem emergir dos diferentes colectivos e 




Na maior parte das avaliações em contexto escolar os alunos são a primeira (e, por 
vezes, a única) fonte de informação (Orpinas & Horne, 2006). No entanto, os professores do 
ensino regular são um manancial de informação valiosa, porque têm uma forte ligação à 
escola e a sua percepção é importante para avaliar o impacto dos programas através do 
feedback da sua observação diária. Nalguns casos, podem até ser os próprios professores a 
implementar alguns (ou todos) os elementos de um programa de intervenção e, neste caso, 
são fundamentais para transmitirem ao avaliador informações que permitam averiguar quão 
cuidadosa foi a implementação do plano previamente estabelecido (fidelidade do programa) e 
quão envolvidos estiveram os aplicadores nessa implementação.  
Os encarregados de educação, embora geralmente não tenham informação directa sobre 
a extensão do problema na escola, podem igualmente fornecer uma perspectiva única do 
comportamento dos seus educandos noutros contextos que não o escolar. 
Por outro lado, a gestão da escola também tem de estar implicada, pois de outra forma a 
avaliação não chegará a bom termo: é à gestão que compete, habitualmente, definir os 
recursos (materiais e humanos) disponíveis para a avaliação do programa. A sua colaboração 
directa é ainda fundamental para a autorização de procedimentos e definição da própria 
política de avaliação. 
Outros elementos da escola poderão ser relevantes para o processo de avaliação, por 
estarem directa ou indirectamente implicados no problema ou dele terem conhecimento: o 
psicólogo, auxiliares de acção educativa, vigilantes, professores de educação especial ou do 
apoio sócio-educativo… Para além de poderem disponibilizar informação que ajuda à 
avaliação do programa, poderão ter um papel crítico no estabelecimento de um clima de 
escola adequado à intervenção (Orpinas & Horne, 2006). 
Finalmente, diversos membros da comunidade (técnicos de Serviço Social, líderes 








2.8. O Processo de Avaliação de Programas 
 
Evaluation is an on-going process that begins as 
soon as someone has de ideia for a program; it 
continues throughout the life of the program; and it 
ends with a final assessment of how well the 
program met its goals. 
(Thompson & McClintock, 2000, pp. 1)  
 
Na literatura podem ser encontrados vários modelos teóricos e orientações práticas para a 
realização de avaliações de programas (Fink, 1993; Thompson & McClintock, 2000; 
Fernández-Ballesteros, 2001; Adkins & Weiss, 2003, entre outros). No entanto, na 
generalidade, os autores concordam (embora não necessariamente por esta ordem) num 
conjunto de procedimentos e passos essenciais, a seguir descritos. 
 
 
Fase 1: Definição da Avaliação 
 
Nesta fase procura responder-se a algumas questões cruciais para o bom termo da 
avaliação, nomeadamente relativas à qualidade do programa (da sua planificação e execução) 
e às barreiras que podem surgir ao longo da avaliação. A primeira questão refere-se a que 
obstáculos podem aparecer durante a avaliação? Assim, o avaliador deve recolher 
informação suficiente para realizar previsões sobre possíveis obstáculos que possam surgir, 




da sua própria posição ou, inclusive, devidos aos custos da avaliação (Fernández-Ballesteros, 
2001). É importante ter em conta os seguintes aspectos: 
- Existe aceitação quanto à realização da avaliação por parte dos diferentes 
implicados? 
- Alguns dos implicados podem colocar obstáculos à realização da avaliação? 
- Até que ponto o avaliador está "comprometido" com a instituição/programa? Poderá 
a sua objectividade/neutralidade estar comprometida? 
- A finalidade com que a avaliação está a ser realizada pode, em si, criar obstáculos? 
- Que custos vai ter a avaliação? 
 
Nesta fase é ainda preciso perceber se é possível levar a cabo a avaliação. A qualidade 
com que o programa foi desenhado, planificado, implementado e executado, deve ser 
examinada, a um primeiro nível muito elementar, já que dará informação relevante sobre se a 
avaliação é viável ou não. Algumas questões importantes nesta fase são, entre outras 
(Fernández-Ballesteros, 2001): 
- Formularam-se objectivos e metas a alcançar com o programa? 
- Existe informação sobre a sua adequação? 
- Está bem definido e especificado? 
- Existem dados sobre o seu nível de implementação? 
- Que qualidade de desenho de avaliação permite? 








Fase 2: Selecção das Operações a Observar 
 
Por “operações” entende-se o que se vai observar ou avaliar, com quê, e a partir de que 
fonte de informação (Fernández-Ballesteros, 2001). 
Durante esta fase é preciso especificar ou seleccionar as variáveis dependentes do 
programa, o que inclui definir os instrumentos, procedimentos, técnicas, medidas ou 
indicadores com os quais essas variáveis vão ser avaliadas. 
A metáfora do iceberg (Figura no 4) ajuda a perceber que as observações vão dirigir-se 
apenas a uma pequena porção de toda a potencial mudança que o programa pode produzir, 
sendo que em avaliação de programas a proporção entre o observável e o inobservável é, em 
princípio, desconhecida. Às vezes, o avaliador recolhe, por inadequação dos seus 
procedimentos de medida, um maior número de efeitos do que os realmente produzidos pelo 
programa ou, pelo contrário, pode acontecer que este tenha provocado importantes efeitos e 
que o avaliador (pelas medidas de resultados seleccionadas) não seja capaz de os salientar. 
Portanto, se é certo que se parte do princípio de que as observações reflectirão uma parte, 
pelo menos, dos efeitos do programa, o que não está claro é a relação entre os efeitos 
observados e medidos e os inobserváveis ou inobservados. Voltando à metáfora do iceberg, 
sabe-se que se vê uma quantidade determinada do iceberg mas não se sabe que porção está 
submersa (e o problema é que não há forma de a conhecer). 
Para contornar esta dificuldade, em avaliação de programas deve partir-se de uma 
posição múltipla, isto é, proceder à utilização de diferentes indicadores ou medidas de 







Figura no 4 
O observável nos efeitos de um programa (adaptado de Fernández-Ballesteros, 2001) 
 
 
A tarefa de seleccionar a melhor informação (tanto no que se refere às fontes de 
informação como aos instrumentos de medida) deve ser, fundamentalmente, guiada por 
questões práticas tais como a existência de dados relevantes já recolhidos ou de fontes de 
informação fidedignas, etc. Duas questões são fundamentais nesta fase: 
1) Quais são as operações e medidas que respondem melhor às perguntas de 
avaliação? Ou seja, trata-se de perceber, tendo em conta a finalidade da avaliação, os 
objectivos e as metas do programa, quais são as operações que exprimem melhor as 
mudanças produzidas como consequência do programa. Para responder de forma adequada 
convém que, a priori (na fase de planificação), os objectivos do programa tenham sido 
estabelecidos de forma específica4. 
                                               
4
 Os objectivos devem ser claros e mensuráveis, e devem ser definidas três categorias diferentes de objectivos 
(Orpinas & Horne, 2006): os objectivos de resultado referem-se à medida em que o programa atingiu o seu 
objectivo geral (e.g., “Diminuir a utilização de estratégias de coping não-produtivo”); os objectivos de impacto 
referem-se ao grau em que o programa atingiu os seus objectivos intermédios, como aumentar o conhecimento 
sobre o problema, mudar atitudes face ao problema ou desenvolver competências relacionadas com o 
programa (por exemplo, “Aumentar o conhecimento de estratégias de coping”); os objectivos processuais 









2) Quais são as operações e medidas que estão disponíveis? Num primeiro momento é 
essencial fazer uma revisão de literatura sobre o programa que se pretende avaliar, de forma a 
perceber que variáveis, instrumentos de medida, indicadores e fontes de informação foram 
utilizados para avaliar o programa noutros contextos. Esta é uma forma de conseguir uma 
listagem teórica das variáveis dependentes ou operações observáveis e dos instrumentos e 
fontes de informação que possam ser mais indicados na medição de tais variáveis. Mas o 
avaliador deverá também indagar quais são os efeitos potencialmente causados pelo 
programa, que podem ser positivos ou negativos; o avaliador não deverá perder a sua 
objectividade, no sentido de seleccionar unicamente as operações observáveis que sejam 
positivas e desejadas mas deverá, também, ter em conta os potenciais efeitos nocivos do 
programa. 
É ainda preciso verificar se existem indicadores ou medidas das possíveis mudanças do 
programa facilmente acessíveis e/ou se haverá necessidade de proceder à construção de 
instrumentos para realizar a avaliação. Em determinadas circunstâncias o avaliador pode ter 
de desenvolver instrumentos de medida, devendo para isso ter em conta o tempo e custos 
necessários para a sua validação. Por outro lado, há que averiguar se as fontes de informação 
disponíveis são as que oferecem mais garantias. Não se trata apenas, portanto, de seleccionar 
variáveis e instrumentos que dêem resposta aos objectivos e potenciais efeitos do programa 
mas, também, instrumentos adequados às diversas fontes de informação. Na verdade, 
diferentes audiências merecem diferentes graus de credibilidade: por exemplo, aplicar um 
teste de desempenho a indivíduos sujeitos a um programa educativo será mais adequado 
(fiável e válido) do que perguntar aos seus professores se os alunos em causa experimentaram 
uma melhoria como resultado do programa que eles mesmos aplicaram.  
                                                                                                                                                  
(em que medida o programa está a ser implementado de acordo com as especificações delineadas no plano de 




Outro aspecto a considerar tem a ver com os critérios de bondade, isto é, as garantias 
científicas requeridas ou potencialmente exigíveis, o que passa por estabelecer universos de 
generalização das operações a observar. Várias questões se colocam a este nível (Fernández-
Ballesteros, 2001): 
• Até que ponto a variável/medida/indicador é sensível aos efeitos esperáveis do 
programa? Em certas ocasiões, podem seleccionar-se operações fiáveis e válidas 
mas que, ao não serem sensíveis ao programa em avaliação, não são medidas 
adequadas de resultados dos seus efeitos. 
• Até que ponto os resultados obtidos por um determinado observador são 
generalizáveis a outros observadores (objectividade da operação a observar)? 
• Até que ponto a variável/medida/indicador é estável, de forma a que as suas 
mudanças possam dever-se aos efeitos do programa e não ao mero decorrer do 
tempo (fiabilidade, no sentido de estabilidade temporal da medida)?  
• Até que ponto a variável/medida/indicador é adequada para dar conta das 
mudanças produzidas pelo programa (validade da variável/medida/indicador)? 
 
Finalmente, há que ter em conta dados sobre o contexto: primeiro, no momento de 
proceder à observação das operações relevantes e, em segundo lugar, no momento de 
seleccionar o desenho de avaliação. O contexto inclui a localização geográfica e político-
administrativa da implementação do programa, assim como qualquer outra variável sócio-
ambiental que possa ser relevante durante o processo de execução e avaliação. Por exemplo, 
o clima social em que decorreu a implementação do programa, a receptividade com que foi 






Fase 3: Selecção do Desenho de Avaliação 
 
Um desenho é um plano a partir do qual se estabelece quando e que unidades (grupos 
alvo) vão ser observadas (Fernández-Ballesteros, 2001). Não só implica um roteiro para a 
recolha de informação como é a única via para responder a perguntas essencialmente 
relevantes, fundamentalmente as que exigem a comparação de diferentes unidades que 
passaram por diferentes condições. A selecção do desenho tem que ser, em princípio, guiada 
pelos propósitos e objectivos da avaliação, para além de o ser também por questões 
pragmáticas. 
A selecção do desenho não se reduz à avaliação de resultados ou de impacto, mas 
implica também a avaliação do processo, pelo que a recolha sistemática de informação é 
essencial. 
Nesta fase colocam-se quatro questões essenciais (Fernández-Ballesteros, 2001): 
1) Existe um desenho de avaliação estabelecido no programa, ou há resultados 
facilmente acessíveis que permitam configurar um desenho? No primeiro caso, 
questiona-se sobre a existência de um pré-desenho de avaliação, preparado durante o 
ciclo de intervenção; no segundo, há a possibilidade de serem utilizados resultados 
valorativos acessíveis que configurem um desenho de fácil consecução. 
 
2) Que desenhos alternativos são possíveis? Estes são determinados pela finalidade da 
avaliação, os meios de que se dispõe, as características das operações seleccionadas a 
observar e o tipo de unidade a que foi aplicado o programa. Em primeiro lugar, o 
avaliador deve consultar a bibliografia disponível, para seleccionar os desenhos que se 
consideram mais adequados à situação específica. Uma vez seleccionados os potenciais 




permite responder melhor às perguntas formuladas, se ajusta mais às operações a 
observar e ao tipo de sujeitos implicados. Por fim, há que proceder a uma análise custo-
beneficio dos potenciais desenhos que se consideram mais adequados. 
 
3) Que ameaças à validade interna e externa podem existir? A validade interna tem a 
ver com a garantia de que os resultados obtidos serão devidos ao programa (e não a 
qualquer outra condição espúria), enquanto que a validade externa coloca a pergunta da 
possibilidade de generalização: a que populações, situações, variáveis de tratamento e 
variáveis de medição pode generalizar-se o efeito?  
Um desenho internamente válido deve ter em conta diversos aspectos, entre eles a 
avaliação do contexto (uma vez que os sujeitos não estão apenas submetidos à 
influência do programa, mas a muitas outras em simultâneo) e o controlo das potenciais 
condições dos sujeitos (por exemplo, variáveis sócio-demográficas), que podem 
confundir os resultados obtidos. Um outro aspecto tem a ver com a mortalidade 
experimental ou estatística, já que a perda de sujeitos ao longo do processo de 
implementação do programa e/ou do processo de avaliação pode introduzir sérios 
desvios nos resultados. Este efeito pode ser controlado mediante amplas amostragens ou 
através de exames das operações que os sujeitos apresentam em observações 
intermédias. 
Quanto às ameaças à validade externa, podem resumir-se da seguinte forma: 
• O efeito reactivo ou de interacção das provas. Como resultado dos efeitos 
da administração dos testes, um pré-teste pode incrementar os resultados 
obtidos. 




• A selecção das unidades interactua com o programa de forma tal que 
envolve os resultados do desenho. Uma adequada selecção das unidades 
costuma atenuar estes efeitos indesejáveis.  
• Os efeitos reactivos do programa. Os programas produzem reactividade 
nas unidades com independência das variáveis que pretendem manipular. 
Um estudo pormenorizado do programa e dos potenciais efeitos placebo 
permite atenuar este efeito indesejável. 
• As interferências múltiplas. As unidades podem estar implicadas em 
diferentes programas e confundir os efeitos de cada um deles. 
 
4) Que unidades vão ser seleccionadas? 
Ao escolher um determinado desenho, o avaliador está a implicar umas determinadas 
unidades e, como é lógico, deverá proceder à selecção dessas unidades e à sua 
atribuição a diferentes grupos. Por exemplo, na avaliação de programas educativos a 
questão passará por decidir se vão tomar-se como unidades os estudantes, as turmas ou 
as escolas. Neste caso, a decisão não só dependerá dos propósitos da avaliação mas 
também do tipo de programa utilizado. 
Uma vez decidido o tipo de unidade mais adequado, e com base no desenho 
seleccionado, efectuar-se-á a listagem das unidades implicadas no programa (e, em caso 
disso, nos grupos de controlo) com o fim de proceder à sua selecção ou atribuição, o 
que se realiza através dos diferentes tipos de amostragem em função das variáveis que 







Fase 4: Recolha de Informação 
 
Nesta quarta fase do processo de avaliação já foram decididas as operações a observar e 
o desenho a utilizar, incluindo nele as unidades que vão ser avaliadas. Portanto, antes de 
proceder à observação das unidades resta decidir sobre dois aspectos (Fernández-Ballesteros, 
2001): 
a) Que logística se vai seguir na recolha de informação? 
b) Que potenciais desvios vão produzir-se durante a recolha de informação nos dados a 
obter? 
 
Por logística consideram-se todos os passos necessários para uma recolha de informação 
adequada. Isso exige diferentes tipos de tarefas, tais como o estabelecimento de 
calendarizações (por exemplo, das sequências na aplicação de provas), formação de 
observadores (classificadores, entrevistadores, administradores de testes, etc.), obtenção de 
autorização para a recolha de dados, etc. 
Uma das primeiras tarefas que o avaliador deve executar é a listagem dos diferentes tipos 
de procedimentos seleccionados no momento da recolha de informação (Fernández-
Ballesteros, 2001). Isso implicará a preparação dos protocolos de recolha de informação e a 
preparação e autorização dos implicados em tal processo. Assim, se na avaliação de um 
programa educativo se requer, por exemplo, a utilização de testes de desempenho académico, 
devem preparar-se os protocolos e contactar com os responsáveis escolares para que estes 
facilitem a administração dessas provas. 
Por outras palavras, os instrumentos/medidas/indicadores seleccionados exigirão a 




acções por parte do avaliador, sem esquecer que alguns métodos podem ser mais eficazes do 
que outros, em determinadas situações (Orpina & Horne, 2006). 
Finalmente, a recolha de informação deve ter em conta todas as questões legais e éticas 
relativas aos direitos dos participantes no programa. 
 
 
Fase 5: Análise de Dados 
 
O objectivo essencial da análise de dados é sintetizar as informações obtidas para dar 
resposta aos propósitos da avaliação. O tipo de análise requerido dependerá tanto da natureza 
dos dados como das perguntas relevantes que tenham sido formuladas.  
Alguns aspectos devem ser tidos em consideração: 
1) Como vai ser armazenada a informação obtida? Para a informação ser 
devidamente analisada é fundamental a sua prévia organização e codificação. 
 
2) Que tipos de análise se podem realizar em função dos dados e das perguntas 
relevantes? Brinkerhorff et al. (1983; citados por Fernández-Ballesteros, 2001) fornece 
um guia muito útil através de quatro etapas fundamentais relacionadas com os 
propósitos da avaliação: 
• Revisão das questões colocadas. As questões formuladas continuam a ser 
relevantes à luz do encontrado até ao momento? As questões colocadas estão 
claramente formuladas para guiar as análises? Podem ser formuladas novas 
questões? 
• Preparar análises descritivas. No que se refere aos dados quantitativos as 




tendência central (médias, modas, medianas), descrição da dispersão dos 
dados (amplitude, desvio-padrão, variância), distribuição de frequências, 
comparações das pontuações directas com pontuações normativas (percentis, 
quartis, pontuações T, etc), entre outros procedimentos estatísticos. Quanto 
aos dados qualitativos, permitem as análises seguintes: análise de conteúdo, 
análise sintética pela qual a informação narrativa é resumida. 
• Exame de descobertas e avaliação sobre novas análises. O objectivo básico é 
a revisão das análises realizadas e, com base nas perguntas a responder, 
realização de novas análises através das seguintes etapas: 
o Com base no obtido, formulação de suposições, hipóteses, questões, etc. 
o Consulta aos membros da equipa de avaliação e, em caso disso, a 
implicados e especialistas com o fim de contrastar a relevância de tais 
suposições e questões. 
o Preparação de novas análises descritivas e inferenciais com o fim de 
verificar as suposições/hipóteses colocadas (análises de variância, provas 
não paramétricas de contrastação, etc.). 
o Realização de análises programadas. 
• Avaliação da evidência final disponível. As perguntas relevantes são as 
seguintes: 
- Os resultados obtidos são suficientes no momento de responder às 
perguntas formuladas pelo cliente ou implicados? 
- Os resultados obtidos sugerem a necessidade de os aprofundar, mediante 
novas análises? 
- É necessário voltar a recolher novos dados e, por isso, voltar à etapa dois 





3) Que critérios devem guiar as análises? Os quatro critérios propostos por 
Brinkerhorff et al. (1983), são os seguintes: 
a) Não ser simplista. Na selecção de provas estatísticas deverá ser tida em 
conta a complexidade e não se deverá adoptar, em nenhum caso, uma 
posição simplista mesmo que esta seja revestida de elaborações 
matemáticas, se estas não forem adequadas. 
b) Enfatizar os efeitos e condições diferenciais presentes no objecto a 
avaliar e na avaliação. Evitar medidas e análises globais dos dados que 
possam levar a ser inferida uma uniformidade irreal. As análises a efectuar 
devem permitir a comparação entre subgrupos. 
c) Utilizar estatísticas múltiplas. Não só em termos da utilização de 
múltiplas teorias, variáveis, técnicas e implicados mas, também, análises de 
dados múltiplas. 
d) Adequação às condições dos testes estatísticos utilizados. Cada tipo de 
dado recolhido é-o segundo uma determinada escala (nominal, ordinal ou de 
intervalo/razão), e tem associado um tipo de análise específica. Logo, não se 
devem violar os pressupostos das técnicas estatísticas paramétricas 
(normalidade na representação dos dados). A norma será respeitar os 
requisitos de cada técnica. 
e) Não cair em sofisticações desnecessárias. Utilizar procedimentos 
estatísticos sofisticados não enriquece os dados e até pode complicar a 






Fase 6: Informação 
 
Finalmente, os resultados obtidos devem ser divulgados a todos os interessados 
(incluindo todos os que estiveram implicados na avaliação) ou potenciais beneficiários. 
Obviamente, e como já foi referido anteriormente, todo o processo de avaliação deve 
decorrer em espiral (Orpinas & Horne, 2006), num processo de contínua melhoria, com 
constantes re-avaliações e re-ajustes.  
Para terminar, apresentam-se esquematicamente, de uma forma sintética, as orientações 
do Centers for Disease Control (Fink, 1993), dos E.U.A., para a planificação e 
implementação de avaliações de programas (Figura no 5). Embora na prática contemple todos 
os aspectos atrás referidos, apresenta-se como um quadro teórico inclusivo, que encoraja o 
avaliador a dar atenção às origens e desenvolvimento do programa a avaliar e incorpora 
normas para uma “boa” avaliação, entre elas a correcção5 do programa.  
 
Figura no 5 
Planificação e implementação prática de avaliações de programas do Centers for Disease Control 
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2.9. A Avaliação do Coping 
 
Embora o stress e o coping estejam intimamente ligados, vários autores sugerem que 
estes dois conceitos devem ser avaliados de modo independente, de forma a evitar 
sobreposições entre as medidas e, assim, poder esclarecer o significado das relações 
encontradas (Marques Pinto, 2000). Por outro lado, o coping deverá ser avaliado 
separadamente dos seus resultados, para que a eficácia de cada estratégia de coping possa ser 
avaliada de forma apropriada (Lazarus, 1999; Skinner, 2001).  
Uma vez que é reconhecido que o coping não pode ser separado das tensões da vida 
(Folkman & Lazarus, 1980; Stone & Neale, 1984) é muitas vezes investigado no contexto do 
problema com o qual se tem de lidar, sendo estudado em relação a várias preocupações 
(Frydenberg, 1996). Assim, muitos dos estudos sobre coping são relativos a um problema 
específico, ou seja, o coping é analisado em relação a uma preocupação particular, como o 
divórcio ou uma mudança qualquer. No entanto, também é possível tentar perceber de que 
modo as pessoas lidam, em geral, com uma variedade de problemas do dia-a-dia (Frydenberg, 
1996). 
Um problema que se coloca na avaliação do coping é a confusão que existe na sua 
terminologia. Podem considerar-se comportamentos de coping (o que uma pessoa faz, 
pensa ou sente), frequentemente agrupados em estratégias de coping (comportamentos 
idênticos) que por sua vez podem ser agrupadas em estilos de coping de acordo com a 
semelhança conceptual dos comportamentos. No entanto, por vezes os termos 
comportamentos, estratégias e até tácticas de coping são utilizados como sinónimos, 
enquanto que os estilos de coping se referem às estratégias ou comportamentos utilizados de 
forma consistente por uma pessoa para gerir o stress. Já o termo recursos de coping é 




personalidade) ou ao coping geral. São os recursos de coping que operam para afectar a 
situação de coping, condicionando o tipo de estratégia adoptada, o leque de respostas 
considerado, a interpretação do acontecimento ou o esforço dispendido no coping 
(Frydenberg, 1996).  
Por fim, é importante ter em conta que os estilos de coping parecem ser menos sensíveis 
à intervenção do que as estratégias de coping específicas (Ryan-Wenger, 1996), o que deverá 
ser tido em consideração aquando da elaboração e avaliação de programas de promoção de 
competências de coping.  
 
 
Instrumentos de Avaliação do Coping na Adolescência 
 
À semelhança do que aconteceu com a investigação na área do stress, também o 
desenvolvimento de instrumentos de avaliação do coping na adolescência teve o seu início 
com itens derivados dos estudos ou da literatura referente a adultos, através da observação 
(Ryan-Wenger et al., 2000) ou de entrevistas a crianças e adolescentes (Compas et al., 2001).   
A maior parte das medidas começou por agrupar os itens com base na sua validade facial 
(Raimundo, 2005), embora as medidas de coping mais recentes resultem, sobretudo, de 
análise factorial exploratória (Frydenberg, 1996; Compas et al., 2001), ou mesmo de 
classificações racionais e de análise factorial confirmatória (Skinner et al., 2003). Porém, 
Moos e Billings (1982; citado por Frydenberg, 1996) referem que os procedimentos 
psicométricos, tais como a análise da consistência interna e as técnicas de análise factorial, 
apenas têm um valor limitado na avaliação da adequação das medidas de coping. Trata-se de 
um fenómeno dinâmico, influenciado por tudo o que rodeia o acontecimento, tanto em termos 




de dados recolhidos psicometricamente, deve ser tido em consideração (mais do que noutras 
dimensões) o contexto em que o instrumento foi desenvolvido (Compas, Connor-Smith, 
Saltzman, Thomsen & Wadswoth, 2001). 
Uma abordagem utilizada por vários investigadores tem sido avaliar os resultados do 
coping com base em julgamentos acerca da eficácia das estratégias de coping utilizadas 
(McRae & Costa, 1986; citado por Frydenberg, 1996). Outra abordagem para medir os 
resultados do coping tem sido pedir aos indivíduos para avaliarem a sua própria eficácia ou, 
alternativamente, medir o impacto negativo mais duradouro na vida de uma pessoa em 
resposta a um stressor importante (Frydenberg, 1996).  
Mas o principal quadro conceptual para estudar o coping tem sido a abordagem 
multivariada. Combinada com a análise factorial, pressupõe que os comportamentos que 
variam entre si estão funcionalmente relacionados (Frydenberg, 1996). 
Para a avaliação do coping adolescente já existem diversas medidas (embora não tantas 
como para os adultos), que assumem diversas modalidades de registo, desde o auto-relato até 
grelhas de observação, passando pelo questionamento aberto e pela utilização de baterias de 
testes. Refira-se, no entanto, que a falta de acordo na literatura quanto à conceptualização do 
coping reflecte-se na maneira de o medir, e a maioria dos investigadores opta por construir os 
seus próprios instrumentos de avaliação, nem sempre fiáveis e válidos (Lima et al., 2002). 
Para Compas e seus colaboradores (2001), existem alguns aspectos metodológicos que 
devem ser tidos em conta na avaliação do coping na adolescência, nomeadamente o método 
de avaliação a adoptar, a fonte de informação a que recorrer (o adolescente, os seus pais, 
pares ou um observador), as dimensões de coping consideradas e a sua abrangência vs 
especificidade (ou seja, se está a ser avaliada a resposta a um stressor único ou um estilo de 
coping) e finalmente o tipo de desenho da investigação (se transversal, longitudinal ou 




Os instrumentos de auto-relato têm sido os mais utilizados na avaliação do coping em 
adolescentes (Compas e tal, 2001; Folkman e tal, 1986; Lazarus e Folkman, 1984; Lima e tal, 
2002; Skinner & Wellborn, 1997), uma vez que permitem compreender melhor o modo como 
os jovens respondem às várias situações stressantes das suas vidas (Causey & Dubow, 1992) 
ao proporcionarem um ponto de vista nem sempre acessível a observadores externos (Phares 
& Compas, 1990; citado por Raimundo, 2005). No entanto, salienta-se que estes 
questionários não avaliam, efectivamente, as estratégias de coping utilizadas pelos jovens, 
mas antes a sua percepção das estratégias de que dispõem e da frequência de ocorrência das 







CAPÍTULO III: ASPECTOS METODÓLOGICOS 
 
 
Apresentam-se, seguidamente, as etapas da investigação realizada e a justificação das 
opções metodológicas assumidas no presente estudo, nomeadamente as condições em que se 
desenrolou a investigação, os procedimentos e técnicas/instrumentos de recolha de dados e de 
amostragem utilizados. É ainda feita a caracterização da amostra e dos instrumentos de 





3.1. Etapas da Investigação 
 
No início de 2007/2008, ano lectivo em que decorreu a investigação, foi solicitada a 
devida autorização aos Órgãos de Gestão da escola onde a mesma foi efectuada, tendo então 
sido prestados todos os esclarecimentos sobre os objectivos e metodologia da mesma. A 





Para o estudo 1, relativo à tradução, adaptação e avaliação formativa e processual do 
programa de promoção de competências de coping The Best of Coping: Developing coping 
skills for adolescents (BOC) (Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b) foram previstas quatro 
fases distintas: a primeira reportou-se à tradução para língua portuguesa dos materiais que 




2007a) e o Guia do Aluno (Frydenberg & Brandon, 2007b). Esta tradução foi feita o mais 
possível de forma integral para não alterar, inadvertidamente, a ênfase colocada num ou 
noutro conteúdo abordado e para não desvirtuar o teor do programa. Apenas os exemplos ou 
situações problemáticas que pareciam desajustados do contexto português foram adaptados, 
sem que os seus objectivos ou conteúdos teóricos fossem modificados. Procurou utilizar-se 
na tradução uma linguagem simples, adequada a alunos do 3º ciclo do Ensino Básico. Todos 
os materiais traduzidos foram revistos por uma psicóloga com formação especializada na área 
do coping e bem-estar. 
Sabendo que a informação necessária para avaliar os efeitos de qualquer programa de 
intervenção deve surgir naturalmente e quase sem esforço, torna-se essencial conceber, 
previamente, um bom plano de avaliação e fazer um teste piloto dos procedimentos e 
materiais propostos e manter registos meticulosos durante toda a implementação do programa 
(Thompson & McClintock, 2000). A segunda fase do estudo 1 consistiu, precisamente, na 
concepção de um desenho de avaliação do BOC, esquematicamente apresentado na Figura no 
6. 
É preciso ter em consideração que as decisões quanto ao desenho de avaliação a utilizar 
foram baseadas em considerações práticas, como proposto por Schewe e Bennett (2002), tais 
como o tempo e recursos disponíveis, a facilidade ou não de conseguir grupos de controlo, 
bem como nas questões de investigação que orientam a avaliação.    
Concluída a planificação das etapas de avaliação do BOC, constatou-se a necessidade de 
realizar alguns procedimentos preparatórios da etapa de avaliação de resultados, 
nomeadamente a tradução e estudo do Adolescent Coping Scale (ACS) (Frydenberg & Lewis, 
1993). Consequentemente, e por questões de tempo, optou-se neste estudo por apenas realizar 




de forma independente um segundo estudo, preliminar a uma futura avaliação de resultados e 
impacto do BOC. 
 
Figura no 6 
Planificação das etapas de avaliação do BOC  
 ENFRENTAR! O MELHOR DO COPING!  
(BOC) 
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À avaliação formativa foi dado um relevo especial, uma vez que esta é essencial sempre 
que um programa é adaptado a uma nova população (Thompson & McClintock, 2000), como 
é o caso.  
A terceira fase do estudo 1, de carácter mais prático, consistiu na implementação da 
versão traduzida do BOC (Sena Neves & Marques Pinto, 2008a). Este foi introduzido como 
fazendo parte integrante do currículo escolar dos alunos, e a sua aplicação teve a duração de 
cerca de três meses (coincidente com o 2o período das actividades lectivas). As condições em 
que a mesma decorreu foram, tanto quanto possível, controladas (no que respeita ao número 
de sessões, conteúdos abordados e materiais utilizados).  
Para selecção das turmas experimentais foi distribuído um folheto informativo aos 
Directores de Turma dos 7o e 8o anos de escolaridade (Anexo A) e realizou-se uma reunião 
com os mesmos, para apresentação do projecto de investigação, o BOC e a estrutura das 
sessões previstas. Nessa reunião foi solicitada a sua colaboração voluntária, tendo as turmas 
sido seleccionadas, aleatoriamente, de entre aquelas cujos Directores de Turma quiseram 
aderir ao projecto.  
A divulgação da investigação junto dos Encarregados de Educação das turmas 
envolvidas fez-se através do respectivo Director de Turma, nas reuniões de Encarregados de 
Educação, tendo sido elaborada, pela investigadora, uma pequena nota explicativa. O 
trabalho a realizar foi apresentado como fazendo parte integrante das actividades lectivas dos 
alunos, estando previsto no Plano Anual de Actividades do Agrupamento de Escolas 
(aprovado em reunião de Conselho Pedagógico, no início do ano lectivo), pelo que não foi 
necessário solicitar qualquer autorização especial aos Encarregados de Educação para a 
participação dos seus educandos na investigação. 
No que respeita aos alunos, a sua sensibilização para a investigação decorreu numa aula 




Adolescent Coping Scale (Frydenberg & Lewis, 1993; versão portuguesa de Sena Neves & 
Marques Pinto, 2007).  
As actividades do BOC decorreram em horário lectivo, integradas na área curricular não 
disciplinar de Formação Cívica (ou, excepcionalmente, Área de Projecto). A opção de 
implementar este projecto na área curricular não disciplinar de Formação Cívica prendeu-se 
com motivos de ordem prática: por um lado, permitiu, de forma natural, que os respectivos 
Directores de Turma participassem nas sessões e por outro que os objectivos do projecto 
fossem ao encontro de algumas competências que se prevê que venham a ser desenvolvidas 
nestas aulas. De facto, de acordo com o Despacho nº 19308/2008, de 21 de Julho, nos 2o e 3o 
Ciclos a área curricular não disciplinar de Formação Cívica deve ser atribuída aos Directores 
de Turma e o seu tempo curricular utilizado para, entre outros aspectos e através da 
participação dos alunos, regular os problemas de aprendizagem e da vida da turma. Por outro 
lado, também está previsto que estas aulas sejam aproveitadas para a abordagem de temáticas 
de promoção da saúde (entendida no seu sentido mais lato, de acordo com a definição da 
OMS), sob a forma de projectos passíveis de avaliação (ME/MS, 2006). 
A todos os participantes foi garantido o anonimato e confidencialidade dos dados 
recolhidos. 
Em simultâneo com as fases anteriores, foram sendo realizadas as etapas 1 e 2 da 
avaliação do programa (fase quatro do estudo 1), num processo que se iniciou e prolongou 











Para poder concretizar a avaliação de um programa de intervenção é essencial medir os 
resultados obtidos, de modo a perceber se os objectivos previstos foram atingidos. Para tal, é 
preciso dispor de instrumentos de medida que permitam avaliar, de forma precisa e válida, as 
variáveis sobre as quais se interveio.  
O BOC (Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b) foi desenvolvido tendo como base um 
estudo longitudinal fundamentado no Adolescent Coping Scale (ACS) (Frydenberg & Lewis, 
1993), e trabalha as dezoito dimensões avaliadas por este instrumento. Por outro lado, todos 
os estudos até agora publicados sobre a eficácia do BOC utilizaram como instrumento de 
avaliação principal o ACS, pelo que se considera fundamental incluí-lo numa avaliação de 
resultados do programa (a realizar futuramente). No entanto, desconhecem-se estudos 
portugueses com este questionário, ou traduções do mesmo para a Língua Portuguesa. 
No estudo 2 pretendeu-se, assim, aferir alguns instrumentos de medida a utilizar numa 
avaliação de resultados do BOC, nomeadamente o Adolescent Coping Scale (ACS) 
(Frydenberg & Lewis, 1993). Assim, efectuou-se a tradução deste instrumento e realizou-se 
um estudo exploratório de forma a perceber as suas propriedades psicométricas quando 
aplicado a alunos portugueses do 3o ciclo do Ensino Básico.  
Em primeiro lugar, procedeu-se à obtenção da devida autorização de tradução do ACS 
para a Língua Portuguesa. Esta foi realizada de forma independente por duas psicólogas, 
tendo a versão final sido comparada posteriormente com a versão original. Para facilitar a 
cotação numa futura utilização prática do instrumento optou-se por ordenar os itens no 
caderno de prova de acordo com a proposta da versão espanhola do instrumento (Frydenberg 




O questionário ACS, já traduzido, foi então aplicado a alunos do 3o ciclo, de forma a 
poder estudar-se as suas qualidades psicométricas. Numa pequena sub-amostra foram 
realizadas três aplicações do instrumento, com cerca de três meses de intervalo entre si, para 
poder estudar a sua estabilidade temporal. A essa mesma sub-amostra foi aplicada a 
adaptação portuguesa do “Schoolagers’ Coping Strategies Inventory” (SCSI, Ryan-
Wenger, 1990), de Lima e colaboradores (2002), para poder estudar a validade concorrente 
do ACS.   
Ainda no âmbito do estudo 2 procedeu-se à criação de dois instrumentos de avaliação do 
coping adolescente, a serem respondidos, respectivamente, por professores e por 
Encarregados de Educação. Estes questionários foram também respondidos em diferentes 




3.2. Opções Metodológicas 
 
Atendendo aos objectivos da investigação, nomeadamente a realização de uma 
avaliação de carácter exploratório do BOC (Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b), esta foi 
efectuada desde dentro, não só por motivos de ordem prática mas também para minimizar a 
reactividade dos alunos e optimizar a melhoria do programa em si mesmo. Por outro lado, e 
uma vez que o programa foi traduzido e adaptado para a Língua Portuguesa e utilizado, 
portanto, num contexto cultural diferente do original, o estudo incidiu, sobretudo, sobre a sua 
avaliação formativa e processual, de forma a perceber se o material utilizado se mostrava 




A metodologia de recolha de dados utilizada foi quantitativa e qualitativa, baseada na 
observação, aplicação de questionários com perguntas abertas e fechadas, e realização de 
fichas de conhecimentos.  
 
 
Escolha do Programa de Intervenção 
 
A escolha do programa The Best of Coping: Developing coping skills for adolescents 
(Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b) para o desenvolvimento desta investigação resultou 
de um conjunto de factores, de ordem prática e teórica. 
Em primeiro lugar, a inexistência no contexto português de programas com objectivos 
semelhantes aos propostos (a promoção de competências de coping), nomeadamente para a 
faixa etária pretendida (alunos do 3º ciclo) levou a uma pesquisa na literatura científica 
estrangeira. Nessa pesquisa, o BOC (Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b) surgiu como um 
programa já cientificamente testado e assente num quadro teórico fundamentado.  
Os resultados dos estudos efectuados sobre a eficácia deste programa (por exemplo, 
Bulgaski & Frydenberg, 2000; Cotta, Frydenberg & Poole, 2000; Hawkins, McKenzie & 
Frydenberg, 2006; Tollit, 2002) indicam que a sua aplicação produz, de facto, alterações 
positivas no tipo de estratégias de coping utilizadas pelos alunos e no seu bem-estar geral. Os 
dados sugeriram, portanto, que este programa poderia ser uma mais-valia a introduzir em 
contexto escolar, no sentido de ajudar os alunos do 3º ciclo a desenvolverem estratégias 
adequadas para lidar com as situações de stress.  
Além disso, é um programa que está publicado, o que proporciona fácil acesso aos seus 
materiais, que não implicam grandes custos. O BOC parece poder ser facilmente utilizado 




previamente alguma formação na área do coping) no âmbito das suas actividades correntes, e 
pode ser integrado no currículo dos alunos. 
 
 
Escolha da Escola 
 
A escola em que decorreu a investigação (doravante designada por escola C) foi 
seleccionada por conveniência da investigadora, dado que se trata da escola onde a mesma 
exerce funções como psicóloga do Serviço de Psicologia e Orientação. Isso não só facilitou a 
rápida viabilização da investigação no terreno, como ainda permitiu o acesso facilitado a 
todos os intervenientes. Mais ainda, havia um conhecimento prévio da escola, da comunidade 
envolvente e dos alunos e directores de turma directamente implicados, o que facilitou o 




3.3.1. Caracterização do Contexto 
Caracterização do Meio 
A escola C insere-se na área metropolitana de Lisboa, apresentando um espaço 
envolvente com características simultaneamente rurais e urbanas. A urbanização nesta zona 
tem sofrido um aumento significativo face ao forte crescimento habitacional e demográfico 
resultante da chegada de comunidades imigrantes diversificadas e do realojamento de 
famílias carenciadas na região. Assim, verifica-se a existência de uma população cada vez 
mais heterogénea quanto à sua condição socio-económica e proveniência: uma parte dos 
moradores e, consequentemente, dos alunos da escola C, é oriunda de várias regiões de 




PALOP6, em especial Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe, Angola e Guiné. Encontra-se também 
um número cada vez mais significativo de famílias do Brasil e Leste Europeu (Roménia, 
Rússia, Ucrânia e Moldávia) e ainda, em pequeno número, alunos oriundos de Espanha, 
França, Bélgica, Canadá e Índia.   
De acordo com o censo de 2001, a zona conta com mais de 10 000 habitantes e apresenta 
uma estrutura etária muito jovem.  
O número de reformados e de população activa em situação de emprego precário ou 
desemprego de longa duração é bastante significativo, o que explica o elevado número de 
alunos subsidiados pela Acção Social Escolar (ASE) (25% nos 2o e 3o ciclos, 18% dos quais 
com escalão A). A maioria da população activa trabalha no sector secundário, fora da 
localidade onde reside, embora haja um aumento cada vez mais significativo de pequenos e 
médios empresários e de trabalhadores por conta própria.    
 
Caracterização da Escola 
A escola C é pública e rege-se pelos normativos legais em vigor, nomeadamente os que 
dizem respeito à organização e objectivos das instituições educativas: o Decreto 
Regulamentar nº 12/2000, de 29 de Agosto, o Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio, alterado 
em alguns pontos pela Lei 24/99, de 22 de Abril, a Lei de Bases do Sistema Educativo e o seu 
Regulamento Interno.  
A escola é sede de agrupamento, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei 115-A/98, 
estando instituídos os seguintes órgãos: Assembleia de Agrupamento, Conselho Executivo, 
Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo. Nas suas Estruturas de Orientação 
Educativa incluem-se, entre outros, os Departamentos Curriculares nos 2º e 3º ciclos, a 
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Coordenação de Ciclo, a Coordenação de Projectos e os Serviços Especializados de Apoio 
Educativo de que o Serviço de Psicologia e Orientação faz parte.  
O Organigrama do Agrupamento conta ainda com os Serviços de Administração Escolar 
e outros serviços auxiliares, como os Auxiliares de Acção Educativa, os Guardas-Nocturnos e 
os Vigilantes. 
Finalmente, o agrupamento dispõe de Associação de Pais e Encarregados de Educação.  
No que respeita aos espaços escolares, a escola C possui sete edifícios autónomos, 
existindo ainda um campo com marcações para várias modalidades (basquetebol, andebol, 
futebol, voleibol e pista de atletismo) e bancadas. Realça-se a existência de pequenas zonas 
bem tratadas, o estado de conservação e a limpeza geral dos edifícios. Há ainda a referir a 
constante preocupação com o embelezamento do espaço físico de forma a torná-lo cada vez 
mais funcional e acolhedor.  
 
Objectivos e Missão da Escola C 
A missão da escola C está expressa no seu Projecto Educativo da seguinte forma: 
«assegurar uma formação geral comum a todos os alunos que lhes garanta a descoberta e o 
desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidade de raciocínio, memória, espírito 
crítico, criatividade, sentido moral e sensibilidade estética, promovendo a realização 
individual em harmonia com os valores da solidariedade social» (Agrupamento de Escolas do 
Catujal, 2005, pp. 3). Assim, a Escola é vista como um espaço de comunicação onde 
interagem indivíduos cujos valores contribuem, de forma decisiva, para o enriquecimento 
pessoal e social de todos os que nela trabalham e, consequentemente, para uma cultura de 
Escola baseada em princípios humanistas cujos objectivos gerais são: 




- Dinamizar a inter-relação Escola/Família/Comunidade/Meio Ambiente, com vista 
à mudança de mentalidades, visando tornar a Escola um espaço de formação e 
animação; 
- Promover o sucesso escolar baseado num processo de ensino-aprendizagem de 
qualidade; 
- Valorizar as dimensões transversais das competências da Língua Portuguesa e da 
Matemática; 
- Valorizar, a todos os níveis, as relações humanas, com vista a criar um ambiente 
em que predomine a ética, o civismo e a tolerância. 
 
Caracterização da população escolar 
Dada a proveniência da população estudantil, esta apresenta uma grande diversidade 
sociocultural, implicando capacidades e interesses distintos, coexistindo alunos oriundos de 
zonas rurais e urbanas, de bairros onde predomina a classe média e de bairros com estatuto 
socioeconómico e cultural médio baixo, onde prolifera a desagregação familiar. Observam-se 
em muitos alunos problemas de integração social, défices no domínio da Língua Portuguesa e 
falta de competências básicas na sua formação académica e cívica. 
No ano lectivo em que decorreu a investigação frequentaram a escola 675 alunos, 
distribuídos por 29 turmas, muitos deles oriundos de comunidades imigrantes. Nesse mesmo 
ano, e no que respeita à população docente, exerceram funções na escola 73 professores, 
sendo 33% do Quadro de Nomeação Definitiva da Escola, e os restantes destacados do 
quadro de outras escolas ou contratados.  
Finalmente, no que se refere ao pessoal Não Docente, a escola C conta ainda com 23 
auxiliares de acção educativa (16 contratados e 7 do quadro), 9 administrativos, 3 guardas-






A selecção da amostra para a terceira fase do estudo 1, a realização de uma aplicação 
exploratória do BOC, obedeceu aos seguintes dois critérios: as turmas implicadas teriam de 
ser da escola seleccionada (escola C) e os respectivos Directores de Turma teriam que aceitar 
participar voluntariamente na investigação.  
Participaram neste estudo 98 alunos do terceiro ciclo do Ensino Básico, dos 7o e 8o anos 
de escolaridade, sendo que a maior parte dos sujeitos frequentava o 7o ano (84.7%).  
As idades estavam compreendidas entre os 11 e os 18 anos (Figura no 7), havendo 
apenas um sujeito com 11 anos, um com 16, um com 17 e um com 18 anos; a maior parte dos 
sujeitos situava-se entre os 12 e os 14 anos (88.8%.) Os indivíduos com 15 anos também não 
eram muito representativos nesta amostra (7 sujeitos). A média das idades dos sujeitos era 
13.18, com um desvio-padrão de 1.17. 
 
Figura no 7 
Frequência dos sujeitos da amostra por idades (em anos) 
















Relativamente ao sexo, a distribuição da amostra mostrou-se equilibrada, embora as 




Os alunos eram maioritariamente de origem portuguesa (72.2%), apesar de estarem 
presentes na amostra alunos naturais de outros países, em particular dos PALOP (18.4%) 
(Figura no 8)7.  
 
Figura no 8 
















Quanto ao estatuto sócio-económico dos alunos da amostra, avaliado de acordo com a 
escala de Graffar (Carvalhosa, et al., 2001; Matos et al., 2003; Raimundo, 2005), verificou-se 
que a maior parte se situava no nível 4 (58.4%), ou seja, os Encarregados de Educação dos 
alunos participantes eram predominantemente operários especializados ou tinham profissões 
mais manuais (como motoristas, polícias, cozinheiros…), tendo como escolaridade o 1º ciclo 
completo.   
A percentagem de alunos que beneficiava do ASE (isto é, recebia apoio económico da 
Acção Social Escolar) era de 26.5%, sendo que 19.4% se situava no escalão A (o grau 
máximo de apoio) e 7.1% no escalão B.  
Na totalidade da amostra, 52.6% dos alunos respondeu nunca ter tido retenções ao longo 
do seu percurso escolar. De entre os que já tinham ficado retidos, a maioria referiu que isso 
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 A categoria “Outra” abrange o Brasil e países europeus (Bélgica), incluindo os da Europa de Leste (Ucrânia, 




apenas aconteceu uma vez (23.7%), e somente 7.1% referiu já ter tido três ou mais retenções 
ao longo do seu percurso escolar. Na amostra, 26.8% dos alunos eram repetentes no ano 
lectivo em que decorreu a investigação. 
 
No estudo 2, referente à adaptação e estudo das características psicométricas da Escala 
de Coping para Adolescentes (ACS) (Frydenberg & Lewis, 1993) participaram não só os 
alunos que constituíram a amostra do estudo 1, mas também alunos de uma outra escola, num 
total de 321 sujeitos. Todos os alunos eram dos 7º ou 8º anos de escolaridade 
(respectivamente, 43% e 56.7%), e frequentavam escolas públicas, tendo idades 
compreendidas entre os 11 e os 19 anos (M = 13.6 e DP = 1.3). Destes, 52.5% eram do sexo 
feminino e 46.8% do masculino. 
Para o estudo exploratório das características do Questionário de Coping Adolescente 




3.3.3. Recolha de Dados 
 
Tendo em conta a proposta de Cook (1985; citado por Fernández-Ballesteros, 2001) 
relativamente à avaliação de programas de intervenção, nesta investigação optou-se por 
utilizar diferentes fontes de informação, a fim de conseguir uma triangulação mais adequada 
dos dados obtidos. Isto implicou a utilização de instrumentos de recolha de dados 






Instrumentos de Recolha de Dados 
No estudo 1, para a avaliação formativa e processual do BOC, foram utilizados 
instrumentos de recolha de informação diversificados (Figura no 9), o que ajuda a ter 
confiança nos resultados da intervenção (Orpinas & Horne, 2006). 
 
Figura no 9 
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No final de cada sessão o investigador preenchia, sempre que possível em colaboração 
com o Director de Turma, uma Ficha de Avaliação Global da sessão (Anexo B) em que 
eram avaliados diversos parâmetros: a atenção e interesse dos alunos (de 1 – Pouco a 5 – 
Muito), o seu grau de participação nas actividades (de 1 – Passivo a 5 – Activo), em que 
medida as actividades serviram os objectivos propostos (de 1 – Nenhum a 5 – Na totalidade), 
se os alunos terminaram as actividades no tempo previsto (de 1 – Nenhum a 5 – A maioria), 
se o material utilizado pareceu cativar os alunos (de 1 – Pouco a 5 – Muito), em que medida o 
clima em que decorreu a sessão permitiu a expressão aberta de opiniões (de 1 – Só de alguns 





A ficha incluía ainda dois campos em aberto, respectivamente para registar 
comportamentos/incidentes críticos observados durante a sessão e sugestões para sessões 
futuras. 
Na última sessão do programa foi pedido a todos os alunos presentes que preenchessem, 
anonimamente, uma Ficha de Avaliação Final do Programa (Anexo C). A ficha era 
constituída essencialmente por questões abertas, havendo no entanto duas questões fechadas; 
a primeira referia-se ao grau de satisfação do aluno relativamente ao programa, e a segunda 
questionava se os alunos gostariam de continuar a frequentar, no futuro, uma actividade 
semelhante. 
Para caracterização sócio-demográfica dos alunos participantes na investigação o 
protocolo incluiu algumas questões que procuraram descrever a amostra em termos das 
seguintes variáveis: sexo, idade, ano de escolaridade, número de retenções e indicação de se 
era ou não repetente no ano lectivo corrente, naturalidade, benefício de ASE, profissão, local 
de trabalho e escolaridade do pai e da mãe (Anexo D). Sempre que necessário, as 
informações facultadas pelos alunos foram confirmadas com a consulta dos dados constantes 
no seu registo biográfico e processo individual. 
O estatuto socio-económico (ESE) de cada sujeito foi calculado a partir do cruzamento 
da profissão, local de trabalho e grau de instrução dos pais, de acordo com a escala de Graffar 
(Carvalhosa, et al., 2001; Matos et al., 2003; Raimundo, 2005). Esta escala é constituída por 
cinco categorias para a profissão8 e cinco categorias para os graus de instrução9. O local de 
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 Categoria profissional, segundo a escala de Graffar (Carvalhosa et al., 2001; Raimundo, 2005): 
1° nível - licenciados, directores de empresas, profissionais com títulos universitários e militares de alta 
patente;  
2° nível - chefes de secção administrativa, subdirectores, peritos e técnicos;  
3° nível - adjuntos técnicos, desenhadores, caixeiros, contra-mestres, oficiais de primeira, encarregados, 
capatazes e mestres de obras;  
4° nível - operários especializados, motoristas, polícias, cozinheiros, dactilógrafos;  
5° nível - trabalhadores manuais ou operários não especializados, jornaleiros, porteiros, contínuos, ajudantes 
de cozinha, mulheres de limpeza. 
9




trabalho, sugerido por Carvalhosa (citado por Raimundo, 2005), permitiu esclarecer a 
classificação a atribuir relativamente a esta variável, quando a mesma se tornou difícil de 
realizar, apenas através da profissão e do grau de instrução.  
Nas situações em que só foi possível recolher informação relativamente a um dos 
progenitores (situações em que o aluno não tinha contacto com o outro progenitor ou este já 
tinha falecido) ou quando o aluno vivia com outras pessoas que não os seus pais, apenas o 
Encarregado de Educação foi considerado para efeitos do cálculo do estatuto sócio-
económico do aluno. 
Feitos todos os cálculos, os alunos foram distribuídos por cinco níveis, em que 1 
corresponde ao nível sócio-económico mais elevado e 5 ao mais baixo.  
Aproximadamente a meio da implementação do programa foi pedido a todos os alunos 
participantes que respondessem a uma Ficha de Avaliação dos Conhecimentos (Anexo E) 
que, até à data, tinham sido trabalhados no programa. A ficha incluía questões fechadas e 
abertas, que cobriam tópicos de todas as sessões já realizadas, e apresentava situações 
problemáticas próximas da realidade diária dos alunos, para avaliar em que medida estes 
conseguiriam aplicar correctamente os conceitos discutidos nas sessões.  
O registo da assiduidade dos alunos foi feito num campo específico incluído na Ficha 
de Avaliação Global das sessões (Anexo B). Nesse campo já estavam previamente registados 
os números de turma e nomes dos alunos, em função da turma.   
 
                                                                                                                                                  
1° grau - catedráticos e assistentes, doutores ou licenciados, títulos universitários ou de escolas superiores ou 
especiais, diplomados, economistas, notários, juízes, magistrados, agentes do Ministério Público, 
Militares de Academia;  
2° grau - técnicos e peritos;  
3° grau - cursos de liceu, industrial ou comercial militares de baixa patente ou sem academia;  
4° grau - ensino primário completo;  




No estudo 2 foi utilizada a escala de avaliação do coping adolescente ACS (Adolescent 
Coping Scale), na forma geral longa, de Frydenberg & Lewis (1993), traduzida e adaptada 
por Sena Neves e Marques Pinto (2007).  
Esta escala destina-se a ser usada com jovens entre 12 e 18 anos e é composta por 79 
itens fechados que permitem avaliar dezoito estratégias de coping: Procurar Apoio Social 
(e.g. “Falar com outras pessoas para saber o que elas fariam se tivessem o mesmo 
problema”), Concentrar-se na Resolução do Problema (e.g. “Dedicar-me a resolver as 
situações que estão a provocar o problema”), Esforçar-se e ter êxito (e.g. “Trabalhar 
intensamente”), Preocupar-se (e.g. “Preocupar-me com o que está a acontecer”), Investir 
em Amigos Chegados (e.g. “Passar mais tempo com o rapaz/rapariga com quem saio”), 
Procurar Pertença (e.g. “Melhorar a minha relação pessoal com os outros”), Criar ilusões 
(e.g. “Esperar que corra tudo bem”), Não Lidar com o Problema (e.g. “Não tenho forma de 
lidar com a situação”), Reduzir a Tensão (e.g. “Tentar sentir-me melhor bebendo álcool, 
fumando ou tomando outras drogas”), Agir Socialmente (e.g. “Juntar-me a pessoas que têm 
o mesmo problema”), Ignorar o Problema (e.g. “Ignorar o problema”), Auto-Culpabilizar-
se (e.g. “Sentir-me culpado”), Guardar o Problema para Si (e.g. “Guardar para mim os 
meus sentimentos”), Procurar Apoio Espiritual (e.g. “Deixar que Deus se ocupe do meu 
problema”), Concentrar-se no Positivo (e.g. “Fixar-me no aspecto positivo das coisas e 
pensar em coisas boas”), Procurar Ajuda Profissional (e.g. “Pedir conselho a uma pessoa 
competente”), Procurar Distracções Relaxantes (e.g. “Encontrar uma forma de me relaxar; 
por exemplo, ouvir música, ler um livro, tocar um instrumento musical, ver televisão”) e 
Procurar Distracção Física (e.g. “Manter-me em forma e com boa saúde”).  
A resposta aos itens da ACS é dada numa escala tipo Likert de 5 pontos, que varia entre 
1 (“Nunca penso nisso ou nunca o faço”) e 5 (“Penso nisso e faço-o com muita frequência”). 




correspondem, multiplicado por 4, 5 ou 7, dependendo do número de itens da escala 
(respectivamente, cinco, quatro ou três itens).  
A escala inclui ainda um item final aberto, em que se pede ao jovem que indique 
qualquer outra coisa que costume fazer para lidar com os seus problemas.  
Do ponto de vista psicométrico, todas as dezoito subescalas que constituem o ACS 
apresentaram no estudo original alfas de Cronbach considerados satisfatórios pelos autores da 
escala, variando entre 0.54 e 0.85 (Frydenberg & Lewis, 1993). A precisão teste-reteste, 
embora moderada (entre 0.34 e 0.85), é satisfatória dada a natureza dinâmica do coping 
(Frydenberg & Lewis, 1993).  
Estudos posteriores (Frydenberg & Lewis, 1993) sugeriram a existência de três factores 
mais globais ou estilos de coping: Dirigido à Resolução do Problema (que inclui as 
subescalas Concentrar-se na Resolução do Problema, Esforçar-se e ter Êxito, Investir em 
Amigos Chegados, Procurar Pertença, Concentrar-se no Positivo, Procurar Distracções 
Relaxantes e Procurar Distracção Física), Referência a Outras Pessoas (Procurar apoio 
social, Agir Socialmente, Procurar Ajuda Profissional, Procurar Apoio Espiritual) e Coping 
Não Produtivo (Preocupar-se, Criar Ilusões, Não lidar com o Problema, Reduzir a Tensão, 
Ignorar o Problema, Auto-culpabilizar-se, Guardar o Problema para Si). Estes factores mais 
gerais apresentam, todos eles, alfas de Cronbach acima de 0.80 (Frydenberg & Lewis, 1993; 
Frydenberg et al., 2006). 
 
Ainda no estudo 2 tentou criar-se um instrumento de avaliação da percepção que os 
Directores de Turma têm das estratégias de coping utilizadas pelos seus alunos, sensível 
às dimensões trabalhadas no BOC. A opção foi, a partir do ACS, construir um questionário 
constituído por dezoito itens correspondentes às definições conceptuais das dezoito 




indicar, numa escala de 1 (“Não utiliza”) a 5 (“Utiliza muito frequentemente”), em que 
medida este utiliza as estratégias de coping referidas para lidar com problemas.  
A criação deste instrumento justifica-se pela necessidade de, numa avaliação de 
resultados, cruzar os dados obtidos de diferentes fontes de informação. Quando são utilizados 
métodos múltiplos para recolher os dados, a comparação da informação recolhida a partir dos 
alunos, professores e Encarregados de Educação pode ajudar a clarificar a percepção que os 
diferentes grupos têm do problema e da intervenção (Orpinas & Horne, 2006). Os Directores 
de Turma são aqueles que, de entre os professores de uma turma, melhor conhecem os alunos 
nos seus vários contextos, não só por passarem mais tempo com eles mas também por 
manterem contacto com as suas famílias. Além disso, na presente investigação foram eles que 
colaboraram na dinamização do BOC. No entanto, e apesar da designação “versão Directores 
de Turma”, em futuros estudos este questionário poderá ser eventualmente (também) aplicado 
a outros docentes que não os Directores de Turma. 
 Da igual forma, e pelo mesmo motivo, foi criada uma versão para avaliar a percepção 
que os Encarregados de Educação têm das estratégias de coping utilizadas pelos seus 
educandos, constituída pelos mesmos itens do questionário para Directores de Turma e com 
a mesma escala de resposta; apenas as instruções foram simplificadas, na versão para os 
Encarregados de Educação (Anexo G). 
 
Procedimentos de Recolha dos Dados 
O Questionário Sócio-Demográfico e o Questionário de Coping para Adolescentes 
(ACS) (versão portuguesa de Sena Neves & Marques Pinto, 2007) foram aplicados 
colectivamente, em horário lectivo, numa sessão prévia à implementação do BOC. O ACS foi 
posteriormente aplicado uma segunda vez após o término do programa, e uma terceira vez 




Tendo em conta que quando as competências de leitura dos participantes são baixas os 
investigadores podem ler em voz alta as questões, ao mesmo tempo que as apresentam num 
retroprojector (Orpinas & Horne, 2000), na aplicação do ACS, após serem dadas as 
instruções e um exemplo num acetato, a investigadora leu os itens do questionário em voz 
alta, à medida que os alunos iam respondendo aos mesmos. As questões ou dúvidas 
levantadas foram esclarecidas no próprio momento para toda a turma. Desta forma, tentou 
evitar-se o enviesamento dos resultados por inadequada compreensão dos itens.  
O Registo de Assiduidade foi preenchido pelos próprios alunos, em cada sessão do 
BOC, mediante a assinatura de uma ficha que circulava no início da sessão. Esse registo era 
posteriormente comparado com o registo que o Director de Turma fazia no Livro de Ponto, 
sempre que surgiam dúvidas. 
A Ficha de Avaliação Global da Sessão (uma por sessão e por turma) foi preenchida 
pela investigadora, imediatamente após o término de cada sessão, sempre que possível em 
colaboração com o Director de Turma. Para cada um dos parâmetros avaliados pela ficha foi 
registado apenas um valor: sempre que a avaliação da investigadora e do Director de Turma 
não coincidiu, e não se chegou a um valor consensual, foi registada a opinião do Director de 
Turma. 
A Ficha de Avaliação de Conhecimentos foi aplicada colectivamente em todas as 
turmas, após a 5a sessão do BOC, funcionando como uma actividade “extra”. A investigadora 
leu todas as questões, esclarecendo as dúvidas que iam surgindo, e foram dados cerca de 
vinte minutos para os alunos completarem a tarefa. Novas dúvidas que surgiram foram 
imediatamente esclarecidas, para toda a turma. Posteriormente, a ficha foi corrigida, 
oralmente, pela investigadora com a participação activa dos alunos. A todos os alunos foi 
dado feedback dos resultados obtidos, mediante a atribuição de uma nota em percentagem, de 




A Ficha de Avaliação Final do Programa foi preenchida anonimamente pelos alunos 
no final da última sessão do BOC. A investigadora leu em voz alta todas as questões, 
esclarecendo as dúvidas que pudessem ter surgido.  
O Questionário de Estratégias de Coping – versão Directores de Turma foi entregue 
aos Directores de Turma para que o preenchessem e devolvessem posteriormente à 
investigadora, em três momentos: antes do início do programa (T1), imediatamente após o 
término do programa (T2) e cerca de três meses depois (T3).  
O Questionário de Estratégias de Coping - versão para Encarregados de Educação 
foi aplicada pelos Directores de Turma nas reuniões de Encarregados de Educação, antes do 
programa (T1) e imediatamente após o seu término (T2). Nalguns casos, por não 
comparência do Encarregado de Educação, o questionário foi enviado para casa, mas neste 
caso a taxa de retorno foi de cerca de 33%.   
Atendendo à pouca adesão dos Encarregados de Educação às reuniões e ao facto de nem 
todos os presentes terem aceitado colaborar na investigação (alegando, em geral, pouca 
disponibilidade de tempo ou pouca escolaridade) o número de questionários obtidos foi de 
apenas n = 77 (78.6%) na primeira aplicação, número esse que se viu ainda mais reduzido na 
segunda (n = 57, o que corresponde a 58.2% da amostra total), onde só foi pedida a 












Apresentam-se, seguidamente, os resultados dos dois estudos realizados nesta 
investigação. Por uma questão de organização, na primeira parte deste capítulo apresenta-se a 
avaliação do BOC (The best of coping: Developing coping skills for adolescents; Frydenberg 
& Brandon, 2007a/2007b; versão traduzida e adaptada por Sena Neves & Marques Pinto, 
2008a/2008b). Seguidamente, referem-se as características psicométricas da versão 
portuguesa do ACS (Adolescent Coping Scale, Frydenberg & Lewis, 1993; versão 
portuguesa de Sena Neves & Marques Pinto, 2007) e dos questionários de coping adolescente 
para Directores de Turma e Encarregados de Educação. 
 
 
4.1. Estudo 1: Avaliação do BOC 
 
 
Pretendeu realizar-se uma avaliação do programa Enfrentar! O Melhor do Coping! 
(Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b;versão portuguesa de Sena Neves e Marques Pinto, 
2008a/2008b) para fundamentar futuras decisões (avaliação proactiva), nomeadamente 
quanto à sua utilidade e exequibilidade em contexto escolar, tendo como público-alvo alunos 
do 3o ciclo do Ensino Básico. De forma a optimizar a melhoria do programa, a avaliação foi 
realizada desde dentro, o que também permitiu minimizar a reactividade (negativa) dos 
sujeitos participantes (Férnandez-Ballesteros, 2001). Incidiu-se, sobretudo, sobre a avaliação 
formativa do BOC, que teve início mesmo antes da sua aplicação, procurando examinar-se a 




implementação (Orpinas & Horne, 2006). Foi ainda realizada uma avaliação de processo, 
através da monitorização da execução do programa. 
Os resultados obtidos apresentam-se a seguir. 
 
 
4.1.1. Avaliação Formativa do BOC 
 
A avaliação formativa de um programa é a forma de 
assegurar que as suas planificações, procedimentos, 
actividades, materiais e as eventuais modificações 
introduzidas face ao programa original funcionam como 
previsto (Thompson & McClintock, 2000).  
Para realizar uma avaliação formativa do BOC (Figura 
n
o
 10), começou por se examinar, teoricamente, a qualidade 
do programa, tentando responder a seis grandes questões 
iniciais: 
• Justifica-se a inclusão do BOC, enquanto programa 
universal de promoção de competências de coping, 
nas actividades curriculares de alunos do 3o ciclo? 
• Existe fundamentação teórica do programa? 
• A fundamentação existente permite formular 
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Figura no 10 




• Existe informação disponível suficiente sobre os materiais e procedimentos a utilizar 
para implementar o programa? 
• Existem já disponíveis dados sobre a sua eficácia? 
• A que população-alvo se destina? 
 
Em suma, nesta etapa de avaliação do programa pretendeu-se, em primeiro lugar, 
perceber se no contexto português há necessidade de incluir nas actividades curriculares dos 
alunos do 3o ciclo um programa universal de promoção de competências de coping. Para 
além disso, tentou-se compreender se este é ou não passível de ser avaliado e, em caso 
afirmativo, antecipar alguns obstáculos à implementação do BOC e à concretização das 
etapas seguintes da sua avaliação, de forma a poder contorná-las adiantadamente.  
Em seguida, procurou perceber-se se as planificações, procedimentos, actividades e 
materiais do BOC resultam como esperado. Para isso questionou-se:  
• Os materiais usados nas sessões parecem adequados aos objectivos específicos das 
sessões, e funcionam como seus facilitadores? 
• As actividades realizadas parecem adequadas aos objectivos, e suficientes para os 
alcançar?  
• É possível implementar o programa de acordo com a planificação prevista? 
 
Pertinência do BOC no Contexto Português 
À semelhança do que já acontece noutros países, Portugal tem vindo a adoptar políticas 
de intervenção voltadas para a prevenção de comportamentos de risco e promoção de 
competências pessoais e sociais, estas últimas direccionadas, também, para o combate ao 




Em Portugal, a questão da promoção do sucesso académico é uma questão fundamental, 
já que a taxa de retenção e desistência é extremamente elevada, sobretudo no 3º ciclo e ensino 
secundário, constituindo o seu combate uma das prioridades das actuais políticas educativas, 
que deu mesmo origem à elaboração do Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar 
(PNAPAE) (ME/MSST, 2004). A grande meta deste Plano é reduzir para menos de metade as 
taxas de abandono escolar e de saída precoce até 2010, tomando como referência os valores 
inventariados para o ano de 2001. 
A elaboração do PNAPAE teve como base alguns indicadores importantes de abandono 
escolar10, nomeadamente a constatação de que existe uma relação entre a retenção escolar e o 
abandono escolar, e que a primeira parece preceder o segundo. Também se constatou, à data 
de 2001, que as taxas de abandono escolar eram insignificantes no 1o ciclo, mas iam 
crescendo nos ciclos seguintes, e que o fenómeno se acentuava a partir dos 13 anos de idade. 
Os pontos críticos da retenção escolar eram os 2o, 4o, 7o, 10o e 12o anos, sendo que os dois 
anos com taxas mais elevadas de retenção eram os do Ensino Secundário. 
Apesar de se ter verificado, entre 1991 e 2001, uma diminuição considerável das taxas de 
abandono escolar (de 12.5% para 2.7%) e de saída precoce (de 63.7% para 44.8%), tendência 
que ainda se continua a verificar, Portugal mantém valores elevados face à média comunitária 
nestes dois indicadores, designadamente no de saída precoce (EU – 19%, em 2001). De 
acordo com o relatório “Education at a Glance – 2003” (OCDE; 2003), a percentagem da 
população portuguesa que tinha concluído, pelo menos, o Ensino Secundário ou equivalente 
era a mais baixa da OCDE, em 2001 (20% para Portugal, 64% para a OCDE).  
                                               
10
 Abandono escolar: indivíduos com 10 a 15 anos que não concluíram o 3º ciclo do Ensino Básico e não se 
encontram a frequentar a escola (ME/MSST, 2004)  
Saída antecipada: indivíduos com 18 a 24 anos que não concluíram o 3º ciclo do Ensino Básico e não se 
encontram a frequentar a escola (ME/MSST, 2004)  
Saída precoce: indivíduos com 18 a 24 anos que não concluíram o Ensino Secundário e não se encontram a 





O PNAPAE, ainda a decorrer, surgiu como uma tentativa de prevenir a saída do ensino 
regular, ou outro, de jovens com menos de vinte e cinco anos sem conclusão de estudos ou 
sem a obtenção de uma qualificação de nível secundário ou equivalente. A preocupação 
transversal do Estado com o problema do abandono escolar infere-se, também, de um vasto 
conjunto de programas e medidas que têm sido implementados nos últimos anos, como o 
Vida-Emprego11, Escolhas12, Inserjovem; PETI – Programa para a Prevenção e Eliminação 
da Exploração do Trabalho Infantil (ME/MSST, 2004). 
Actualmente, continua a verificar-se uma tendência para a diminuição das taxas de 
retenção e desistência no Ensino Básico que, em 2006/07, atingiram os valores mais baixos 
dos últimos dez anos (Quadro no 2). No entanto, os valores do insucesso aumentam do 1º para 
o 3º ciclo, onde a situação é mais preocupante (18.4% de taxa de retenção e desistência) e 
verifica-se que ao nível do Ensino Básico os anos mais críticos são, por ordem, o 7º, 9º e 2º 
ano de escolaridade. 
Quadro no 2 
Evolução das taxas de retenção e de desistência no Ensino Básico entre o ano lectivo 1996/97 e 2006/07, 
segundo o ano lectivo, por nível de ensino, ciclo de estudo e ano de escolaridade (%) no continente (ensino 
publico e privado) (Retirado de www.gepe.min-edu.pt/np4/114.html em 13 de Setembro de 2008 ) 
 
Ano lectivo Nível de 
ensino 96/97 97/98 98/99 99/00 00/01 01/02 02/03 03/04 04/05 05/06 06/07 
 
Ensino Básico 15,0 13,4 12,7 12,1 12,3 13,2 12,6 11,5 11,5 10,6 10,0 
 
1.º Ciclo 10,8 9,7 9,0 8,4 8,3 8,1 7,2 6,2 5,2 4,3 3,9 
1.º ano 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
2.º ano 18,6 16,0 15,3 14,7 13,9 14,2 13,1 11,6 10,6 8,8 7,5 
3.º ano 8,7 8,6 7,9 7,1 8,2 7,7 6,8 5,2 4,1 3,3 3,2 
                                               
11
 Programa que visa responder, pela formação e pelo emprego, à reinserção social e profissional de 
toxicodependentes.   
12




Ano lectivo Nível de 
ensino 96/97 97/98 98/99 99/00 00/01 01/02 02/03 03/04 04/05 05/06 06/07 
4.º ano 14,1 12,6 11,4 10,3 9,8 9,6 8,0 7,2 5,6 4,8 4,5 
 
2.º Ciclo 14,8 13,4 13,0 12,7 12,3 15,1 14,3 13,5 12,5 10,5 10,3 
5.º ano 15,7 13,7 13,4 13,1 12,1 14,4 14,5 13,5 12,8 10,8 10,0 
6.º ano 13,9 13,1 12,6 12,2 12,4 15,8 14,2 13,4 12,2 10,2 10,5 
 
3.º Ciclo 20,4 18,0 17,4 16,8 17,9 18,8 18,7 17,4 19,3 19,1 18,4 
7.º ano 22,0 21,2 20,4 19,6 20,8 21,9 24,0 22,4 21,9 21,1 20,6 
8.º ano 19,1 16,6 16,2 15,9 16,9 17,7 16,7 16,2 15,9 14,9 14,1 
9.º ano 19,8 15,9 15,1 14,4 15,4 16,4 14,6 12,5 19,9 21,1 20,2 
 
 
Quanto ao abandono escolar, ou seja, a saída da escola antes de concluído o Ensino 
Básico, este parece ter mais a ver com a idade do que com o ano de escolaridade que se 
frequenta e é, geralmente, precedido de histórias de insucesso repetido (ME/MSST, 2004). 
Na verdade, sabe-se que o abandono escolar é um fenómeno sistémico, em que intervêm os 
subsistemas indivíduo, família, escola e meio envolvente. A resiliência escolar explica-se 
pela interacção positiva que acontece entre esses subsistemas, muitas vezes por intervenção 
externa de natureza preventiva. Ao nível do indivíduo destacam-se, entre várias outras 
categorias, a experiência de insucesso académico e a baixa auto-estima, como características-
tipo descritivas do abandono escolar. No subsistema Escola pode considerar-se, entre outras, 
a falta de programas de promoção de competências sociais (ME/MSST, 2004). 
No âmbito do PNAPAE são sugeridos alguns eixos conceptuais de intervenção, como a 
promoção da qualidade de vida na Escola e do sucesso educativo, concretizados em propostas 
específicas. A categoria “Integrar na Escola; Apoiar o Desenvolvimento e Promover o 




aprendizagem e a formação pessoal e social do aluno e é mesmo recomendada a criação de 
uma área curricular autónoma de formação pessoal e social.  
De entre as directrizes principais deste Plano destacam-se a promoção de mais sucesso e 
de mais resiliência na Escola, sendo esta última entendida como a capacidade do indivíduo 
ficar na escola, apesar de um conjunto de características dos subsistemas indivíduo, família, 
escola e meio envolvente que motivariam para o abandono escolar (ME/MSST, 2004). 
Refira-se, ainda, que nas orientações curriculares do Ministério da Educação, para o 
Ensino Básico, são propostas competências essenciais de ciclo que podem ser entendidas 
como estratégias de coping. Estas incluem recolher, analisar e organizar informação, 
comunicar ideias e informação, planear, trabalhar em equipa, e resolver problemas 
(Ministério da Educação, 2001).  
A um outro nível, os Ministérios da Educação e da Saúde portugueses formalizaram em, 
1994, uma parceria visando a colaboração activa entre as escolas e os centros de saúde na 
promoção da saúde da comunidade educativa alargada (ME/MS, 2006). Um dos resultados 
dessa parceria foi a criação da Rede Nacional de Escolas Promotoras da Saúde, integrada 
numa Rede Europeia.   
O programa do XVII Governo Constitucional, no Capítulo V (referente à Saúde), utiliza 
mesmo o conceito de saúde da OMS e elege a escola como “a grande promotora da saúde das 
crianças e das suas famílias, reforçando a necessidade de trabalho na Rede Nacional das 
Escolas Promotoras da Saúde” (ME/MS, 2006). Consequentemente, em 2006 foi assinado um 
protocolo entre os Ministérios da Educação e da Saúde que visa o desenvolvimento de 
actividades de promoção da educação para a saúde em meio escolar, como forma de 
contribuir para a aquisição de competências por parte das crianças e dos jovens, permitindo-
lhes confrontarem-se consigo mesmos, construírem um projecto de vida e serem capazes de 




aspectos, a promoção da educação para a saúde na escola tem, também, a missão de criar 
ambientes facilitadores dessas escolhas e estimular o espírito crítico para o exercício de uma 
cidadania activa (ME/MS, 2006). No âmbito deste protocolo é proposta a dinamização no 
sistema educativo de princípios e práticas de promoção da saúde em meio escolar, mediante o 
estudo, reorganização e revitalização dos currículos desde o ensino pré-escolar até ao 
secundário (inclusive), na perspectiva do desenvolvimento curricular da educação para a 
saúde nos projectos de escola e de turma. É ainda proposto o aproveitamento das áreas 
curriculares não disciplinares para a abordagem da promoção da saúde sob a forma de 
projecto passível de avaliação (ME/MS, 2006).  
A preocupação directa do Estado português com a temática do desenvolvimento de 
outras competências, para além das meramente académicas, encontra-se também 
formalmente expressa na nova Lei de Bases da Educação, mais concretamente no seu artigo 
7o, relativo aos objectivos do Ensino Básico, cuja alínea h) refere o “Proporcionar aos 
alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica e sócio-afectiva, criando neles 
atitudes e hábitos positivos de relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos de 
família, quer no da intervenção consciente e responsável na realidade circundante” (Lei no 
49/2005 de 30 de Agosto). Também a alínea i) do mesmo artigo refere o “Proporcionar a 
aquisição de atitudes autónomas, visando a formação de cidadãos civicamente responsáveis 
e democraticamente intervenientes na vida comunitária” e a alínea o) diz respeito ao “Criar 
condições de promoção do sucesso escolar e educativo a todos os alunos”.  
Todas estas políticas e orientações vêm ao encontro dos resultados das investigações na 
área do coping, que sugerem o desenvolvimento de programas que promovam esta 
competência em contexto escolar, pois a forma como os adolescentes lidam com os 




semelhança do que já acontece em países como a Austrália (Evans, 1993; citado por 
Frydenberg & Lewis, 1993) ou os EUA (Greenberg, O’Brien, Zins, Resnik & Elias, 2003).  
Desenvolver competências de coping é uma forma de facilitar a resiliência, e estudos 
realizados noutros países (Frydenberg et al., 2003) mostram que 15 a 40% dos alunos 
adolescentes poderiam potencialmente beneficiar mais da educação nos domínios académico 
e social se fossem psicologicamente mais resilientes. No entanto, poucos são os programas 
cuja eficácia foi realmente testada. 
Na implementação de programas é ainda importante ter em conta a altura em que devem 
ser ensinadas competências de coping; o coping é influenciado, não só pela emergência da 
intencionalidade, mas também do pensamento representativo, linguagem, metacognição e 
capacidade de esperar ou adiar a recompensa (Compas, 1987; Compas, 2001), assim como 
pela maturação e desenvolvimento cognitivo (aumento do ciclo de atenção, capacidade de 
resolução de problemas, compreensão das relações causa e efeito, controlo dos impulsos), e 
pelo alargamento do círculo social de pares e adultos (Ryan-Wenger, 1996). Assim, o coping 
está relacionado com o desenvolvimento: só com o surgimento das operações formais, por 
volta dos onze anos, as crianças podem pensar em muitas mais possíveis soluções para 
problemas concretos e abstractos. As novas competências cognitivas abrem igualmente novas 
possibilidades do ponto de vista da regulação emocional e comportamental (Correia, 2006).   
A intervenção para a prevenção e remediação do insucesso e abandono escolar deverá ser 
encarada numa perspectiva de ciclo de vida escolar dos sujeitos (do início do Ensino Básico 
até ao final do Ensino Secundário), de forma simultaneamente diferenciada e integrada, tendo 
como pressuposto os quatro grandes subsistemas enunciados como parte integrante do 






Fundamentação Teórica do BOC 
A construção do programa “The Best of Coping: Developing coping skills for 
adolescents” (Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b) assenta em investigação utilizando o 
Adolescent Coping Scale (ACS) (Frydenberg & Lewis, 1993) e leva em consideração os 
resultados de um estudo longitudinal realizado com esse mesmo instrumento de avaliação de 
estratégias de coping (Frydenberg & Lewis, 1993/1997) e a relação entre o bem-estar e o 
coping (Lewis & Frydenberg, 2002). 
Um pressuposto subjacente ao programa é o de que é possível potenciar e desenvolver as 
competências de coping de qualquer pessoa para a ajudar a lidar melhor com as exigências do 
dia-a-dia (com os stressores esperados e inesperados), desde que se trabalhe no contexto de 
um modelo teórico (Frydenberg & Brandon, 2007a).  
A abordagem do BOC insere-se no âmbito da Aprendizagem Social e Emocional (SEL), 
e fundamenta-se na Psicologia Cognitiva (Huxley, Freeman & Frydenberg, 2004), e em 
especial no modelo transaccional de stress e coping de Lazarus e Folkman (Frydenberg & 
Brandon, 2007a). 
Por fim, o BOC é um programa compreensivo constituído por módulos que cobrem uma 
vasta gama de tópicos, incluindo o relacionar-se com os outros, procurar apoio social, a 
resolução de problemas, a tomada de decisão e o estabelecimento de objectivos. Ora os 
programas integradores ou multimodais são os que apresentam mais resultados positivos 
(Hansen, 1992; Tobler, 1986; citados por Moreira, 2002) ao nível da prevenção.   
 
Objectivos do BOC 
O objectivo primordial do BOC é ajudar os alunos a aumentarem o seu repertório de 




(Huxley, Freeman & Frydenberg, 2004), um objectivo explícito e facilmente 
operacionalizavel.   
Teoricamente, esse objectivo é atingido mediante um conjunto de actividades 
previamente definidas, que se organizam de forma a potenciar as competências dos 
participantes no programa. Na elaboração do BOC partiu-se do princípio de que, ao intervir, é 
preciso considerar não só os conteúdos mas também a forma como os recursos, no seu 
conjunto, funcionam (Lewis & Frydenberg, 2002), pois como referem Hobfoll et al. (1998), 
existe uma “caravana” de recursos que trabalham de forma concertada ao serviço da pessoa, e 
não faz muito sentido trabalhá-los isoladamente. 
No entanto, para além do objectivo global e último do programa, todas as sessões ou 
módulos têm objectivos intermédios específicos (Quadro no 3) que podem, também eles, ser 
quantificados.  
As primeiras seis sessões referem-se a competências que a investigação tem, 
consistentemente, mostrado serem as mais significativas para promover o coping. As 
restantes quatro sessões foram incluídas para providenciar informação suplementar em áreas 
como o estabelecimento de objectivos e gestão do tempo (Huxley, Freeman & Frydenberg, 
2004), especialmente importantes para alunos do Ensino Secundário. 
 
Quadro no 3 
Temática e objectivos específicos das sessões do BOC 
 
SESSÃO TEMA OBJECTIVO(s) 
1 Conceito de coping 
• Explorar de que forma cada um lida com situações difíceis, 
problemas ou preocupações. 
• Analisar as diferentes estratégias de coping. 
2 Pensamento positivo • Compreender a relação entre pensamentos e sentimentos e aprender a avaliar e a modificar o pensamento. 




SESSÃO TEMA OBJECTIVO(s) 
4 Dar-se com os outros • Observar como fazemos passar as nossas mensagens e como ouvimos as mensagens dos outros. 
5 Pedir ajuda • Explorar os elos que temos com a família, amigos e comunidade. 
6 Resolução de problemas • Aprender os passos da resolução de problemas e praticar a sua utilização. 
7 Tomar decisões • Aprender a explorar e avaliar opções para tomar boas decisões. 
8 Estabelecer objectivos • Aprender a relação entre objectivos e sua realização, e explorar objectivos para o nosso próprio futuro. 
9 Atingir objectivos • Descobrir os elementos para estabelecer eficazmente objectivos e delinear planos de objectivos bem detalhados. 
10 Gerir o tempo • Avaliar como passamos o nosso tempo e aprender a geri-lo de uma forma eficaz. 
 
Concluindo, o BOC apresenta objectivos mensuráveis, o que é fundamental para poder 
realizar uma avaliação de resultados (Adkins & Weiss, 2003), e consistentes com os 
resultados de investigações no âmbito da Psicologia Positiva e da Aprendizagem Social e 
Emocional (Frydenberg & Lewis, 2002; Huxley, Freeman & Frydenberg, 2004).  
 
Materiais e Procedimentos Necessários à Implementação do BOC 
Os materiais necessários à implementação das sessões constituintes do BOC são o 
Manual do Dinamizador (Frydenberg & Brandon, 2007a) e o Manual do Aluno (Frydenberg 
& Brandon, 2007b), ambos publicados em Língua Inglesa e, consequentemente, de fácil 
acesso.  
O Manual do Dinamizador apresenta sugestões de actividades a dinamizar em cada 
sessão, e fornece linhas orientadoras para facilitar a sua implementação de forma eficaz. 





Para além destes materiais, na primeira sessão do programa é proposta a realização, pelos 
alunos, do Adolescent Coping Scale (ACS) (Frydenberg & Lewis, 1993), sendo que o perfil 
de resultados obtido por cada aluno vai ajudá-lo a consciencializar-se das estratégias de 
coping que utiliza com mais frequência. Este aspecto é particularmente importante porque a 
eficácia do coping é determinada quer pelas circunstâncias em que um determinado desafio 
ocorre, quer pela percepção dessa situação e pelos recursos disponíveis. Ora o primeiro pré-
requisito para um desenvolvimento consciente das competências de coping é, precisamente, a 
auto-consciência (o segundo será a motivação para mudar, e o terceiro consiste nas 
competências necessárias para alcançar os resultados desejados) (Frydenberg, 1996). 
Refira-se que o ACS se encontra publicado em Língua Inglesa (Frydenberg & Lewis, 
1993) e Espanhola (Frydenberg & Lewis, 1997).  
Embora não seja fundamental a utilização do ACS que poderá, eventualmente, ser 
substituído por um outro questionário que avalie estratégias de coping, a vantagem de utilizar 
o ACS prende-se com o facto de este avaliar especificamente as competências/estratégias de 
coping trabalhadas de forma explícita no BOC. Assim, a sua utilização irá, certamente, ajudar 
os alunos a conseguirem aplicar os conhecimentos adquiridos no BOC à sua situação pessoal. 
Além disso, o ACS poderá ser utilizado em avaliações de follow-up.   
De qualquer modo, compete ao professor, psicólogo ou outro dinamizador criarem um 
ambiente em que os jovens se tornem conscientes da forma como lidam com os problemas e 
se focalizem no desenvolvimento das suas competências de coping (Frydenberg, 1996). 
No que respeita aos procedimentos de aplicação do BOC, o programa foi concebido para 
ser aplicado pelos professores (Huxley, Freeman & Frydenberg, 2004), portanto em contexto 
escolar, e preferencialmente integrado no currículo dos alunos. No entanto, o programa pode 
ser aplicado por psicólogos, técnicos de serviço social ou qualquer outro técnico que trabalhe 




com o facto dos professores estarem, frequentemente, na melhor posição para implementar 
programas de aprendizagem social e emocional, uma vez que são adultos significativos nas 
vidas dos jovens (Huxley, Freeman & Frydenberg, 2004) e passam muitas horas com eles. No 
entanto, como salientam Tobler et al. (2000; citado por Greenberg et al., 2003), para que os 
professores consigam implementar programas interactivos de qualidade necessitam de apoio 
e treino considerável. Assim, está previsto pelos autores do programa que, previamente à 
implementação do BOC, um professor possa obter alguma formação, nomeadamente um dia 
de treino específico do programa (Huxley, Freeman & Frydenberg, 2004) ou pelo menos 
frequentar um workshop de três horas sobre o BOC (disponível apenas na Austrália), com o 
objectivo de aumentar o conhecimento das dezoito estratégias de coping trabalhadas no 
programa. Esta metodologia vem ao encontro de resultados de investigações com o BOC 
(Frydenberg et al., 2004) que sugerem que a forma como o programa é implementado tem 
influência nos resultados obtidos.  
 
Dados sobre a Eficácia do BOC 
O BOC tem sido estudado em vários contextos e com populações diversificadas. 
Bulgaski e Frydenberg (2000) avaliaram o programa numa amostra de alunos do 
Ensino Secundário (10o ano), divididos em “grupo de risco”, “resilientes” e “grupo 
principal”, em função dos resultados obtidos com o Children’s Attributional Style 
Questionnaire (CASQ) de Seligman (1995) e o Perceived Control of Internal States (PCIS) de 
Pallant (2000). O programa foi implementado como fazendo parte do currículo dos alunos, e 
os resultados mostraram um decréscimo significativo na utilização de estratégias de coping 
Não Produtivo e um aumento da utilização de coping Produtivo no grupo de risco (Bulgaski 




Cotta, Frydenberg e Poole (2000), num estudo com grupo experimental e de controlo, 
registaram, em alunos do 7º ano, uma diminuição significativa na utilização de estratégias de 
coping Não Produtivo e uma tendência (embora não significativa) para o aumento da 
utilização de estratégias do estilo Resolução do Problema, no grupo experimental. Mais 
especificamente, neste grupo verificou-se um decréscimo na utilização de estratégias como a 
Auto-culpabilização, Criar Ilusões, Não lidar com a situação, Guardar para si e Preocupar-se 
(estratégias habitualmente consideradas não adaptativas). No grupo de controlo verificou-se 
um aumento significativo na utilização da Auto-culpabilização, e um decréscimo no Esforçar-
se para ter Êxito e no Agir Socialmente.  
Já McCarthy (manuscrito não publicado; citado por Frydenberg, 2004), num estudo 
também com alunos do 7o ano, não encontrou diferenças significativas na utilização de 
estratégias de coping antes e após a frequência do programa, embora tenha verificado uma 
tendência para a diminuição da utilização de estratégias de coping Não Produtivo no grupo 
experimental, e para o seu aumento no grupo de controlo. Relativamente a este estudo refira-
se que, embora os resultados em geral não tenham apresentado significância estatística, a 
análise turma a turma mostrou que havia turmas que pareciam ter beneficiado do programa, e 
outras em que isso não aconteceu, sugerindo que tanto a escolha dos dinamizadores do 
programa como o treino de aplicação do mesmo têm impacto nos resultados conseguidos. 
Tollit (manuscrito não publicado; citado por Frydenberg, 2004), num estudo realizado 
com alunas do 7o ano de um colégio católico feminino, em Melbourne (Austrália), verificou 
no grupo experimental uma redução significativa da utilização de estratégias de Referência a 
Outras Pessoas, e perante três cenários (problema académico, problema familiar relacional e 
problema de bullying) a proporção de alunas, deste grupo, que incluía nas suas respostas 




Luscombe-Smith, Frydenberg e Poole (manuscrito não publicado; citados por 
Frydenberg, 2004) observaram um aumento significativo na frequência de utilização de 
estratégias de Referência a Outras Pessoas, em alunos australianos do 10o ano, após a 
aplicação do BOC.  
Huxley (manuscrito não publicado, citado por Frydenberg, 2004), num estudo realizado 
numa escola católica na Austrália, concluiu que imediatamente após a frequência do BOC os 
alunos utilizavam menos estratégias de Redução da Tensão e tinham aumentado a Procura de 
Apoio Social, embora esses ganhos fossem menos evidentes aquando de uma avaliação de 
follow-up realizada seis meses depois, o que sugere a necessidade destas competências serem 
reforçadas após a frequência do programa, para que os benefícios se mantenham.  
Ferrari, Nota, Soresi e Frydenberg (manuscrito não publicado, citado por Frydenberg, 
2004), realizaram um estudo numa comunidade rural da Itália, utilizando uma versão 
traduzida do BOC, com alunos que apresentavam baixos níveis de auto-eficácia e 
competências de resolução de problemas. Verificou-se que, após a frequência do programa, 
os estudantes melhoraram as suas competências de coping e de resolução de problemas; 
especificamente, relatavam mais comportamentos de Concentrar-se no Positivo e uma 
redução dos comportamentos de Iludir-se e Redução da Tensão.  
Huxley, Freeman e Frydenberg (2004), numa avaliação de resultados e impacto da 
implementação do BOC com alunos do 9º ano de escolaridade, verificaram um aumento 
significativo da utilização das estratégias Focar-se no Positivo e Procurar Apoio Social, bem 
como um aumento tendencial noutras estratégias de coping Produtivo e um decréscimo, 
também tendencial, na utilização de estratégias de coping Não Produtivo. Este estudo avaliou 
ainda o impacto geral do BOC na professora que o dinamizou, através da utilização da versão 
para adultos do ACS (Coping Scale for Adults, Frydenberg & Lewis, 1996) e do recurso a 




pela professora, pré e pós a implementação do BOC, embora não de forma esperada: houve 
diminuição da utilização de algumas estratégias de coping produtivo e aumento de algumas 
estratégias de coping Não Produtivo. No entanto, os dados sugerem que a professora no final 
do BOC se mostrava mais confiante nas suas competências de coping e estava a aplicar 
conhecimentos sobre o coping que ela própria tinha aprendido no programa. Finalmente, a 
aplicação do BOC também teve impacto (positivo) na relação professora-alunos.  
Finalmente, Hawkins, McKenzie e Frydenberg (2006) observaram diferenças 
significativas na redução do coping Não Produtivo numa amostra de estudantes do 9o ano 
depois destes terem frequentado o BOC.  
 
População-Alvo do BOC 
O BOC destina-se a ser utilizado com alunos entre os 13 e os 18 anos, em contexto 
escolar. 
Referira-se que o programa, abrangendo uma faixa etária tão ampla, não prevê instruções 
para adaptar os conteúdos ou actividades aos diferentes níveis de escolaridade. Na verdade, 
não se sabe muito bem de que forma o coping se modifica com a idade ou o que contribui 
para o seu desenvolvimento (Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007), mas sabe-se, contudo, que 
a adolescência é acompanhada por um conjunto de mudanças físicas e psicológicas, e que o 
desenvolvimento cognitivo, em particular sofre grandes mudanças durante a adolescência 
(Piaget, 1978). Logo, a capacidade de compreensão e assimilação de informação vai 
mudando, e seria importante que as actividades propostas acompanhassem esse 
desenvolvimento. O coping parece ser influenciado pela emergência da intencionalidade, do 
pensamento representativo (Compas, 2001), das operações formais, da capacidade de 





Planificação do BOC 
O Manual do Dinamizador (Frydenberg & Brandon, 2007a) apresenta, de forma muito 
explícita e suficientemente desenvolvida, todas as actividades a realizar no âmbito do 
programa, devidamente organizadas em módulos. Os materiais a utilizar (que em geral se 
encontram no Manual do Aluno; Frydenberg & Brandon, 2007b) e os tempos previstos para 
cada actividade também estão indicados.  
Geralmente, em cada sessão são ainda propostas actividades que os alunos poderão 
realizar se sobrar tempo ou que poderão, eventualmente, completar noutro local.  
No Anexo H apresenta-se um exemplo de uma sessão do BOC. 
Salienta-se ainda que, apesar de muito bem estruturado, o programa é suficientemente 
flexível para permitir ajustes às necessidades específicas dos diferentes grupos de alunos ou 
contextos.   
 
Adequação das Actividades e dos Materiais aos Objectivos 
A análise das actividades e dos materiais utilizados no BOC mostra que estes trabalham, 
explicitamente, as competências que se pretendem promover em cada sessão. Por exemplo, 
na sessão 3, cujo objectivo é “Analisar algumas estratégias de coping Não Produtivo que as 
pessoas utilizam e explorar alternativas úteis” as duas grandes actividades propostas 
consistem num debate em grande-grupo onde são discutidas estratégias de coping Não 
Produtivo (como o Preocupar-se, Não Lidar com a Situação, Reduzir a Tensão, 
Autoculpabilizar-se, Ignorar o Problema e Guardar para Si) e a realização de um trabalho em 
pequeno grupo no qual os alunos devem pensar em três situações em que alguém utilizou 
estratégias de coping Não Produtivo, propondo como alternativa estratégias de coping mais 
funcionais, adequadas às situações. 




A análise dos resultados da Ficha de Avaliação Global das sessões (Anexo J) permite 
concluir que, em geral, as actividades (e os materiais com que elas foram realizadas) parecem 
ter-se mostrado adequadas aos objectivos para os quais foram concebidas (parâmetro três, 
“As actividades serviram os objectivos propostos”, M = 3.8), o que sugere que contribuirão 
para a promoção da mudança específica que se pretende conseguir nos alunos com cada 
sessão. No entanto, em nenhuma sessão este parâmetro foi valorado com 5, o que também 
sugere que é possível (e desejável) melhorar a planificação das sessões. 
A análise do parâmetro sete (“Foram alcançados os objectivos da sessão”), ainda da 
Ficha de Avaliação Global das sessões, sugere que os objectivos das várias sessões foram 
maioritariamente alcançados, sendo que a sua avaliação foi feita tendo em conta a qualidade 
da participação dos alunos na sessão, o que permitia inferir sobre a compreensão dos 
conteúdos trabalhados e a capacidade de generalização/aplicação dos mesmos em contexto 
prático. Valorado de 1 (nenhum) a 5 (na totalidade) os resultados médios por sessão, neste 
parâmetro, variaram entre 3.2 e 4.0, com um valor médio total de 3.6. Embora esta seja uma 
avaliação positiva, em valor absoluto, é também indicativa de que, em cada sessão, nem todos 
os objectivos foram totalmente alcançados. 
A análise dos comentários registados nos dois campos em aberto da Ficha de Avaliação 
Global das sessões pode servir como pista do que correu menos bem, e das alterações a 
introduzir em futuras intervenções: apesar da maior parte dos objectivos das sessões terem 
sido alcançados, por diversas vezes pareceria pertinente retomar os conteúdos trabalhados na 
sessão seguinte, de forma a consolidar os conhecimentos e treinar a sua utilização prática, 
pegando em conflitos ou situações problemáticas da própria turma. Embora isto tivesse sido 
feito pontualmente, na maior parte dos casos o (pouco) tempo não o permitiu. 
Por seu turno, a análise das respostas dadas à Ficha de Avaliação Final (Anexo K) 




actividades e materiais utilizados no programa. Especificamente, num inquérito de satisfação 
podem ser sugeridos aspectos que podem ser modificados ou expandidos (Schewe e Bennett, 
2002). As questões 2 e 3 da Ficha de Avaliação Final do programa questionavam, 
precisamente, quais os aspectos do programa que os alunos mais e menos gostaram, 
respectivamente, e qual a percepção com que os alunos ficaram quanto à utilidade do 
programa (ou seja, o que eles referem ter aprendido com o programa).  
À pergunta “Do que é que gostaste mais?” a maior frequência de respostas refere-se ao 
abordar de temas directamente relacionados com o coping (58%), como falar sobre 
problemas ou conhecer diferentes estratégias para enfrentar as situações. Foram também 
referidas as actividades realizadas (28%), passando pelos diálogos/debates realizados, fichas 
de avaliação e trabalho, acetatos apresentados, etc., as características das sessões (12%) em 
termos de ambiente e temas abordados, a realização do pré-teste (8%), as características do 
dinamizador (4%), e finalmente o abordar de temas relacionados com o comportamento 
interpessoal (4%) e com a definição de objectivos (2%). 
Quanto aos aspectos que os alunos menos gostaram, a maior parte dos alunos refere a 
realização do pré-teste (39%); 28% referem características das sessões, como o (mau) 
comportamento de colegas e a dinâmica das sessões, entre outros. Curiosamente, alguns 
alunos referem como aspectos mais negativos o pouco tempo das sessões (2%) e o facto delas 
ocuparem uma “aula” do agrado dos alunos (5%). Dos alunos que responderam, 27% refere 
ter gostado menos de aspectos relacionados com o tipo de actividades realizadas. 
 Em relação à percepção da utilidade do programa, 82% dos alunos responderam ter 
adquirido conhecimentos e/ou desenvolvido atitudes relacionados com o coping, em 
particular no que se refere à resolução de problemas (39%). Foi ainda referida a aquisição de 
conhecimentos relacionados com o comportamento interpessoal (7%) e com a definição de 




Salienta-se que nesta etapa de avaliação formativa apenas se pretende perceber, 
teoricamente, se as várias facetas inerentes à implementação do programa são adequadas, no 
sentido de perceber as forças e fraquezas do programa antes deste ser implementado 
(Thompson & McClintock, 2000), uma vez que, obviamente, só com a realização de uma 
avaliação de resultados e de impacto se pode, realmente, comprovar se o programa está ou 
não a atingir o(s) seu(s) objectivo(s).   
 
Adequação da Planificação  
Por questões de tempo relacionadas com a duração do ano lectivo, e tendo em conta que 
os tempos lectivos estão organizados no horário dos alunos em momentos de 45 minutos, 
optou-se por aplicar o programa em dez sessões de 45 minutos (ao longo de todo o 2o 
período), com uma periodicidade semanal. Pontualmente, por incompatibilidade com outras 
actividades previamente agendadas para a turma, ou por interrupção das actividades lectivas, 
foi realizada mais do que uma sessão numa mesma semana.    
Embora se tenha procurado fazer coincidir, por sessão, as actividades propostas por 
Frydenberg e Brandon (2007a) para cada módulo houve, à partida, necessidade de reduzir o 
tempo destinado para cada actividade, uma vez que na versão original do programa o tempo 
previsto para cada módulo é variável e nesta investigação, pelas questões práticas atrás 
referidas, houve necessidade de se fazer coincidir cada módulo com uma aula de 45 minutos. 
No Anexo I apresenta-se um quadro comparativo da planificação proposta por Frydenberg e 
Brandon (2007a) e da planificação ajustada ao contexto português.  
A exequibilidade da planificação da versão portuguesa do BOC (Sena Neves & Marques 
Pinto, 2008a) foi avaliada através da Ficha de Avaliação Global das sessões, nomeadamente 
com o parâmetro 4 (“Os alunos conseguiram terminar as actividades dentro do tempo 




De um modo geral, verificou-se que, na maior parte das sessões, mais de metade dos 
alunos conseguiram completar as actividades propostas (M = 3.5, com valores por sessão a 
variarem entre 3.2 e 4.2) (Anexo J), sendo que todas as actividades previstas foram 
realizadas, embora não necessariamente no tempo previsto. A excepção ocorreu na primeira 
sessão, onde não foi de todo possível cumprir a planificação calculada. De facto, em 
nenhuma das turmas se conseguiram completar as actividades planeadas: por um lado, as 
actividades eram longas e com muitos conteúdos informativos; por outro, o facto de se tratar 
da primeira sessão despertou alguma curiosidade nos alunos, que levantaram muitas questões, 
o que também contribuiu para que algumas actividades se prolongassem para além do tempo 
previsto.  
Refira-se ainda que, embora o parâmetro quatro tenha sido sempre avaliado de forma 
positiva nas restantes sessões, isso só aconteceu por não terem sido consideradas como 
actividades não realizadas as tarefas complementares propostas no programa para cada sessão 
(que nunca foram efectivamente realizadas, por falta de tempo) e por se ter considerado uma 
actividade terminada dentro do tempo previsto sempre que a maioria dos alunos atingia o 
objectivo imediato esperado com a actividade, o que nalguns casos implicou realizar/discutir 
menos exemplos/situações problemáticas do que as previstas, ou alterar a metodologia 
prevista (por exemplo, em vez dos alunos preencherem por escrito uma ficha, esta era feita 
oralmente). 
A Ficha de Avaliação Global das sessões incluiu ainda dois campos em aberto, onde 
foram registados comportamentos/incidentes críticos, observados durante as sessões, e 
comentários suscitados pelo desenrolar das sessões. A este propósito, são de referir algumas 
observações realizadas que, a par com os resultados atrás apresentados, sugerem a 




• O número de actividades proposto para cada sessão é efectivamente 
elevado, para um tempo lectivo de 45 minutos, o que exigiu uma grande 
disciplina na gestão do tempo e a redução de cada actividade ao 
essencial, de forma a rentabilizar o tempo; 
• Em duas ocasiões houve necessidade de fundir duas sessões numa, pelo 
facto da sessão programada não se ter podido realizar (num caso, 
coincidência do horário da sessão com uma visita de estudo, e noutro 
por a escola ter fechado devido a uma greve da Função Pública). Nestes 
dois casos, o número de actividades realizado foi, obviamente, muito 
reduzido; 
• Em quase todas as turmas houve necessidade de, pelo menos uma vez, 
realizar duas sessões numa semana para poder terminar o programa 
dentro do tempo previsto. 
 
Em suma, pode concluir-se que o BOC é passível de ser avaliado, uma vez que a sua 
planificação permite a sua replicação (Schewe & Bennett, 2002) e reúne condições que 
permitem o delinear de um desenho de avaliação programado. 
 
 
4.1.2. Avaliação Processual do BOC 
 
Na avaliação processual as questões colocadas referem-se, sobretudo, à cobertura do 
programa e à sua apresentação, ou seja, até que ponto o programa consegue efectivamente 
chegar à sua população-alvo (Thompson & McClintock, 2000) (Figura no 11). Além disso, a 




Figura no 11 
Avaliação processual do BOC 
intervenção (Schewe e Bennett, 2002). Numa avaliação processual não se procuram 
resultados (Thompson & McClintock, 2000), mas apenas se pretende saber se o contacto com 
a população-alvo está a ser conseguido e se esta se conecta com o avaliador.  
A caracterização dos participantes, feita com base nas informações recolhidas através do 
Questionário Sócio-Demográfico, já foi referida no ponto 3.3.2. desta dissertação.  
Embora nesta investigação, especificamente, não tivesse havido necessidade de divulgar 
previamente o programa para garantir a participação dos alunos, uma vez que a sua 
frequência foi obrigatória, houve necessidade de o fazer junto dos Directores de Turma, de 
forma a motivá-los para o projecto. Para além destes, em investigações futuras será 
necessário fazer uma adequada divulgação do programa junto dos órgãos de gestão da escola, 
de forma a garantir que todos os alunos do grupo-alvo possam ser potenciais beneficiários do 
BOC. 
Estas considerações levaram ao surgimento de algumas 
questões a ponderar em futuras intervenções: 
• Os materiais e procedimentos de divulgação utilizados 
sensibilizaram os Directores de Turma e o Órgão de 
Gestão para o programa? 
• A organização das sessões promove, em geral, a 
adesão dos Directores de Turma?  
 
Por outro lado, “ir” ao programa não significa necessariamente 
aderir a ele. Assim, questionou-se relativamente aos alunos:  













• Ficha de avaliação 
de conhecimentos 








• Os materiais utilizados são adequados à população-alvo? 
• Qual a adesão dos alunos? 
 
Adesão dos Directores de Turma e Órgão de Gestão 
A sensibilização do Órgão de Gestão para a implementação do programa, no âmbito da 
área curricular não disciplinar de Formação Cívica, foi feita mediante conversas informais e a 
apresentação escrita de uma breve fundamentação teórica e de uma síntese das características 
principais do programa. Essa fundamentação foi apresentada ao Conselho Executivo e ao 
Conselho Pedagógico. 
Para a sensibilização dos Directores de Turma foram também realizadas algumas 
conversas informais e elaborou-se um folheto explicativo (Anexo A) que foi entregue a todos 
os Directores de Turma dos 7o e 8o anos de escolaridade, numa reunião formal para o efeito, 
onde o programa e os seus objectivos foram apresentados.  
Todos os Directores de Turma se disponibilizaram a colaborar, embora posteriormente 
apenas fossem seleccionadas, aleatoriamente, cinco turmas. De entre as razões apontadas 
oralmente pelos Directores de Turma para justificar a sua adesão ao projecto salientam-se 
aspectos relacionados com a pertinência dos objectivos do programa e sua relação com o 
sucesso académico, o horário em que o programa iria decorrer (que não implicava quaisquer 
alterações no funcionamento das actividades normais), o facto de se tratar de um programa 
estruturado e cujos materiais já estavam organizados (o que não implicava um trabalho 
acrescido para os professores) e a presença da investigadora nas sessões. 
Atendendo a que as sessões fizeram parte integrante da área curricular não disciplinar de 
Formação Cívica ou, pontualmente, Área de Projecto, decorrendo no horário lectivo dos 




convidados a estar presentes e colaborar na implementação das sessões, o que aconteceu na 
maior parte das ocasiões. 
 
Adequação da Linguagem aos Alunos 
Como já foi anteriormente referido, na tradução dos materiais procurou adequar-se a 
linguagem a alunos do 3o ciclo. Nalgumas situações pontuais em que isso pareceu pertinente, 
utilizou-se mesmo o “calão” habitual desta faixa etária (por exemplo, “bué” e “fixe” 
nalgumas bandas desenhadas) de forma a potenciar a identificação dos alunos com as 
situações relatadas.   
Ao longo das sessões foi possível observar como os alunos utilizavam cada vez mais nos 
diálogos e debates, a terminologia da área do coping, utilizada nas sessões prévias, o que 
sugere portanto que a linguagem utilizada se mostrou acessível para os alunos. 
Com a realização de uma Ficha de Avaliação de Conhecimentos (Anexo E) procurou 
perceber-se de uma forma mais objectiva se, de facto, os alunos estavam a compreender os 
conceitos trabalhados nas sessões.  
A Ficha de Avaliação de Conhecimentos era constituída por questões abertas e fechadas 
sobre o coping, e em particular sobre estratégias Produtivas e Não Produtivas. Também 
incluía algumas questões sobre comportamentos interpessoais (assertivo, passivo, agressivo). 
Algumas questões foram colocadas sob a forma de situações problemáticas 
Todas as questões foram cotadas de forma objectiva, dando origem a um resultado final 
expresso em percentagem (0%-100%).  
A média dos resultados obtidos foi de 63.1%, havendo 76% de notas iguais ou superiores 
a 50% (63% com resultados entre 50 e 75%, e 22.2% com notas superiores a 76%) e 23.1% 
de notas inferiores a esse valor (2.6% de notas inferiores a 25% e 20.5% de resultados entre 




Estes resultados sugerem que, na globalidade, os alunos compreenderam os conteúdos 
trabalhados nas sessões e foram capazes de os aplicar a casos práticos. 
Refira-se que os alunos não foram previamente avisados da realização da ficha de 
avaliação mas, posteriormente, a mesma foi discutida conjuntamente com eles de forma a 
esclarecer os aspectos que foram identificados como sendo menos claros para os alunos.   
 
Adequação dos Materiais aos Alunos 
Os materiais constituintes do programa (Manual do Aluno e Manual do Dinamizador) 
foram traduzidos (Sena Neves & Marques-Pinto, 2008a/2008b) e pontualmente alterados, 
nomeadamente nas situações-exemplo propostas, de forma a adequá-las à realidade 
portuguesa, não só em termos de linguagem, mas também de forma a garantir que fossem 
relevantes para os alunos (i.e., culturalmente sensitivos; Orpinas & Horne, 2006). 
Comparativamente à versão original do BOC (Frydenberg & Brandon, 2007a), na versão 
portuguesa (Sena Neves & Marques Pinto, 2008a) foram introduzidas algumas modificações 
para tornar o programa mais acessível em termos de custos, um aspecto muito importante 
para a sua eventual utilização universal.  
Em particular, optou-se por não distribuir aos alunos o Manual do Aluno (Sena Neves & 
Marques Pinto, 2008b) sendo que, em alternativa, foram elaboradas fichas de trabalho sempre 
que, de acordo com a proposta dos autores originais do programa, se considerou necessária e 
essencial a realização, por escrito, de uma actividade ou pareceu pertinente que os alunos 
ficassem com um registo escrito das informações e conclusões trabalhadas (ver exemplo de 
uma ficha no Anexo L). Desta forma, reduziu-se bastante o número de fotocópias a distribuir 
a cada aluno.  
Para além das questões económicas, a opção pelas fichas de trabalho a distribuir na 




alunos no sistema educativo português já têm um horário muito sobrecarregado, em termos 
de horas de permanência na escola, e talvez por isso parece haver uma grande percentagem 
de alunos (pelo menos em escolas oficiais) que não têm hábitos de trabalho em casa. Uma das 
funções originais do Manual do Aluno parece ser, precisamente, o de permitir aos alunos 
reflectirem sobre os conteúdos das sessões realizando actividades extra, que vão assim 
prolongar o efeito da sessão. Ou seja, o manual apresenta diversas actividades e textos de 
reflexão que não são directamente abordados nas sessões. Embora este objectivo seja 
perfeitamente pertinente, pareceu à partida pouco exequível, até porque só faz sentido marcar 
“trabalhos de casa” se estes forem posteriormente corrigidos/debatidos, e o tempo para essa 
correcção não está previsto nas sessões (nem sequer nas sessões originais de Frydenberg e 
Brandon, 2007a). 
Por outro lado, a distribuição na própria sessão dos materiais para ela necessários 
permitiu ultrapassar a questão dos “esquecimentos” do Manual por parte dos alunos, 
garantindo que todos tinham o essencial para participar activamente em cada tarefa proposta.   
Para colmatar a ausência do Manual do Aluno, foram ainda elaboradas algumas 
transparências, com a informação do Manual necessária para os alunos realizarem algumas 
das actividades previstas nas sessões. Foram ainda criadas outras transparências que se 
considerou servirem de apoio à apresentação dos conteúdos, na medida em que poderiam 
ajudar a sistematizar a informação transmitida e motivar os alunos para as actividades (ver 
exemplo de transparências no Anexo M). Para isso, houve sempre o cuidado de colocar pouca 
informação em cada transparência, e de as apresentar com um aspecto gráfico apelativo, 
recorrendo também à cor. Nas transparências utilizaram-se ainda os desenhos e legendas 
traduzidas do manual original, e em especial as bandas desenhadas, que por fazerem apelo ao 
humor constituem estímulos importantes à compreensão e assimilação dos conteúdos 




utilizada na sessão sete para ilustrar a necessidade de ser cuidadoso e reflectido na tomada de 
decisões. 
 
Figura no 12 





Todas as sessões tiveram avaliações médias positivas, no parâmetro cinco (“O material 
utilizado nas actividades pareceu cativar os alunos”) da Ficha de Avaliação Global das 
sessões, sendo de destacar a sessão cinco, Pedir Ajuda, que teve uma avaliação global de 4.1., 
a mais positiva no conjunto das dez sessões realizadas. Foi de facto uma das sessões em que o 
material utilizado e distribuído aos alunos mais pareceu cativá-los, talvez por se tratar de uma 
sessão com aplicação prática imediata (os alunos conseguiram identificar, de forma concreta, 
locais e/ou técnicos ao seu alcance a quem recorrer, quando surge um problema).   
Pela observação do comportamento dos alunos durante as sessões, e em especial da sua 
reacção às tarefas propostas, parece pertinente pensar que os materiais menos apelativos (ou 
que até geravam alguma rejeição) eram os que implicavam actividades de escrita, seguidos 
dos que faziam apelo à leitura, pela dificuldade que os alunos manifestaram na produção e 







Adesão dos alunos 
Atendendo a que a proposta é aplicar o BOC como um programa de prevenção universal, 
integrado no currículo dos alunos (à semelhança do que aconteceu nesta investigação), à 
partida a sua participação (física) parece estar garantida, uma vez que é obrigatória. Logo, o 
número de alunos que beneficiou da intervenção correspondeu ao número total de alunos das 
cinco turmas envolvidas no projecto (98 alunos).  
Como referido, a frequência do BOC foi obrigatória, uma vez que o programa decorreu 
em horário lectivo na área curricular não disciplinar de Formação Cívica. Ainda assim, foi 
feito o registo da assiduidade dos alunos porque, por um lado, este é importante numa 
posterior avaliação de resultados e impacto, pois se houver um número significativo de 
alunos com pouca assiduidade ou uma assiduidade irregular ao programa (o que neste caso 
também poderia acontecer, por motivos justificados, por exemplo doença) isso poderá 
enviesar os resultados obtidos. Por outro lado, apesar da obrigatoriedade de frequência do 
programa (a assiduidade é um dos parâmetros de avaliação da Formação Cívica, a única área 
curricular não disciplinar que conta para efeitos de progressão ou retenção), os alunos dentro 
da escolaridade obrigatória raramente ficam retidos por faltas13 (logo, têm frequentemente a 
percepção de que podem faltar…). Mesmo para os alunos fora da escolaridade obrigatória há 
sempre uma margem de faltas que podem ser dadas (por ano lectivo, até ao triplo dos tempos 
lectivos semanais; no caso da Formação Cívica três faltas no 3o ciclo), sem consequências de 
maior (Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro). Logo, a análise da assiduidade dos alunos 
poderá ser um parâmetro informativo da sua adesão ao programa. 
                                               
13
 Apesar do Estatuto dos Alunos do Ensino Não Superior referir que o não cumprimento da assiduidade, por 
motivos injustificados, resulta em retenção (artigo 22º), a mesma legislação prevê que isto aconteça apenas 
“salvo decisão em contrário do conselho pedagógico, precedendo parecer do conselho de turma” e, de 
qualquer forma, o aluno deve continuar a frequentar a Escola, pois a decisão final de retenção apenas é 




O número médio de faltas foi de apenas 0.94 por sessão, tendo-se verificado 47 faltas na 
totalidade das sessões realizadas nas cinco turmas. Estes resultados mostram que, 
habitualmente, por sessão faltava um aluno e que houve mesmo sessões em que não faltou 
nenhum. Apenas duas turmas se destacaram como menos assíduas, embora com valores 
bastante aceitáveis (respectivamente, M = 1.9 e M = 1.3). Em geral, as faltas foram dadas por 
alunos diferentes; o aluno menos assíduo faltou a 3 sessões, por razões de saúde. Aliás, as 
faltas dadas, com raras excepções, foram-no por motivos devidamente justificados e em 
situações em que os alunos faltaram todo o dia ou parte do dia (i.e., não se tratou de faltas 
interpoladas, especificamente, a Formação Cívica), o que, uma vez mais, sugere que os 
alunos aderiram bem ao programa. Salienta-se que a aplicação do programa decorreu durante 
o segundo período das actividades lectivas, o que corresponde ao Inverno, altura em que há 
sempre mais faltas por motivo de doença (o que se constatou nas justificações das faltas 
dadas pelos alunos).   
A adesão dos alunos ao programa pôde ainda ser avaliada através das suas respostas às 
questões 1 e 2 da Ficha de Avaliação Global das sessões (Anexo B).  
Na questão 1, relativa ao interesse e atenção manifestados pelos alunos no desenrolar das 
actividades, avaliados de 1 (pouco) a 5 (muito), verifica-se que a maioria dos alunos mostrou 
interesse nas sessões, que obtiveram sempre uma avaliação positiva neste parâmetro. A 
sessão que parece ter despertado menos adesão dos alunos foi a sessão 8, “Estabelecer 
objectivos” (M = 3.2) e as sessões em que estes se mostraram mais atentos foram a primeira 
sessão (M = 4.0) e a sessão 5, “Pedir Ajuda” (M = 4.2).  
O grau de participação dos alunos nas actividades, avaliado de 1 (passivo) a 5 (activo) 
na questão 2 pode considerar-se também positivo, variando entre 3.0 (sessão 10, “Gerir o 




Finalmente, a aplicação de uma Ficha de Avaliação Final do programa funcionou 
como um inquérito de satisfação que é, no fundo, uma forma sistemática de conhecer a 
percepção dos alunos acerca do programa (Schewe e Bennett, 2002). Os inquéritos de 
satisfação, de facto, dão indicação de quão bem foi recebido o programa, e mostram se o 
mesmo foi percepcionado como sendo útil (Schewe e Bennett, 2002).  
Feita a análise da frequência relativa das respostas dadas pelos alunos à questão 1 da 
Ficha de Avaliação Final do programa (Anexo C) pôde concluir-se que estes ficaram, em 
geral, satisfeitos com o programa: a maior parte refere ter gostado (42% dos respondentes) ou 
ter gostado muito (20% dos alunos); apenas 2% diz não ter gostado, e 7% afirma ter gostado 
pouco.  
À questão “Gostarias de continuar com este tipo de actividade?” (questão 5), 58% 
respondeu sim e 21% respondeu não. A análise de conteúdo da justificação das respostas sim 
e das respostas não sei valoradas positivamente prende-se sobretudo com a percepção da 
utilidade prática dos conhecimentos abordados (35%) mas também com o facto das 
actividades realizadas possibilitarem a aquisição de conhecimentos (13%), funcionarem como 
facilitadoras da aprendizagem (5%) e constituírem uma ajuda enquanto espaço de diálogo 
(6%). Por seu turno, a justificação das respostas não reporta-se à preferência por outras 
actividades (8%), às características (monótonas) das sessões (7%) e à ideia de que o número 
de sessões foi suficiente (4%). 
Um “efeito secundário” da aplicação do programa revelou-se no facto de ter aumentado 
significativamente o número de alunos das turmas participantes que, livremente, recorreram 
ao Serviço de Psicologia e Orientação (em horário extra-curricular) ou que para ele foram 
encaminhados pelos respectivos Directores de Turma. Em geral, as problemáticas 
apresentadas por esses alunos referiam-se claramente a dificuldades em lidar com situações 




interpessoal com familiares, professores ou pares. Curiosamente, nesses contactos os alunos 
utilizavam, de forma espontânea, terminologia utilizada durante as sessões do BOC.  
Atendendo a que a avaliação processual envolve a contabilização de todos os contactos 
com as pessoas que se procura atingir com a intervenção e de todos os acontecimentos 
relacionados com esses contactos (Thompson & McClintock, 2000), a ocorrência por si só 
deste aumento de procura do apoio do Serviço de Psicologia e Orientação (i.e., da 
investigadora) sugere que houve uma boa adesão ao programa por parte dos alunos em geral, 
e que foi estabelecida uma boa relação entre a investigadora e os alunos, também 
fundamental para a consecução dos objectivos de qualquer programa de intervenção. 
 
 
4.2. Estudo 2: Procedimentos Preliminares à Avaliação de 
Resultados do BOC 
 
Todo o tratamento estatístico realizado, nomeadamente a análise dos resultados obtidos 
com o ACS e os Questionários de Coping Adolescente, versão Directores de Turma e versão 
Encarregados de Educação, foi realizada com recurso ao programa estatístico SPSS – 
Statistical Package for the Social Sciences, versão 15.0.  
 
4.2.1. Avaliação das Características Psicométricas do ACS 
 
Apresentam-se, seguidamente, as características psicométricas da forma geral, longa, da 
versão portuguesa do Adolescent Coping Scale (ACS; Frydenberg & Lewis, 1993; versão 




Em primeiro lugar, e dada a inexistência de estudos desta escala para a população 
portuguesa, foi realizado um estudo de carácter exploratório da sua precisão e validade, dois 
importantes conceitos que atestam a qualidade do instrumento. Salienta-se, no entanto, que os 
procedimentos psicométricos habitualmente utilizados para avaliar os instrumentos 
psicológicos, tal como a consistência interna e a análise factorial, apenas têm um valor 
limitado aquando da avaliação da adequação das medidas de coping (Moos & Billings, 1982; 
citado por Frydenberg, 1996); uma vez que se trata de um fenómeno essencialmente 
dinâmico, a precisão e a validade para a generalidade das medidas de coping são moderadas 
(Frydenberg, 1996).   
A precisão de um teste pode ser definida como o quanto o resultado obtido pelo sujeito 
se aproxima do seu resultado verdadeiro num traço qualquer (Pasquali, 2001; citado por 
Noronha, Freitas & Ottati, 2002), ou seja, refere-se à consistência dos dados de avaliação 
frente aos mesmos procedimentos de testagem em indivíduos ou em grupos, quando as 
condições de padronização são mantidas. Por outro lado, a validade refere-se à medida em 
que o teste avalia efectivamente o que é suposto medir. Desta forma, se um teste é pouco 
preciso não pode ser válido, podendo no entanto ser preciso e ter pouca validade (Rust & 
Golombok, 1999). 
 
4.2.1.1. Estudo da Validade do ACS  
Validade facial. 
A validade facial de um instrumento refere-se à aceitabilidade dos seus itens, tanto para 
o utilizador como para os respondentes, tendo em conta o propósito da sua aplicação; trata-se 
da percepção que se tem da prova como estando a avaliar aquilo que se pretende medir 
(Almeida & Freire, 1997). Discrepâncias a este nível podem dificultar a cooperação e 




da adequabilidade de um teste deve pois incluir considerações sobre o estilo e adequação dos 
itens para o objectivo que se pretende alcançar, bem como dos seus aspectos formais (Rust & 
Golombock, 1999). 
De um modo geral, tanto as instruções como os itens da tradução portuguesa do ACS 
parecem ter sido bem compreendidos e aceites pelos sujeitos da amostra. Apenas dez dos 
setenta e nove itens levantaram algumas dúvidas pontuais de interpretação (expressas por 
perguntas colocadas por alguns alunos durante a aplicação), nomeadamente os itens 3 
(Continuar com as minhas tarefas como devido), 6 (Causar uma boa impressão nas pessoas 
que me interessam), 10 (Organizar uma manifestação ou “abaixo-assinado” relativo ao meu 
problema), 19 (Falar com outras pessoas para nos apoiarmos mutuamente), 21 (Assistir às 
aulas com regularidade), 26 (Simplesmente, dar-me por vencido(a)), 30 (Dar-me conta de 
que eu mesmo(a) torno as coisas difíceis), 38 (Considerar outros pontos de vista e tê-los em 
conta), 45 (Transferir as minhas frustrações para outras pessoas), 59 (Tornar-me amigo(a) 
chegado(a) de um rapaz ou de uma rapariga), 61 (Sonhar acordado(a) que as coisas irão 
melhorando) e 65 (Mudar a quantidade do que como, bebo ou durmo). Refira-se ainda que, 
por lapso de tradução, o item 32 (Pedir ajuda e conselho para que tudo se resolva) foi 
interpretado mais como uma estratégia de coping de procura de apoio social do que como 
uma estratégia de procura de apoio espiritual, como seria de esperar. 
No geral, a linguagem mostrou-se acessível e adequada à faixa etária dos alunos 
implicados, e a disposição dos itens no caderno de prova permitiu que o questionário fosse 
respondido em cerca de 15 a 20 minutos.  
 
Validade de conteúdo. 
A validade de conteúdo de um instrumento examina em que medida as especificações 




desenvolvido (Rust & Golombock, 1999), ou seja, tem a ver com o grau de adequação dos 
itens em relação à dimensão do comportamento avaliada pela prova (Almeida & Freire, 
1997). Procura-se, deste modo, apreciar em que medida o conteúdo da prova (os seus itens) 
cobre os aspectos mais relevantes do constructo (isto é, da definição operacional da dimensão 
psicológica avaliada) (Almeida & Freire, 1997). 
Os itens da versão original do ACS foram construídos a partir de estudos conduzidos 
em contexto australiano que envolveram um conjunto de fases, a seguir descritas. Em 
primeiro lugar, de forma a obter material a partir do qual pudesse ser desenvolvida uma 
escala de coping para adolescentes, foi realizado um inquérito a 643 alunos dos últimos dois 
anos do ensino secundário. O questionamento aberto sobre as estratégias de coping utilizadas 
para lidar com as principais preocupações sentidas levou a um total de 2041 descrições de 
formas de coping. Este número foi seguidamente reduzido de forma a reter a totalidade das 
ideias propostas, agrupando as respostas dadas em categorias conceptuais, de acordo com a 
semelhança da ideia ou acção referida. Desta forma, foram desenvolvidos 156 itens. Numa 
terceira fase, e para perceber a adequabilidade dos itens para faixas etárias inferiores em 
termos de linguagem e conteúdo, estes foram aplicados a 30 alunos do 7o ao 9o ano, tendo-se 
verificado que todos os itens eram compreensíveis e reflectiam estratégias também utilizadas 
por estes alunos. Foi então realizada uma análise factorial baseada numa amostra de 500 
alunos dos 7o e 11o anos de escolaridade, que excluiu 28 itens dos iniciais 156. Para reduzir e 
refinar ainda mais os itens restantes, foram integrados alguns itens, outros foram modificados 
para expandir a ideia que lhes estava inerente, e perante dois itens que se referiam, 
substancialmente, ao mesmo acontecimento apenas um foi retido. Desta forma, o número de 
itens foi reduzido a 50, que serviram de base à elaboração das formas específica e geral do 
ACS. As escalas resultantes dos 50 itens foram aplicadas a 712 alunos entre o 7o e o 12o ano, 




base na literatura sobre coping que sugere a existência de cinco outras estratégias adicionais 
mas menos prevalentes, os autores sentiram a necessidade de as acrescentar, recorrendo para 
isso ao seu “pool” original de 156 itens e a itens incluídos noutros inventários. Ficou então 
organizada uma versão final de 79 itens, distribuídos por 18 escalas teóricas, que foi validada 
num estudo com 673 alunos do 7o ao 12o ano.   
Em síntese, os itens da versão original do ACS foram obtidos a partir do estudo 
detalhado dos comportamentos de coping relatados por alunos e dos estilos de coping 
descritos na literatura científica (Frydenberg & Lewis, 1993).    
Alguns dos resultados da presente investigação sugerem que, na sua maioria, os itens 
que constituem a versão original do ACS são também pertinentes para a avaliação das 
estratégias de coping na população portuguesa. Na verdade, a análise da percentagem da 
frequência com que as estratégias de coping descritas nos diferentes itens são utilizadas 
sugere que as mesmas se adequam à amostra deste estudo. Assim, apenas doze dos 79 itens 
foram escolhidos por mais de 50% da amostra como estratégias em que nunca se pensa ou 
que nunca são usadas (itens 9, 10, 14, 27, 28, 43, 44, 45, 46, 50, 64 e 79). 
 
Validade de constructo: análise factorial e associação entre subescalas.  
Para perceber se o ACS mede, realmente, o que pretende medir, procurou avaliar-se a 
sua validade de constructo. Esta tem a ver com o grau em que conhecemos aquilo que a prova 
está a medir (Almeida & Freire, 1997). Partindo das intercorrelações entre os itens ou entre 
os resultados num conjunto de provas procuram identificar-se as componentes (factores) 
gerais e/ou diferenciadas que possam explicar a variância comum neles encontrada (Almeida 
& Freire, 1997). Assim, e de forma a avaliar a dimensionalidade do questionário, optou-se 
por aplicar a análise factorial, atendendo a que o Teste de Esfericidade de Bartlett (8935.349; 




as variáveis são correlacionáveis e que a utilização da análise factorial pode ser feita, pois os 
dados parecem ajustar-se ao modelo factorial.  
Os 79 itens fechados do ACS foram submetidos a diversos procedimentos de análise 
factorial exploratória, recorrendo-se a diferentes técnicas de rotação e extracção de factores, 
tendo-se optado pela análise factorial em componentes principais, com rotação ortogonal dos 
eixos. Após 59 iterações obteve-se uma solução inicial de vinte e três factores, nem todos 
facilmente interpretáveis, que explicavam 63.5% da variância total. Para além do elevado 
número de iteracções (o que significa que os dados não se ajustam muito bem a esta 
estrutura), a maior parte dos factores encontrados explicavam, individualmente, uma 
percentagem muito pequena da variância (menos de 3% da variância total).  
Sem esquecer que o que está em causa na validade de constructo dos resultados de um 
instrumento de avaliação é o grau de consonância entre os resultados no teste, a teoria e a 
prática a propósito das dimensões avaliadas (Almeida & Freire, 1997), foram ensaiadas 
diferentes soluções para a definição do número de factores, concluindo-se que a solução mais 
adequada e interpretável, para a construção de novos indicadores, é a de dezasseis factores. 
Não só explica 53.4% da variância total, como convergiu em dezassete iterações, 
apresentando-se como a solução mais ajustada à estrutura e teoricamente interpretável. No 
entanto, ainda assim, diversas considerações levaram a excluir alguns itens, de forma a tornar 
o questionário mais robusto do ponto de vista psicométrico. 
Utilizou-se como critério de inclusão de um item num factor um valor de saturação 
superior a 0.40, embora Pedhazur e Schemelkin (1991) refiram que o ponto de corte de 0.30 
de saturação já é considerado aceitável, e excluíram-se todos os itens que saturavam em mais 
do que um factor com valores superiores a 0.30, o que implicou a exclusão, à partida, dos 




71, 74, e 75. Após a eliminação destes itens verificou-se que o factor 16 ficou constituído por 
apenas um item (o item 69), invertido, pelo que se optou por também o eliminar.    
Finalmente, foi calculado o alfa de Cronbach dos quinze factores restantes, tendo-se 
obtido valores que variam entre os 0.30 e os 0.81 (Quadro no 4). 
 
Quadro no 4 
Consistência interna dos quinze factores de primeira ordem da versão portuguesa do ACS 
Factor α  Factor α  
F1 0.78  F9 0.57  
F2 0.71  F10 0.51  
F3 0.68  F11 0.46  
F4 0.81  F12 0.62  
F5 0.75  F13 0.51  
F6 0.70  F14 0.56  
F7 0.53  F15 0.30  
F8 0.63     
 
Optou-se por eliminar os factores 11 (itens 43, 45 e 65) e 15 (itens 10 e 76) cujos α de 
Cronbach não eram aceitáveis, de forma a melhorar a consistência interna do instrumento, 
apesar de Moos e Billings (1982; citado por Frydenberg, 1996), referirem que para as 
medidas de coping podem ser considerados alfas com valores de 0.44. Foram ainda 
eliminados os itens 8, 31 e 36, o que permitiu melhorar a consistência dos respectivos 
factores (factores 9, 10 e 14). Refira-se ainda que, na totalidade dos itens eliminados, dez 
correspondiam a itens que mais de 50% dos sujeitos da amostra referiu nunca utilizar. Deste 
modo, reduziu-se o questionário a um total de quarenta e três itens, com uma estrutura 
factorial constituída por treze factores, cujas saturações se apresentam no Quadro no 5.  
 
Quadro no 5 
Consistência interna da versão portuguesa do ACS (treze factores)  
Factor α  Factor α  
F1 0.78  F8 0.63  
F2 0.71  F9 0.60  
F3 0.68  F10 0.53  
F4 0.81  F11 0.62  
F5 0.75  F12 0.51  
F6 0.70  F13 0.62  





O factor um inclui cinco estratégias de coping que se podem designar de “Procurar 
Apoio Social”, uma vez que implicam a partilha dos problemas com outras pessoas de forma 
a conseguir ajuda para os enfrentar. O factor dois inclui seis itens que se referem a estratégias 
que passam pelo “Investimento interpessoal e preocupação com o futuro”, ou seja, em que 
há um maior investimento nas relações com os outros e/ou preocupação com o futuro em 
geral. O factor três é constituído por quatro estratégias que requerem a “Reflexão sobre o 
problema e suas consequências”. O factor quatro é composto por dois itens e refere-se ao 
“Procurar apoio profissional”. No factor cinco incluem-se três itens relativos à 
“Autoculpabilização”. O factor seis é constituído por quatro estratégias de “Procura de 
apoio espiritual”. O factor sete, “Descentrar-se do problema”, inclui quatro itens que se 
referem a estratégias em que o foco da atenção não é o problema em si mesmo e que 
contribuem para a regulação positiva da emoção. No factor oito incluem-se quatro estratégias 
relativas à “Redução da tensão e somatização”, que envolvem acções através das quais a 
pessoa consegue aliviar a tensão ou somatiza. O factor nove tem três itens correspondentes a 
“Procurar distracção física”. No factor dez incluíram-se dois itens constituídos por 
estratégias que passam pelo “Ignorar o problema”. O factor onze é composto por três 
estratégias em que a pessoa vai “Concentrar-se no positivo”, pois tende a encarar os 
problemas de uma forma optimista. Os dois itens que compõem o factor doze referem-se a 
estratégias que implicam o “Esforçar-se e êxito”, isto é, um investimento pessoal activo na 
resolução do problema. Finalmente, o factor treze é constituído por dois itens relativos a 
estratégias que implicam o “Guardar o problema para si”, ou seja, a tendência para evitar 
que as outras pessoas se apercebam da existência do problema (ver Anexo N).    
Refira-se que os treze factores encontrados apresentam semelhanças importantes com 




portuguesa têm uma correspondência directa com as subescalas propostas pela autora do 
instrumento. Mais especificamente, dos cinco itens que constituem o factor “Procurar apoio 
social”, três pertencem à subescala original; três dos quatro itens do factor “Procurar apoio 
espiritual” pertencem também à respectiva subescala original, o mesmo acontecendo com os 
itens do factor “Reduzir a tensão e somatizar” três dos quais pertencem à subescala 
“Reduzir a tensão”; do mesmo modo, dois dos três itens do factor “Concentrar-se no 
positivo” pertencem à subescala de origem, bem como todos os itens dos factores “Procurar 
apoio profissional”, “Autoculpabilizar-se”, “Procurar distracção física”, “Ignorar o 
problema”; “Esforçar-se para ter êxito” e “Guardar para si o problema”, que estão 
originalmente nas escalas com os mesmos nomes.    
O factor “Investir interpessoalmente e preocupar-se com o futuro” aglutina itens das 
subescalas “Procurar pertença”, “Investir em amigos chegados” e “Preocupar-se”. Quanto 
ao factor “Reflectir sobre o problema e suas consequências”, reúne itens das subescalas 
“Preocupar-se” e “Concentrar-se na resolução do problema” 
 
Quadro no 6 
Distribuição dos 43 itens da versão portuguesa do ACS pelos factores encontrados e sua comparação com a 
versão original (entre parêntesis indica-se o nome da subescala de origem dos itens) 
 
FACTOR  FACTOR 
1. Procurar apoio social  7. Descentração do problema 
Item 1 - 19 - 55 (Procurar apoio social) 
Item 23 (Investir em amigos chegados)  
Item 32 (Procurar apoio espiritual) 
 Item 3 – 57 (Esforçar-se e ter êxito) 
Item 7 (Criar ilusões) 
Item 17 (Procurar distracções relaxantes) 
 
2. Investir interpessoalmente e preocupar-
se com o futuro 
 
8. Reduzir a tensão e somatizar 
Item 42 – 60 (Procurar pertença)  Item 9 – 63 – 79 (Reduzir a tensão) 
Item 41 – 59 (Investir em amigos chegados)  Item 78 (Não lidar com o problema) 
Item 4- 22 (Preocupar-se)    
 
3. Reflectir sobre o problema e suas 
consequências 
 
9. Procurar distracção física 




FACTOR  FACTOR 
Item 56 – 72 (Concentrar-se na resolução do 
problema) 
 
4. Procurar apoio profissional 
 
 
10. Ignorar o problema 





11. Concentrar-se no positivo 
Item 12 – 48 – 62 (Auto-culpabilizar-se)  Item 33 – 51 (Concentrar-se no positivo) 
Item 77 (Criar ilusões) 
 
6. Procurar apoio espiritual 
 
 
12. Esforçar-se para ter êxito 
Item 14 – 50 – 64 (Procurar apoio espiritual)  Item 39 – 73 (Esforçar-se para ter êxito) 
Item 25 (Criar ilusões)    
   13. Guardar o problema para si 
   Item 31 – 49 – 67 (Guardar para si) 
 
Ainda para o estudo da validade do ACS calcularam-se as intercorrelações entre as 
treze subescalas, através da correlação Produto-momento de Pearson e, uma vez mais, os 
resultados obtidos apoiam a validade de constructo do questionário (Quadro no 7). 
 
Quadro no 7 
Correlações entre as pontuações das subescalas da versão portuguesa do ACS (n = 321) 
 F1 F2 F3 F4 F5 F6 F7 F8 F9 F10 F11 F12 F13 
F1 - - - - - - - - - - - - - 
F2 .348** - - - - - - - - - - - - 
F3 .428** .403** - - - - - - - - - - - 
F4 .299** .227** .217** - - - - - - - - - - 
F5 .137* .123* .249** .087 - - - - - - - - - 
F6 .126* .121* .092 .150** .210** - - - - - - - - 
F7 .308** .396** .333* .107 .085 .119* - - - - - - - 
F8 .199** .130* .198** .124* .312** .162** .031 - - - - - - 
F9 .025 .254** .041 .220** -.076 .041 .188** -.112* - - - - - 
F10 -.049 .062 -.081 .154** .070 .220** .042 -.030 .081 - - - - 
F11 .311** .386** .334** .249** -.087 .247** .369** .015 .179** .192** - - - 
F12 .067 .144** .172** .218** .185** .164** .139** .101 .130* .102 .137* - - 
F13 .058 .207** .227** .072 .309** .231** .183** .191** .014 .153** .189** .177** - 
** A correlação é significativa a 0.01 (2-tailed) 





Em geral, as diversas subescalas correlacionam-se significativamente entre si na 
direcção esperada, embora com valores baixos, o que indica a existência de associações entre 
as diferentes dimensões do coping, mas sugere que as diversas subescalas são 
suficientemente distintas para poderem ser consideradas independentes. A subescala com 
correlações mais baixas é “Ignorar o problema”, que apenas se correlaciona de forma 
significativa com as subescalas “Procurar apoio profissional” e “Procurar apoio espiritual” (p 
< 0.01). Refira-se ainda que as subescalas “Procurar distracção física” e “Reduzir a tensão e 
somatizar” se correlacionam negativamente (p < 0.05). 
 
Validade concorrente: relação entre as subescalas do ACS e o SCSI.  
A validade concorrente é um procedimento estatístico que descreve a correlação de um 
teste com outros já existentes que, supostamente, avaliam o mesmo constructo (Rust & 
Golombock, 1999). 
Foram realizadas análises de correlação entre os resultados das diferentes subescalas do 
ACS e os resultados do Schoolagers’ Coping Stress Inventory (SCSI), uma vez que este 
questionário também avalia o coping. Trata-se de um questionário cuja versão portuguesa é 
constituída por vinte e um itens relativos a estratégias de coping, tais como “Ficar sozinho, 
comigo mesmo” ou “Tentar relaxar, ficar calmo”. Para cada item são pedidas duas tarefas: o 
sujeito deve avaliar quantas vezes utiliza a estratégia referida (frequência) e em seguida o 
quão essa estratégia o ajuda a sentir-se melhor (eficácia). Deste modo, o SCSI avalia não só a 
frequência de utilização dos diferentes tipos de estratégias de coping mas também a sua 
eficácia percebida. As respostas são dadas numa escala tipo Likert de quatro pontos, que 
varia entre o “Nunca” (0) e “A maior parte das vezes” (3) para a sub-escala de frequência e 
entre “Nunca faço isso” (0) e “Ajuda muito” (3) para a sub-escala de eficácia. A cotação é 




obter dois resultados, o primeiro correspondente à soma de todas as respostas à pergunta 
“Quantas vezes fazes isto?” e o segundo subtraindo ao número total de itens o número de 
respostas “Nunca”, o que permite perceber o número de estratégias diferentes utilizadas pelo 
sujeito.  
Num estudo de Raimundo (2005) com a versão portuguesa do questionário, aplicado a 
crianças e adolescentes entre os nove e os dezassete anos, a análise factorial resultou em 
quatro dimensões de coping, tanto para a sub-escala de frequência como para a de eficácia, 
conceptualmente definidas como de “distracção cognitivo-comportamental” (afastamento ou 
evitamento do stressor), de “acting-out” (exteriorização de afectos negativos), “activas” 
(procurar lidar com os problemas ou situação stressante, centrando-se nos seus próprios 
recursos ou procurando ajuda exterior) e de “isolamento social” (afastamento ou evitamento 
de outras pessoas e realização de actividades isoladamente). Nesse mesmo estudo o SCSI 
revelou bons índices de consistência interna nas subescalas de frequência e de eficácia, 
índices aceitáveis para cada uma das dimensões do coping (α acima de 0.62), e mais baixos 
para as dimensões de frequência das estratégias de “isolamento social” e da eficácia das 
estratégias “activas” que apresentam um valor de α = 0.58 (Raimundo, 2005; Raimundo e 
Marques Pinto, 2006).   
Os valores de alfa de Cronbach encontrados no presente estudo, todos eles aceitáveis 
num estudo exploratório sobre o coping (Moos & Billings, 1982; citado por Frydenberg, 
1996), são apresentados no Quadro no 8. 
 
Quadro no 8 
Alfas de Cronbach obtidos com o SCSI nos diferentes momentos de avaliação (T1 e T2) 
T1 T2 
Escala 










Frequência Eficácia Frequência Eficácia 
Acting-out 0.63 0.61 0.62 0.59 
Estratégias 
activas 0.52 0.53 0.54 0.54 
Isolamento social 0.56 0.51 0.52 0.60 
Total 0.58 0.57 0.70 0.70 
 
Comparando os resultados obtidos com o ACS e os obtidos com o SCSI verifica-se 
que, em geral, as correlações entre as subescalas do ACS e as várias subescalas de frequência 
e eficácia do SCSI são estatisticamente significativas, o que parece apoiar a validade de 
constructo do questionário (Quadro no 9).  
 
Quadro no 9 
Correlação entre as subescalas de coping do ACS e do SCSI 
FREQUÊNCIA EFICÁCIA 
SCSI 
DCC AO A IS TOTAL DCC AO A IS TOTAL 
F1 .056 .113 .139 .367** .271** .017 .103 .201* .361** .254** 
F2 .309** .177* .001 .188* .332** .258** .114 .015 .110 .253** 
F3 .039 .119 .189* .427** .305** -.094 -.024 .184* .363** .132 
F4 .415** -.077 .045 .131 .288** .368** -.010 .075 .137 .316** 
F5  -.029 .172* .362** .165* .248** -.015 .122 .263** .090 .170* 
F6 .181* .010 .435** -.008 .271** .209** .087 .424** -.028 .327** 
F7 .341** .125 .157* .166* .379** .193* .036 .163* .151 .258** 
F8 -.045 .274** .434** .150 .301** .030 .294** .404** .030 .295** 
F9 .247** .013 -.055 .005 .137 .236** .082 -.031 -.015 .165* 
F10 .218** -.056 -.036 -.263** -.004 .240** -.031 -.051 -.163* .069 
F11 .391** -.016 .155 .138 .341** .291** -.027 .196* .119 .301** 




F13 .103 .070 .283** .171* .260** .098 .020 .245** .087 .200* 
* A correlação é significativa a 0.05; ** A correlação é significativa a 0.01  
 
À excepção dos factores 9, 10, 12 e 13 todos os outros factores do ACS se 
correlacionam com valores acima de 0.30 com pelo menos uma das subescalas específicas do 




frequência de utilização de estratégias de Isolamento Social; os factores 2 (Investir 
interpessoalmente e preocupar-se com o futuro), 7 (Descentrar-se do problema) e 11 
(Concentrar-se no positivo) relacionam-se com a frequência de utilização de estratégias de 
Distracção Cognitivo-Comportamental; o factor 3 (Reflectir sobre o problema e suas 
consequências), um factor que pressupõe estratégias de maior introversão, relaciona-se tanto 
com a frequência como com a percepção da eficácia da utilização de estratégias de 
Isolamento Social. O factor 4 (Procurar apoio profissional) relaciona-se com a frequência de 
utilização e percepção de eficácia de estratégias de Distracção Cognitivo-Comportamental. 
Os factores 5 (Autoculpabilizar-se) e 6 (Procurar apoio espiritual) relacionam-se ambos com 
a frequência de utilização de estratégias Activas, e este último relaciona-se, também, com a 
percepção de eficácia das mesmas. Finalmente, o factor 8 (Reduzir a tensão e somatizar) 
relaciona-se com a percepção de eficácia da utilização de estratégias Activas. 
 
4.2.1.2. Estudo da Precisão do ACS 
A precisão dos resultados refere-se à exactidão ou grau de confiança que se pode ter na 
informação obtida (Almeida & Freire, 1997), o que pode ser verificado em duas vertentes: 
por um lado, se o teste avalia o mesmo quando aplicado em dois momentos diferentes aos 
mesmos sujeitos (estabilidade ou constância dos resultados); e por outro, se os itens que 
compõem o instrumento se apresentam como um todo homogéneo (consistência interna). 
Depois de compreendida a estrutura factorial do ACS numa amostra de alunos do 3º 
ciclo procurou então averiguar-se qual a consistência dos resultados obtidos com este 









Para avaliação da consistência interna do ACS foi utilizado o coeficiente alfa de 
Cronbach, que permite aferir o grau de uniformidade e de coerência existente entre as 
respostas dos sujeitos a cada um dos itens que compõem a escala (Almeida & Freire, 1997).  
A versão final do instrumento para a população portuguesa, considerando a totalidade 
dos itens retidos, apresenta uma consistência interna para as diferentes subescalas com 
valores de α de Cronbach a variarem entre os 0.62 e os 0.81, com excepção dos factores 7 
(Descentrar-se do problema), 10 (Ignorar o problema) e 13 (Esforçar-se para ter êxito), 
onde os alfas têm respectivamente os valores de α = 0.53 para os dois primeiros e α = 0.51 
para o último, ainda assim valores aceitáveis atendendo a que se trata de um estudo 
exploratório na área do coping, uma vez que são superiores a 0.44 (Moos & Billings, 1982; 
citado por Frydenberg, 1996). 
 
Estabilidade temporal. 
Para averiguar se as respostas dos sujeitos se mantêm estáveis no tempo foi calculada a 
precisão teste-reteste, considerando um subgrupo da amostra total (n = 157), com um 
intervalo de tempo de cerca de três e seis meses. A este propósito, refira-se que o conceito de 
estabilidade não deve ser encarado em sentido absoluto mas sim relativo, como uma 
tendência para os resultados dos indivíduos se manterem uniformes ao longo do tempo, para 
além de mudanças operadas nas reais características avaliadas (Almeida & Freire, 1997).  
As correlações obtidas (Produto-Momento de Pearson) apresentam-se no Quadro no 10. 
Todas as correlações são estatisticamente significativas (p < 0.01), o que sugere, em 
geral, uma adequada estabilidade temporal para as diferentes subescalas. Os valores das 




para o intervalo de três meses). Para os factores 6 e 9 (intervalo de três meses) os resultados 
situam-se mesmo acima de 0.60. Todas as correlações estão acima de 0.32, com excepção das 
relativas ao factor 10 e ao intervalo de 6 meses, no caso do factor 7.  
 
Quadro no 10 
Estabilidade teste-reteste do ACS após três e seis meses (correlação produto-momento de Pearson) 
 
Factor r (3 meses) 
r 





F1 .53** .50**  F8 .57** .46** 
F2 .59** .57**  F9 .69** .59** 
F3 .53** .51**  F10 .21** .31** 
F4 .35** .41**  F11 .36** .32** 
F5 .57** .51**  F12 .41** .48** 
F6 .68** .64**  F13 .38** .47** 
F7 .39** .31**     
** A correlação é significativa a 0.01 
 
4.2.1.3. Análise do Item 80 
Atendendo a que o item 80 do questionário ACS é uma pergunta aberta, foi feita a 
análise de conteúdo das respostas dadas (139 respondentes em 321). Trata-se de um item em 
que é pedido ao sujeito que refira qualquer outra estratégia que utilize e que não tenha sido 
referida ao longo do inventário. A análise efectuada permitiu concluir que, em geral, as 
“novas” estratégias propostas pelos jovens podem ser incluídas nos 13 tipos de estratégias de 
coping encontrados na versão portuguesa do questionário. No entanto, um pequeno número 
de sujeitos referiu acções que implicam comportamentos indicativos de ausência de coping 
(como “Não faço nada”), centrados na resolução do problema (“Tento solucionar”), 
estratégias activo-agressivas (como “Ameaço as pessoas para não voltarem a fazer o 
mesmo” e “Infernizar a vida dos meus pais”) ou comportamentos auto-destrutivos (por 
exemplo, “Penso em matar-me”; “Bato com a cabeça na parede”), que não estão 




No Quadro no 11 indicam-se as frequências percentuais de cada um dos tipos de 
estratégias referidos no item 80. 
 
Quadro no 11 
Frequências percentuais de cada um dos tipos de estratégias referidos no item 80 do ACS, com indicação 
de um exemplo de resposta. 
Estratégia % Exemplo 
1. Procurar apoio social 15.2 Conversar com uma amiga. 
2. Investir interpessoalmente e 
preocupar-se com o futuro 1.0 
Tentar melhorar o problema ajudando 
quem precisa. 
3. Reflectir sobre o problema e suas 
consequências 5.8 Pensar muitas vezes no problema. 
6. Procurar apoio espiritual 1.6 Pedir ajuda a Deus. 
7. Descentrar-se do problema 32.0 Passear. 
8. Reduzir a tensão e somatizar 13.6 Gritar. 
9. Procurar distracção física 2.6 Treinar futebol. 
10. Ignorar o problema 3.7 Não penso nos problemas. 
11. Concentrar-se no positivo 4.2 Penso sempre que há uma solução. 
12. Esforçar-se para ter êxito 1.0 Estudar. 
13. Guardar o problema para si 5.2 Não falo com ninguém. 
Comportamento auto-destrutivo 3.7 Bato-me a mim mesmo. 
Comportamento activo-agressivo 3.1 Ameaço as pessoas. 
Centrar-se na resolução do problema 5.2 Tento acabar com o problema. 
Ausência de coping 2.1 Nada. 
 
Confirma-se, assim, a pertinência deste item final aberto, sobretudo aquando da 
utilização do ACS em contexto clínico ou de aconselhamento, uma vez que a identificação do 
uso de estratégias específicas pode dar informação rica e valiosa sobre o indivíduo 
(Frydenberg & Lewis, 2007) e ajudar a delinear estratégias de intervenção mais ajustadas, 
sobretudo quando as estratégias apontadas se apresentam como desviantes ou pondo em risco 








4.2.2. Questionário de Coping Adolescente, versões DT e EE 
 
O Questionário de Coping Adolescente, versão para os Directores de Turma, foi aplicado 
em três momentos diferentes: antes do início do programa (T1), imediatamente após a sua 
concretização (T2) e cerca de três meses depois (T3).  
O instrumento apresentou qualidades psicométricas satisfatórias, atendendo a que se trata 
de um estudo exploratório na área do coping (Moos & Billings, 1982; citado por Frydenberg, 
1996), com o alfa de Cronbach a variar entre os de 0.56 e os 0.78 (Quadro no 12). 
 
Quadro no 12 
Alfas de Cronbach obtidos nos diferentes momentos de avaliação (T1 a T3) com o Questionário de Coping 
Adolescente, versão Directores de Turma 
 
T1 T2 T3 
0.56 0.63 0.78 
 
A versão para Encarregados de Educação foi aplicada apenas em dois momentos (T1 e 
T2, coincidentes com os dos Directores de Turma) e também para esta versão os valores de 
alfa que foram encontrados são satisfatórios para um estudo exploratório (Quadro no 13). 
 
Quadro no 13 
Alfas de Cronbach obtidos nos diferentes momentos de avaliação (T1 e T2) com o Questionário de Coping 





Estes resultados sugerem que estes instrumentos poderão ser úteis e adequados como 





CAPÍTULO V: CONCLUSÕES 
 
Adoptar uma abordagem positiva da psicologia para promover o bem-estar das crianças e 
dos jovens é uma tarefa complexa e multifacetada; no entanto, a investigação parece não 
deixar margem para dúvidas quanto à necessidade de desenvolver “forças”, facilitar respostas 
positivas perante a adversidade e fortalecer as instituições importantes nas vidas das crianças 
(Huebner, Suldon, Smith & McKnight, 2004).  
O stress psicológico é um factor de risco significativo na infância e na adolescência, e o 
modo como as crianças e jovens lidam com o stress parece funcionar como mediador e 
moderador do impacto do stress no ajustamento e psicopatologias actuais e futuras 
(Raimundo, 2005). A forma como os jovens lidam com o stress parece ser uma componente 
importante da sua saúde e bem-estar, com custos sociais e emocionais elevados (Lewis & 
Frydenberg, 2002). Numerosos estudos evidenciaram a relação entre o stress e a saúde física 
e psicológica na infância e na adolescência, embora não se possa concluir uma causalidade 
entre ambos (Forman, 1993). Do ponto de vista físico, a ocorrência de stress parece 
correlacionar-se com estados de doença específicos, como a artrite reumatóide, apendicite, 
dor de cabeça, doenças respiratórias, diabetes juvenil, e ainda com o agravamento de doenças 
crónicas e o aumento da ocorrência de acidentes. Do ponto de vista psicológico, refira-se a 
presença de sintomatologia psiquiátrica, de comportamentos de risco e de problemas como 
ansiedade ou baixa auto-estima, entre outros, a par com baixo desempenho académico (para 
uma revisão destes estudos, ver Forman, 1993, pp. 10-11). 
As características pessoais da criança ou adolescente que mediam a relação entre o 
stressor e a reacção ao stress incluem competências que podem ser usadas para lidar com um 
potencial stressor. Desenvolver competências de coping é, precisamente, uma forma de 




consistem em conjuntos de informações e comportamentos aprendidos que são 
intencionalmente utilizados para obter resultados positivos em situações potencialmente 
stressantes (Forman, 1993). Para alguns autores (Compas, 1987), o coping é mesmo a 
variável preditora mais consistente do bem-estar psicológico dos adolescentes e a que melhor 
diferencia os resultados da adaptação nesta etapa de desenvolvimento (Garmezy, 1983).  
A literatura científica mostra que as competências de coping podem ser desenvolvidas 
(Frydenberg, 1996), e como tal cada vez se dá mais atenção ao desenvolvimento de currículos 
que promovam competências de coping. Diversos estudos mostram ainda que aprender 
competências sociais e emocionais é semelhante a aprender competências académicas, uma 
vez que o efeito da aprendizagem inicial é potenciado ao longo do tempo, para responder a 
situações cada vez mais complexas (Greenberg et al., 2003). Logo, esta aprendizagem deverá 
começar o mais cedo possível, prolongando-se até, pelo menos, ao final do Ensino 
Secundário.  
As revisões de literatura e análises de programas efectuadas pelo CASEL (2003) 
mostram de forma inequívoca que a Aprendizagem Social e Emocional, se devidamente 
implementada mediante programas estruturados e articulados, provoca mudanças positivas ao 
nível do comportamento e competências dos alunos que dela beneficiam. Essas mudanças 
contribuem não só para o bem-estar dos jovens mas, também, mais especificamente, para o 
seu sucesso académico. Consequentemente, na última década tem havido um apelo para que 
as escolas se tornem mais activas na educação sócio-emocional dos alunos (Huxley, Freeman 
& Frydenberg, 2004). Mas a verdade é que, se por um lado se preconiza a inclusão de 
programas universais de prevenção/promoção de competências no currículo dos alunos, por 
outro as escolas são altamente pressionadas com as muitas exigências que enfrentam, e 
reformar a sua programação e práticas parece ser excessivamente difícil (Saranson, 2002; 




Actualmente, poucas escolas parecem integrar de forma estratégica e eficaz abordagens 
de SEL, e isso resulta de um conjunto de factores, incluindo a ausência de planificação 
curricular a longo-prazo, infraestruturas inadequadas para apoiar as actividades de prevenção, 
medidas de desempenho limitadas, e falta de preparação dos professores (Greenberg et al., 
2003) e de outros técnicos de educação. No caso português resulta, ainda, da inexistência de 
programas publicados, devidamente testados e ajustados ao nosso contexto, passíveis de 
serem implementados no âmbito das actividades regulares da Escola, sem custos adicionais.  
A investigação e a prática mostram cada vez mais que as escolas terão mais sucesso se 
introduzirem um ensino baseado na pesquisa, mediante decisões sistemáticas acerca de como 
melhor identificar e implementar práticas inovadoras no contexto de toda a comunidade 
escolar. A natureza dinâmica das escolas (e dos programas) requer um apoio activo para a 
implementação com qualidade de programas e avaliação sistemática dos efeitos da inovação 
nos alunos, professores e sistemas (Greenberg et al., 2003). As intervenções preventivas 
devem ser guiadas pela teoria, devem ser rigorosamente avaliadas para determinar se 
cumprem os seus objectivos, devem ser replicáveis e devem ser validadas por investigações 
nas respectivas áreas (National Coordinating Technical Assistance Center for Drug 
Prevention and School Safety Program Coordinators, 2003; citado por Greenberg et al., 
2003). 
Em Portugal, a questão da promoção da saúde e do sucesso académico, especificamente, 
é uma questão fundamental, já que a taxa de retenção e desistência é extremamente elevada, 
sobretudo no 3º ciclo e ensino secundário, constituindo o seu combate uma das prioridades 
das actuais políticas educativas.  
A avaliação formativa e processual do programa “The best of coping: Developing coping 
skills for adolescents” (BOC) (Frydenberg & Brandon, 2007a/2007b, versão portuguesa de 




mostra que o BOC apresenta um grande potencial enquanto programa universal de promoção 
de competências de coping em alunos do 3o ciclo do Ensino Básico. Em primeiro lugar, é um 
programa que assenta em teoria e tem já estudos que demonstram a sua eficácia na 
modificação dos comportamentos de coping dos alunos. Por outro lado, ensina os jovens a 
utilizarem competências em situações do dia-a-dia, através do ensino sistemático e da 
aplicação prática da aprendizagem. Especificamente, os alunos parecem tornar-se mais 
conscientes dos seus comportamentos de coping, aprendem a reconhecer as suas emoções e a 
aceitar a perspectiva dos outros, estabelecem objectivos positivos, aprendem a tomar decisões 
e a lidar com situações de relacionamento interpessoal. Além disso, as estratégias utilizadas 
nas sessões permitem a criação de uma atmosfera de aprendizagem securizante e apoiante, 
que promove o envolvimento na aprendizagem e fortalece a relação entre os alunos e o(s) 
professor(es)/técnico(s) dinamizador(es). Mais ainda, oferece um quadro teórico coerente que 
proporciona o crescimento social, emocional e académico dos alunos, e que pode ser um 
elemento unificador das intervenções no âmbito da promoção da saúde (no seu sentido mais 
lato) em contexto escolar. Também envolve os professores (e pode envolver a família, assim 
como outros membros da comunidade), e promove o desempenho escolar ao trabalhar 
dimensões afectivas e sociais da aprendizagem académica, como competências que 
encorajam a participação em sala de aula (assertividade), a interacção positiva com os 
professores, e hábitos de estudo adequados (e.g., gestão do tempo, resolução de problemas). 
Finalmente, é um programa que reúne condições para uma avaliação sistemática (tem 
objectivos e planificações bem definidos), e responde a uma necessidade do Sistema 
Educativo português, como explicitado no capítulo IV, secção 4.1.1., desta dissertação. 
Apesar destes aspectos, muito positivos, o estudo exploratório realizado identificou 
alguns aspectos a melhorar no programa, de forma a potenciar a sua eficácia. A primeira 




excessivo de actividades para um tempo lectivo de 45 minutos. Uma forma de contornar esta 
situação será o desdobrar da planificação das sessões por mais tempos lectivos, o que 
permitirá investir mais tempo em cada actividade, e desta forma potenciar o treino das 
competências e, até, realizar as actividades previstas como “extra”. Por outro lado, com o 
aumento do número de sessões o programa prolongar-se-á necessariamente no tempo, e sabe-
se que programas mais duradouros têm melhores resultados (CASEL, 2003).  
Uma segunda questão tem a ver com a participação dos professores no programa. 
Embora, em geral, os Directores de Turma se tenham mostrado interessados e participativos, 
não colaboraram na preparação das actividades e a sua participação na execução das 
actividades não foi muito activa. A realização de uma formação específica neste programa e 
seus constructos, dirigida aos Directores de Turma e prévia à implementação do BOC (tal 
como referido por Huxley, Freeman e Frydenberg, 2004), poderá alterar esta situação. Outros 
professores dos Conselhos de Turma envolvidos, que não os que participam directamente nas 
sessões, e os próprios Encarregados de Educação, poderiam também ser sensibilizados para o 
programa (mediante formação), o que permitiria prolongar o treino de competências para 
além das sessões e do contexto escolar. Seria ainda importante dinamizar actividades, na 
escola e/ou comunidade, integradas num todo coordenado, que possibilitassem a manutenção 
dos eventuais ganhos obtidos com o programa. 
Em termos mais logísticos, a inclusão no Manual do Dinamizador de um quadro-síntese 
das actividades a realizar, com os respectivos tempos e materiais, por sessão, poderia facilitar 
a preparação da sessão e a gestão do tempo durante a mesma.  
Em suma, o BOC cumpre vários dos requisitos que o CASEL (2003) considera 
importantes para a eficácia dos programas de prevenção. Porém, a eficácia do programa para 
o contexto português só poderá ser conhecida após a realização de uma avaliação de 




instrumentos de avaliação que, conjuntamente com outros, permitam a concretização de uma 
tal avaliação.  
No que se refere ao Adolescent Coping Scale (Frydenberg & Lewis, 1993; versão 
portuguesa de Sena Neves & Marques Pinto, 2007) os resultados obtidos sugerem que, apesar 
das estratégias consideradas no instrumento parecerem adequadas para a avaliação dos alunos 
portugueses do 3o ciclo do Ensino Básico, estes não as interpretam exactamente da mesma 
forma que os alunos australianos o que, aliás, já seria de esperar, atendendo a que de um 
modo geral os estudos no âmbito do coping revelam um número diferente de factores 
dependendo das populações (Gibson & Brown, 1992; citados por Raimundo & Marques 
Pinto, 2006). Assim, a estrutura factorial obtida é constituída por treze factores de primeira 
ordem e houve necessidade de eliminar diversos itens, de forma a tornar o instrumento mais 
robusto do ponto de vista psicométrico. Refira-se, no entanto, que os factores obtidos 
(embora em menor número) se aproximam muito em conteúdo dos propostos por Frydenberg 
e Lewis (1993). Dez factores são semelhantes, e os restantes três aglutinam itens de várias 
das restantes oito subescalas originais. Nesse sentido, o ACS poderá ser um instrumento de 
avaliação de resultados do programa importante, e permitir fazer algumas comparações com 
outros estudos internacionais. Por outro lado, a sua utilização continua a ser importante para a 
primeira sessão do BOC, onde se pretende que os alunos se consciencializem das estratégias 
de coping que habitualmente utilizam, mediante o confronto com os resultados obtidos por 
eles no ACS. Dado que na sua versão portuguesa o questionário mantém uma terminologia 
muito idêntica à que é trabalhada ao longo das sessões do BOC, o ACS poderá continuar a 
cumprir este objectivo.  
O Questionário de Coping Adolescente, versões Directores de Turma e Encarregados de 
Educação, também se mostrou promissor, com alfas de Cronbach a variarem entre os 0.57 e 




Para além da consistência interna revelada, esta metodologia de recolha de dados junto de 
outras fontes de informação que não os alunos mostrou-se simples e acessível, embora se 
possa tentar potenciar a taxa de retorno da versão dos Encarregados de Educação. No entanto, 
parece fazer sentido, em estudos futuros, reformular estes questionários de forma a ajustá-los 
à estrutura factorial da versão portuguesa do ACS, o que irá permitir a realização de 
comparações mais fiáveis.  
 
 
Limitações da Investigação e Pistas para Investigações Futuras 
 
Uma limitação desta investigação prende-se com o facto de se tratar de um estudo 
exploratório, logo com resultados não necessariamente generalizáveis a todas as escolas e 
alunos portugueses do 3o ciclo do Ensino Básico. Seria importante, no futuro, que o programa 
fosse aplicado noutras escolas, que fosse replicada a avaliação formativa e processual e que 
fosse concretizada a sua avaliação de resultados e impacto. Nessa avaliação seria 
particularmente interessante utilizar, também, outras medidas mais qualitativas (como 
narrativas, diários ou cenários de situações do dia-a-dia) para avaliar mudanças ocorridas ao 
nível dos comportamentos de coping dos alunos, uma vez que os questionários/inquéritos não 
avaliam efectivamente mudanças no coping, mas sim a percepção dessa mudança ou os 
conhecimentos adquiridos.   
No futuro, seria ainda importante realizar estudos longitudinais que ajudem a perceber 
de que forma o coping se modifica com a idade e o que contribui para o seu 
desenvolvimento, uma vez que ainda pouco se sabe sobre esta questão (Skinner & Zimmer-
Gembeck, 2007). Sendo o BOC um programa de espectro alargado (previsto para jovens 




diferentes ciclos de ensino abrangidos (2o e 3o ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário) 
não serão as mesmas, e do mesmo modo as estratégias de ensino a utilizar para desenvolver 
essas competências poderão ter de variar. A compreensão dos aspectos desenvolvimentistas 
do coping poderá ajudar a ajustar o BOC às necessidades das diferentes faixas etárias. 
Por outro lado, seria interessante estabelecer comparações da eficácia do BOC aplicado 
a diferentes populações (por exemplo, alunos com e sem necessidades educativas especiais; 
com e sem patologias psiquiátricas; com e sem problemas de comportamento; com e sem 
insucesso académico…) e tentar perceber de que forma, na realidade portuguesa, a formação 
prévia dos professores nos constructos do BOC tem impacto na forma como implementam as 
sessões e nos resultados obtidos nos alunos. Finalmente, seria interessante aprofundar o 
impacto que a aplicação do BOC tem no próprio dinamizador, quer seja professor ou outro 
técnico de educação, dando continuidade ao estudo de Huxley, Freeman e Frydenberg (2004). 
Para terminar, refira-se que todos estes dados poderão ajudar a construir programas 
mais eficazes de prevenção e intervenção no stress e psicopatologia, através do aumento das 
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